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AUTuAçÃO 

Aos 	 - - 	 dias do mês de 

do ano de mil novecentos e 	 , na Secretaria 

da 	..... Junta de Conciliação e Julgamento de 	- 

autuo a reclamação que segue, .com 	.............. documentos. 

Eu, 	 -------......... ------................ -................ Diretor da Secretaria, 

assino este termo. 	J!crrc. 
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çÉxmo. Senhor Doutor Juiz Presidente da 

Julgamento de Goiânia. 

DT, N 
-................. .. ....... ........... ..........  

Junta de Conciliação e 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CSTELÇAO 

<CEDO E .. .... 3L' qi2. 

&. DIST 	içÃo 

Vem, respeitosamente, ANTÕNIO BATISTA XAVIER, 

brasileiro, casado, advogado 	 , residente 

e domiciliado nesta Capital na IUa 142 n'235 	Setor Marista, 

via do advogado, abaixo-assinado (mandato-

junto), devidamente inscrito na O.A.B., Seção de Goiás, com es-

crit6rio profissional na Avenida Goiás, n.606 - Edifício Minas-

bank - Sala 305, 3. Andar, Praça do Bandeirante, Centro - Goiâ - 

fia, Estado de Goiás, á digna presença de V. Excelência oferecer 

ação reclamat6ria contra BEG BANCO DO ESTADO DE GOIÁS S/A, 

sediada na Praça Bandeirante n546 - Cehtro 

e assim o faz pelos fatos e 	fundamentos 

seguintes: 

- O Reclamante foi admitido em 13 de agos 

to de 1.982 	 pela Reclamada e despedido em 29 de março de 

1.983; 

- O Reclamate 	se declarou optante 

ao FGTS e seu salário, p0 época do afastamento, era 	de 

40 	Cr$ 574.069,00 (çuinhentos e setenta e quatro mil, sessenta e nove 

cruzeiros); 	
3) - Houve despedida,mesmo com a estabili- 

dade contratual, conforme documentos anexos. 

A estabilidade contratual concedida, bem 

como os Decretos, sejam Estaduais ou Municipais, não feriram 	o 

44 

	

	
que consta do artigo 9. da Lei n.6.978, de 19 de janeiro de 1982 

e que está assim normatizado: 

São vedados e considerados nulos de pleno 

direito, não gerando obrigaçdes de espécie 

alguma para a pessoa jurídica interessada 

nem nenhum direito para o beneficiário, os 



atos que, no período compreendido entre os 

90 dias anteriores á data das e1eiçes de 

15 de novembro, e tármino do mandato do 

governador do estado, importem em nomear, 

contratar, designar, readaptar funcioná-

rio ou proceder a quaisquer outras formas 

de provimento no quadro da administração 

direta e das autarquias, empresas públicas 

e sociedades de economia mixta dos Estados 

e municípios. 

Tambám, não feriram o que consta do artigo 

154, parágrafo 2., letra a da Lei n.6.404, isso porque a estabi-

lidade em nada onera os cofres públicos. A estabilidade á apenas 

um instituto social que deve, inclusive, ser incentivado não sá 

pela União, como tambám pelos Estados e Municípios. Assim se ex-

pressa Mozart Victor Russomano: 

o instituto da estabilidade, portanto, á 
garantia, dada por lei, de que o empregado 

não mais poderá ser despedido pela livre 

vontade do empregador, nem mesmo mediante 

o pagamento de indenizaçães ... Não á difí - 

cil de se ver, pois, que n6s brasileiros 

estamos ficando para trás, sobretudo, no 

ponto em que exigimos dez anos de serviços 

efetivos para garantir ao trabalhador a 

estabilidade no emprego.. . ( Comentários á 

Consolidação das Leis do Trabalho - €.Edi- 

• 	 ção, Vol.III, páginas 912 a 916) 

Acontece que a legislação obreira (C.L.T.) 

somente atribui aos empregados os mínimos direitos, mas faculta 

aos empregadores concederem vantagens, alám das previstas, via 

de convençães coletivas (art.611), ás diretas por força do arti- 

4 	go 444 da C.L.T. O artigo 444 está assim redigido: 

As relaçúes contratuais de trablho 	podem 

ser objeto de livre estipulação das partes 

interessadas em tudo quanto não contra-

venha ás disposiç6es de proteção ao traba-

lho, aos contratos coletivos que lhes se- 



jam aplicáveis e ás decisdes das autorida-

des competentes. 

bom esclarecer que o Reclamante não foi 

admitido dentro do prazo estabelecido no artigo 9. da menciona - 

da Lei n.6.978 e que a estabilidade tambám lhe foi concedida por 

ato e que ela, a estabilidade, não onera cofres piblicos. 

Deve, tambám, ser mencionado que houve um 

contrato de trabalho antes da proibição e nele foi incerida a 

estabilidade contratual. Decretos não podem, unilateralmente 

provocar prejuízos: 

Nos contratos individuais de trabalho sá á 

lícita a alteração das respectivas condi - 

ç6es por milítuo consentimento, e, ainda as-

sim, desde que não resultem, direta ou in- 

diretamente, prejuizos ao empregado, 	sob 

pena de nulidade da cláusula 	infringente 

desta garantia. 

A norma mencionada á constante do Decreto-

lei n.5.452, de 1. de maio de 1.943 (C.L.T.) e hierarquicamente 

superior aos Decretos Estaduais ou Municipais. 

A Reclamada explora a atividade econdmica 

e á um empregador comum. O parágrafo 2. do artigo 170 da Consti-

tuição está com a redação seguinte: 

Na exploração, pelo Estado, da atividade 

econâmica, as empresas publicas e as so-

ciedades de economia mixta reger-se-ão pe-

las normas aplicáveis ás empresas pri-

vadas, inclusive quanto ao direito do tra-

balho e ao das obrigaç6es. 

Outro aspecto que deve ser considerado 	á 

ser o Reclamante optante. A opção foi anterior á 	aquisição da 

estabilidade contratual e pode o empregador, se quiser, concedd-

la já que o Decreto n.59.820, de 20 de dezembro de 1.966, que 

regulamentou o FGTS. não eliminou os capítulos V e VII do Título 

IV da C.L.T., ou seja, os referentes á indenizaçáo e á estabili-

dade. Se não optante, nada se fala. 

0 que consta do artigo 9. da Lei n. 6.978, 

v 



de 19 de janeiro de 1.982, á justamente para se evitarem mandos 

e desmandos. A estabilidade concedida se enquadra dentro do es-

pirito da lei. Não se pode falar em prazo fatal para se conceder 

ou se deixar de conceder estabilidade. A jurisprudência á clara 

a esse respeito: 

A estabilidade, realmente, s6 existe apás 

10 anos de serviço efetivo ao empregador. 

Porám se a empresa entender de pactuar com 

o seu empregado modalidade diversa, mais 

benáfica para este, defeso á á Justiça 

ignorá-la ou modificá-la. E Ac.do T.R.T. - 

• 	 Proc. 3.911/72, Rel.Juiz Flávio Rodrigues 

Silva). 

Ë ircito á empresa ampliando 	espontânea- 

mente, direito trabalhista, outorgar esta-

bilidade antecipada a seus empregados,con-

dicionando a dispensa á prática da justa 

causa prevista em lei. E TRT - 3. Reg. 1. 

Turma - Proc. 3.145/74 - Juiz Josá Walter 

Chaves ). 

O Reclamante á estável e não houve o In-

quárito para Apuração de Falta Grave previsto no artigo 853 e 

seguintes da C.L.T. O que houve foram Decretos ou Atos servindo 

de aviso právio, mas a empregado portador de estabilidade não 

cabe aviso. Está o Reclamante apenas suspenso de suas funções e 

deve ser REINTEGRADO com todos os direitos e vantagens, por for -
ça do artigo 495 da C.L.T., já que falta grave não cometeu e nem 

• 	Inquárito foi intentado. 

Qualquer importância depositada será rece-
bida com ressalva, sem prejuízo de continuar pleiteando a rein- 
tegração. 

Protesta-se por todos os meios de provas 
em direito permitidas. 

Dá-se á presente o valor de 	300.000,00 

(Trezentos mil cruzeiros); 



J~ 

Nestes termos, 

P. deferimento. 

Goinia,15 de agosto de 1.983. 

0 	 pp. Victor Gonçalves 

O.A.B. 913 

C.P.F. 002873 	-87 

pp. Marilda J 
	

Goas.-_Co r r e a 

O.A.B. 3.565 

n 
	 C.P.F. 305013001-63 
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PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: ANTÓNIO BATISTA XAVIER, brasileiro, casado, advogado, 

resiente e domiciliado nesta Capital 	Rua 142 

235 - Setor çMarista. 

x 
x 

x 

OUTORGADOS: 	VICTOR GONÇALVES, brasileiro, casado, advogado, inscrito na O.A.B.-Go. 
sob o nP 913 e com o CPF nP 00287326 1/87, residente e domiciliado nesta 

capital. 

MARI LDA JUNGMANN GONÇALVES, brasileira, solteira, advogada, 

inscrita na O.A.B.-Go. sob o nP 3. 565 	e com CPF n9 305013001/63, 

residente e dom iciliada nesta Capital. 

PODERES: 	PARA O FORO EM GERAL e mais os da ressalva do artigo 38 do Código 

de Processo Civil, podendo também arrolar testemunhas, inquirir, fazer 

acordos, praticar todos os demais atos ao fiel cumprimento do presente 

mandato, interpor recursos de todo e qualquer pronunciamento ou sentença, 

que tudo darei por firme e valioso, inclusive variar de ação, sacar FGTS em 

estabelecimento bancário, receber e endossar cheques nominais em nome 

do outorgante, fazer adjudiço de bens, impugnar embargos à execução e de 

terceiros, receber e dar quitação, agir em conjunto ou separadamente e subs-

tabelecer com ou sem reserva de poderes e especialmente para oferecer 

aço reciarntória contra BEG - BANCO DO ESTADO 	DE 

GOIÁS s/A. 

- x— x- 

o 	
9 de agost de 1.983. 
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A CARTEIRA PROFISSIONAL 

Por menos que pareça e por mais trabalho que 

dê ao interessado, a carteirc profissional é um do-

c umento Indispensável à proteção do trabalhador. 

Elemento de qualificação clvii e de habilitação 

profissiónai, a darteri repres'enta também titulo 

originário para a colocação, para a inscrição sin-

dic:t e, ainda, um instrumento prático do contrato 

individual de trabalho. 

A carteira, pelos lançamentos que recebe, con-

figura a história de uma vida. Quem a examina, 

logo verá se o portador é um temperamento aqui-

etado ou versátil; se orna a profissão escolhida ou 

ainda não encontrou a própria vocação; se andou 

de fábrica em fábrica, como uma abelha, ou per -

n'aneccu no rneino estabelecimento, subindo a es-

cala profissional. Pode ser um padrão de honra. 

Pode ser uma advertència. 

(a) Alexandre Marcondei Filho 

MINISTERIa..Dn TRABALHO 
SECRETj'fArj[ EMPRFGQ E SALARIO 

A 
CARJERA DE 	 CIA SOCIAL 
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B E G 
DANL't, )L. ES 1AU DE GUIAS S A 	SCOL I'ÇA DANUt IH.AN 1 	n 54E 	Gu.ÂN IA 	GUIAI, 

PORTARIA N9 0209/83 

0 DIREIOR ADMINISTRATIVO DO BANCO DO ESTADO DE GOIÁS SJA., 

flO USO de suas atribuições estatutrias e regimentais,e 

tendo em vista o disposto no Artigo 29 do Decreto Estadual 

N9 2.201, de 21/03/83, 

R E S O L V E: 

19) - DEMITIR do Quaro de Pessoàl do 'Banco, o(a) emprega-
do(a) ANTÓNIO BATISTA XAVIER - ADVOGADO NTvel II, le- 

tra "P , lotado na MATRIZ/DEPARTAMENTO JIJRDICO 

29) - A presente Portaria vigorara a partir de 31103/83. 

G0INIA, 29 de março de 1983. 

	

• 	 ' 4CDSON T IXEIPA 	VJ,RIS 
-Diretor Administrativo- 

COR.3 	EEC- DIVISÃO E'E GRÁFICA 
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PODER JUDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JU:2 DE CONCILIAÇÃO E JULGANTO Goinia 

ro(.2 288/83 
LOTIFiCAçÂo 1,19 	5.850/83 

ASL, 	:c1:rao apresentada por 

AiTNIO XAXIfltYÇ BATIT: XIAVI R 
-- - 

- 	 totiflcoo a comparecer perante esta Junta de 
Conci1aç 	 ij1Q8 	 par..Qeitrn 

19 - 	znoveOj) cio meft,,oi de_outubro 
para auitnc 	 . acixaço constante da c6pa anexa. 

O no comparecimento de V. Sai. i referida au 
diência i' 	: 'nto C a queo sua revelia e a aplicação' 
da penr. cc -- 	anto 3. 	tria de fato. 

Neata audiência devera V. Sa. estar presente 
indepen.ii: io e pvoimento de seus representantes, sendo-lhe fa 
cu1tdo 4tituir pelo gerente ou ququer Qutro preposto 
que tenha 	 de fato e au 	declraçae2 obrigarao o prepo- 
nente. 

oinia ,19 	de asto  de 19 83 

- tiretor da Oecretaria 

cF(aria cia gç 	r. 

Not. nQ5.50/8 

I1rn. 13t, 
BANCO- DO 	 SAA 

Pça. %ndeirante nQ 845 -Centro 
N e e 

TRT 1.1.1137 

CERTIFICO que a presente 

notificaçao foi expedida 

nesta, data, por 	via 

postal, sob o regiStro' 

n9 SEJD e/ recibo 
Em22j 08 

&4Ca;ia da graças E. Teixeir. 
Tc. Judiciiípt. 
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PODER JUDICI,RIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO Pro, 2288/83...ga JCJ 

	

1l 	JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO do Goi n j a  
ATA DE AVDICIA elaLiva ao processo n9 

1 a. Jj 

	

AOS 1 dia do ms de 	ibro  20 as.h 	
em sua sede reunj0_50 a 
	a Ju 	de 

Conciljaçao e JU1ganenrÇ 

	

deGojnja 	

, sob a Presjd0 	do 	. Juj do Trabalho, 
Dr. Platon  

os Srs.DaflielVjana 
, p re sentes 

 Vogal repre 
sentante do emprega05 

Vogal representante dos empregados para IflStruç 

	

ajuizada por 	 0 e 
Jentodareclamaço 

no valor de Cr$ 

Aberta a audjncja foram, de ordem do 	Juj7 Presidente 

	

aprego8 as partes 	S 13,20 horas, 
presentes ambas, o recto, com o •  

advogado Vktor Gonçal vos e a 
recda. representada pelo Sr, Nilsont . de Lima, preposto, acompanhad

o  do Sr, Uose Hermano 
S0;0 	j 

voga k. 

to s. A recda. apresentou defes0 acompanhad
a  de documen. 

Conci 1 iaç 
Preclusa 

	recusada, 

a prova documental 
Vista ao recte. a partir do dia 

25 do corrente, pe 
lo prazo de 03 dias, 

Adia-se a audjencia SINE OlE. 
s 1 3,32 ho08, SUSpenu_se a 

Julz 
a 

kt 

- - -- 
€xp1 0  . JC 	(' 	
Jz Ciassjsta 

r 

2Ç71\ 	 \j\J 

TRT 1.1.1201 



EXN9 SENHOR DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DA1a.JUNTA DE CONCI 

LIAçAO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA-GOIÁS. 

Processo n9 2.288/83 

Meritíssimo Juiz, 

O signatrio desta, Presidente do BANCO 

DO ESTADO DE GOIÁS S/A, designa o Sr. NILSON ALVES DE 

LIMA, brasileiro, casado, bancrio, portador da Cdula 

de Identidade n9 11.905-SSP/GO e CPF n9 04.870.941-

-72, como seu preposto na aço reclamat6ria de que tra-

ta o processo acima numerado. 

Termos em que espera acatamento. 

Goinia, 09 de junho de 1 983 

ESUP rRtO SEBASTIAO 'E CAMPOS AGUILLAR 

Presidente - 

;J 

í/c 	Ci( 

I1ILIJI: :i; 
/ 



LàA 

ADVOGADO 

INSC. OAB-GO 38 - CART. N. 273 - CPF 00242321/68 

Rua 2 	n 	230 - Solo 802 	Edifício Carlos Chagas - Ceniro - Fone 223-1776 

GOIÀNIA 	- 	 GOIÁS 

, 

 

- rccesco n 	 - 

- 	c 	 c OI 0C153 no 
-, 

- 	-----a 	- 

-- 	 - --• ----- , es ai ;amoato 	coniestaco, expoe c rcouer 

a essa :. Junoa o ouc se ecuo. 

- 	 (_ 	 - -- 	 -- 	 - 	 - 	 -' 
) 	•• 	 C 	L -_u 	 j 	 LOC. 

_i. ¼1 • 	- _) _) - 

31 - Cualonor cidado sezr casto lesítima 
ioara propor açao porular, ane vise a anular a 
tos lesivos, ao satri:sônjo de entidades ntt1i-
cas. 

Lei nP 4.717, de 29-91-65, one resTia esse tiso de e- 
n - 	 •v-' - -- 	-v -'--. 	 ,-- -- 	 r-* -, 	(-' -n - 	- O 

1 - -oslo cm cis IS_o sc-oo saictc Ic''í-
tina rara rlciteor a anulou ao ou a declarou ao 
de nulidade de aios lesivo:-  ao oetriunio is 
Tluiao, i.o lictrlto Federal, dos lstadoo, dos 
lunicísios, de er!0100!stec auidouuicas, de ccci 
edade de economia mista, de sociedades ouivac 
de seucro nas csaio a Uniao rerresente co' se-
murados ausentes, de emuresas DoIo1icas.de ser 
Viços sociais, autônomos, de iristitsieoes os 
fumi.aç ccc para cuja criaceo ou CIJCOEiO o 
souro psclicc haja concorriin ou concorra com 
naco se 5QÇ ao catroonc ou de receita anua 
de e:nuresas incorocradas ao catrinônio da Uri 
ao, do istrito Federel, dos Estados e dos 
nicosio:, e de ossioouer pessoas jurídicas ou 
entidades subvencionadas pelos cofres potli - 
co:." 

to finar a comPctncia jurio-licional, o aro. 5 Ç da ices-

cicsada lei federal esoabclece: 

U. 52 - Conforme a ori:em do ato 	p-uoa- 
do, 	co etenoe para con}ecer da açao, pro - 
cessa-la e ul-1a o juiz auc de acordo com 
a oraizsao judiciria de cada Estado, o for 

J. 

161 



e' Zrnan 	h'0 
ADVOGADO 

INSC. OAB-GO 35 CART. N. 273 CPF 002402321/58 

Rua 2 n. 233 Sala 802 - EdIfício Carlos Chagas - Centro - Fone 223-1776 

GOIÃNIA - GOIÁS 

para as cansas que int 	.eressem Unido, ao 
Distri t o Eederal, ao Estado ou ao cl- 
DiO. 

Jpropositura da aç:o previnir- 
a juriodiçao do juizo para todas as açoes, 
Que forem posterioiente intentadas contra 
ao nosmas partes e sob os mesmos fundamen- 
tos." 

a origem do ato impuado foi o Estado, a ao p0-

eu aforamento perante o Juizo da 2a. Vara dos Dei-

Las blica Estadual, senndo faz prova o documento 

acostado 	contestao. 

Assim, ante os temos perempióriOs do § 3Q do ari. 52 

da lei federal, retrc transcrito, e pela i:rtcJraç:aO de seus 

pressarostos, toda e aualsner ao posieriorucrate inacatada loa 

verá. de ser perante o JUJZJ FEEVEETO, que 	o da 2a. Vara doa 

Feitos da Fazenda Fblica Estadual, mesmo aue se trate de nat 

ria traloalhisia, como se conclui do disposto no art. 15 da re- 

ferida lei, onde o tema 	explícito. 

E s s a C, pois, a primeira preliminar que o Reclamado es-

pera seja apreciada por essa :. Junta, no sentido de declarar 

se incorpetenie para apreciar o feito, com a declinaç.o do fo-

ro para o citado Juizo Frevento. 

E. deferimento 

Goiiouia, 

. 

den2 



(7777  
d(A,,h72u2 /O(2I/9 

ADVOGADO 

INSC. 0At3-00 3150 cIRT. N. 23 CPF 0042321/-6 

Ruo 2 ne 230 . Sola 802 	dlIcIo Corloi Chogol - Ceniro . Fon. 273.1776 

GoANlA - GOIÁS 

EXLrO. - SR. DR. JTJIZ-P1ESIDEITTE DA 	JUNTA DE CONCILLkÇO E 

JULGIJIELTTO DE GOLtJ1IA. 

23-roccsso n  

1 

1 ' 

BANCO DO ESTADO DE GOL&S 5/A, sociedade de economia mis-

ta de capital aberto, com sede nesta carital, na Praça do Pan- - 

deirante, n 2  546, inscrito no CGC-T sob nP 01540541/0001-75, 

via de seu advogado (doc. 1), com escritório no endereço aci-

ma impresso, local onde receberó. intimaçes e notificaçes, a 

presenta a essa Junta sua contestaço à Reclenatória in - 

tentada por  

• 	0(a)(s) Reclamante(s) argiii(em) em seu prol a estabilida 

dc inncional outorgada pelo Decreto Estadual ng 2.103 7  de 4 
de novembro de 1982 (doo. 2). 

Esse decreto teve sua origem em expediente da Caixa Eco-

nmica do Estado' de Goiós, ente autárquico, cuja direção sou 

citou ao Governador ARY PLE0 VAIADO sua concordncia para 

baixar resoluçao concessória d.a estabilidade a seus servido - 

res que tivessem completado seis meses de serviço. 

Recebendo a pretenso parecer do 6rgo técnico-jurídico 

em 19-07-82, ficou o respectivo processo paralizado -na Secre-

taria do Governo, sem qualquer despacho do ent6 Governador. 

Todavia, distante apenas onze (ii) dias das eleiçes de 

15 de novcbrO de 1982, quando as pesquimas e toda a opiniao 

nacional e'ran un.nimes na certeza da vitória do partido con - 

trário, o que fez o Governador Ary Ribeiro Va1ado? 

Sem qualquer estudo ou consulta aos 6rgos da administra 

ço direta e descentralizada, incluidas as fundaces, erapre - 

sas pblic:c e sociedades de economia mista, qunto à viabili 

dade econômico-financeira de cada um, expediu o Decreto 2.108,-

de 4 de no\rcmbro de 1982,.generalizando abenezierncia, 	en 

------ -------.---- ------------------ 	_p_,- 
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globando todos os órgos e eíitidades no benefício que era do 
interesse exclusivo da Caixa Econômica do Estado de Goiás - 

CAIXIEGO. 

Toda a sustentaço daoenesse estribou-se na disposição 

do art. 444 da Conso1iàaçc das Leis do Trabalho, assim ex 
- 

presso: 

"Art. 444 - Ag  relaçes contratuais de traba- 
lho podem ser objto de livre estipulaçao das 
partes interessadas em tudo quanto nao contra - 
venham às disposiçoes de proteçao ao trabalho, 

- 	 às convençoes coletivas que lhes sejam aplicá - 

veis e às decisoes das autoridades competentes." 

Pois bem, se a medida fosse adotada em Deríodo noial, 
no proibido pela legislaçio federal e no precedida de mi-
lhares de contrataçes e alteraçes salariais em todos os ór-

gaas da aãministraç.o estadu.l e, ainda, se as finanças supor 
tassem o ônus, sem prejuizo das atividades essenciais do Esta 

do, nada se poderia arguir contra a ato. 

Entretanto, o édito, por sua flagrante inoportunidade, iii 

fringiuo próprio dispositivo em que procurou arrimar-se, o 
art. 444 da cIJT. - 	 - 

- No caso, no houve estipulaco daspartes, porém, 	apenas, 
a vontade pessoal do governante em inviabilizar a aftmiuistra_ 

ço que onze dias depois do decreto surgiria da vontade popu-

lar expressada nas urnas, deixando-lhe encargos e conipromis 
- 

•sos financeiros duplamente suDeriores aos recursos diponí 
- 

veis. 	 - 

Assim agindo, o Governo de Ary Ribeiro Valado viilnerou 
a regra do art. 444 consolidado, ao tomar a atitude que com 

- 

traveio à principal condiç.o de proteço ao trabalho, que é 
o pagamento do salário nas épocàs próprias. 

Com o inchaniento sem critério dos quadros de empregados 
em todas as reDartiçes da a -_-~ -_4 _-_istracqo direta e entidades 
descentralizadas, e a éstabilidade concedida onze dias antes 

das eleiçes de 15 de novembro de 1982, num gritante desafio 
à noIa proibitiva do art. 92 da Lei ng 6.978, de 19-01-82, 
estabeleceu-se o 'dilema para o novo Governo de IRIS REZENDE 
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WCHAD0: perpetuar a insolvência salarial com o universo de 

servidores ou praticar a dolorosa, porém necessária, cirur-

gia, com a ab1aço do auisto contaninante, através da anula 

çc do extravagante Decreto 2.108, alternativa esta adotada 

por via do Decreto ng 2.99, de 18 de março de 1983 (doc.3). 
1 	- 

Para ter-se idéia dr s encargos decorrentes das admissoes 

entre IP de abril e 17 de agosto de 1982, as informaçes pro 

cessadas. e co utadas pela Companhia de Desenvolvimento do 

Estado de Goiás - CODEG registram umn total de 10.802 (dez 

mil, oitocentos e dois) servidores, com o valor mensal na fo 

lTh de pagamento de Cr$ 1.052.030.770,00 ( hum bilho, cin  - 

ouenta e dois inilhes, trinta mil, setecentos e setenta cru-

zeiros). (doc. 4). 

Ainda sobre a situaço financeira do Estado, nada mais 

esclarecedor que a entrevista concedida pelo Governador Iria 

Rezende ITachado, logo apÓs a audiência mantida com o Preciden 

te da Repiiblica, no dia 18-4-83, cuja reproduço o Reclamado 

faz juntar a esta. (doo. 5). 

Particularizando o Banco do Estado de Goiás S/A, sua si-

tuaço financeira, em raz.o da desatrada política eleitoreira 

do governo anterior, era daBnai jrecárias, acusando o Balan 

ço Patrimonial em 31-12-82 o prejuizo de CrS 7.853.187.000,00 

(sete bi]ies, oitocentos e ciiquenta e três ni1hes, cento e 

oitenta e sete mil cruzeiros), como se comDrova da c6pia au - 

'tenticada anexa (doc. 6). 

Para minorar um pouco o custeio, em atenç.o ao Decreto nQ 

2.201, de 21-3-83  (doo. 7), o Banco rescindiu ou considerou 

nulos o total de 443 contratos, conseozindo diminuir da foiJia 

a importância mensal de Cr 79.128.936,0'0 (setenta e nove mi - 

1hes, cento e vinte e oito mil, novecento e trinta e seis 

cruzeiros) (doa. 8). 

Vê-se, iniludivelmente, que era necessária a contenço de 

despesas, esDecialmente as de Dessoal. 

Como exDosto atrás, previsto apenas bara a. CkI)G0, o fa-

vor da estabilidade absoluta e generalizada no foi precedido 

de estudo de sua convenincia Dor parte dos 6rgos técnicos do 

coip1exo administrativo, no passando sua outorga de mero ca - 
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pricho do ex-Governador, com o ind3sfarçávei proásito de dei-

xar a atividade_meio do Estado completamente desorganizada e 
insuPortave]ente onerada. 

A utorga da estabilidade, em ato datado de 4 de movem - 

bro de 1982, bem demonstra seu caráter eleitoreiro, pois edi- 

tado apenas com a distancia de onze dias do pleito, visando, 

está patente, ao tráfico de influência e à captaço de votos. 

Lançava mo o ex-Governador do esd1-1íxulo e criminoso ex-
pediente, consciente de seus danosos efeitos, tanto para o E-

rário auanto para os próprios destinatários da medida. 

No resta duvida de que a providncia adotada está inse-
rida na proibiço constante do art.. 92 da Lei 6.978/82, por 
sua origem e proDásjios, cuais sejam os de evitar o abuso do 

poder, o aliciamento e tráfico de influência no período de no 

venta dias antes das eleiçes e at a posse do Governador do 
Estado. 

No interessa, no tema da proibiço, .a djscsso semnti-

ca da palavra provimento, 'contida naquele artigo; o que impor-

tou foi a preconcebida intenço de valer-se oex-G-overnador da 

prodigalidade dos cofres pu1blicos na cooptaço partidária e no 

aliciamento de votos para sua grei partidária. 

CaLha bem nesta passagem o recente julgado do Colendo Tri 

banal Superior do Trabalho, cujo ac6rdo tem este enunciado: 

"enta - Aquisiço de Direito - Satifejto 
o reqiiito exigido, deve-se perouirir acerca 

- da vontade das partes, de modo a atender mais 
à intençao pretendida que ao sentido literal 
da lingzagem (ari. 85 do Código Civil), para 
que, a final, se declare adquirido deteina-
do direito."(TSTp_73/82 Rei. Mim. Marco Au 
rélio, iii DJ de 11-3-33, pá. 2.549). -CD 

Dispe o C6d±go Civil em seu art. 85: 

"Art. 85 - Nas declarac -0es de vontade aten-
der-se-á mais à sua intençao que ao sentido 
literal da iing'agem." 

E o art. 52 da Lei de Introduço ao Código Civil Erasilej-J 
ro expressa: 

9 
	

1' 
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"Art. 5 - Na aplicaço da lei, o juiz aten-
derá aos fins sociais a aue ela se dirige e às 
exigências do bem comum.",. 

\0 Mestre DU GÃLDO, in Ir 46-10/1.196 preleciona. 
1

'0 legislador no Dode prever e conter den- 
- tro de normas tõda a realidade social. E as nor 
mas se toiam lflSuficjetes para regrar a gema 
de fatos Que a pletora da vida nos Propicia. 

Sabe-se por outro lado que, além de ser in 
possível as nOag abrangerem todo o recipiente 
social, o legislador procura, pois, rear os fa 
tos mais Comuns e Os mais frequentes 

O DIGESTO, já naouela época, dispna: 
"Nem as lei-nerr os enatos_consu1- o3 podem ser escritos de modo que compreendem todos os 

casos sucetjvejs de ocorrer em aualauer tempo; 
será astante abrangerem os que sobrev com 
frequência maior."(Liv 	1, Título 3 9  frag. 10). 

Ante um caso omisso no reamento social - se fosse o ca-
so - assegura E. R0EETSON: 

"Quando a lei fala em ternos gerais e suce 
de alguma coisa que mao está de acordo com o 
curso comum dos acontecj-0 	é direito que 
seja a lei modificada na sua aplicacao àouele 
particular, como o 	±io legislador teria fei 
to, se o caso se houvesse aDresentado ao seu• espírito."( 	

cic1op4dja Britníca, 1[III,erb. equit - ADUCARL0S 	IILLtjO, em Hermenutj_ 
ca e Aplicaçao do Direito, pág. 77). 

Ainda nesse tópica, h de ser lembrada a ligao do Insíg_ 
fle PONTES DE MIRANDA: 

"Sempre que há liitaço ou alteraço a di-
reito individual tem-se deergJfltar se há lei 
que a tenha estabelecido; deoj-, se a lei, que há, é acorde com a COnstitiçao; finalmente, se 
existindo a lei e sendo válida, foi conD1ete 
te & justame- aD1ica 	No direito 
onal brasile:-.C, o que pertence à lefisiaçao mao Pode 

ser deado ao Poder Executivo.II(Comentárjos à Consjtui0, vol. 1, ág. 579, 2a. ed., 1973, 
in Diário Oficial da Uniao de 10-11-78, página 
19.166 - Seçao 1, Parte 1). 

O Lecreo n2 2.-108, de 4-11-82, no tem validade, pelo 

vício eleito1 que encerra e ainda por interferir emmatéria 

	

de Direito do Trabalho, da competência legislat 
	exc1usj 
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da União, nos teino.s do art. 8, inciso XVII, alínea b, da 

Constituição da Replica Federativa do Brasil. 

- E essa indbiia incurso, via do malsinado Decreto n 

2.108, ac estabelecer a eouiraraço entre emregados optar-

tes e no optantes Delo FGTS, olvidou 	regra constante do 

Título 111-Da Ordem Econômica e Social, no art. 165, XIII, 

ue orevô a "esadi1idade, com indenizaç.ao ao trabalhador 

despediao ou ifimdo ue garantaa equavalen - e". 

A ressalva ínsita no rargrafo mnico do art. 89 da CF 

no confere aos Estados reserva para legislar, mesmo suole-

tivamente, sotie matéria de direito do trabalho. 

E mesmo aue se admitisse tal competôncia, no seria o 

Poder Executivo o indicado, e sim através da elaboraço le-

gislativa. 

Na Unidade Federativa, "0 Poder Legislativo 	exercido 

pela Assemblela. Legislativa, constituida de DeTmtados elei-

tos por voto direto e secreto."(art. 69 da Const, do Estado 
de Goiás).(doc. 9). 

E o art. 15 da Carta Estadual assim prescreve,.ft  

"Ârt. 15 - A Assembléia Legislativa, com 
a sançao do G-oveimador, cabe dispor, mediante 
-lei, sobre todas as matérias da competência do 
Estado, especialmente: 

1 - .......... 

V - administraç.o estadual direta: cria-
çao de cargos e fixaçao dos respectivos venci 
mentos; regime jurídico do ressoa?; fiscaliza 
çao fnanceira e orçamentária; 

VI - 	 - 	- 

." (doc. 10). 

Sob pena de auebra da conpetôncia constitucional, jamais 

poderia o Executdvo Estadual romDer a regra da Lei Taior, co-
mo 0 íez no decreto, assmrando darlicidade de status de es-

tabilitário e de ortante pelo FGTS aos servidores celetistas 

de sua administraçontraljzada e indireta. 

li Constiuiço, no item Xiii do art. 165, 	por demais 
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exnlícita ao asse.nrar a cstaoilidade ou o dando de : - mantia 

r-n 1 

Jm;sis a conecssao dos dois institutos ao nessa tenso, 

pois, ao rompimento da relaço empreatícia, nas ocorr8ncias 

orevictas no. lei ordirnria, o empregado seria d:pl monte re- 

parado, num verdadeiro enrinucoimento sem causa, o cue o bom 

çnsC ronele. 

Besulta do exposto ue o decreto estadual 2.108/82 	in 

constitucional, ao tentar alterar norma da co: eti6.ia cada 

sina da Uniam. - 

O ato dc ex. Governador afetou de tal maneira a coletivi 

dado, daí oripinando a Aço Popular de Hulidade, processada 

perante 6 Juizo dos Feitos da Fazenda Pública Estadual, dou- 

dorme conrona a certiio anexa (dcc. 11) 

iTo particular dc 3:c:co ro 	trt rr GOLs s/A, ore. Re - 
clamado, foi ele compclido a atender ao rsencioaad.o Eecretc 

2.103, nor forca de seus arte. 2 e 3 , o'6eemando-so cue, 

da scenblia Geral Extraordinria (doc. 12), no poderia 

surdir outro resultado, ei que o Estado ó acionista majori-

tário, irnondo, assim, sons pron6sitos. 

arioioço da es b14ad e na  Oa-±ia  de rabal 	e Pro  

vidência docial mao pode surtir efeito, pois que provem d'o 

decreto nulo. 

Sendo ineficaz o principal, sua conscou8ncia perde iam-

bém o eieito preconizado. 

A douta Procuradoria-Geral do Estado bem examnou a 

cie, no alentaco parecer de copia autenticaca anexa (ccc. n 

13), que passa a constituir Darte intedTante desta contesta-

çam. 

Além do docamencs mencionados, o Reclamado junta, ain 

da: 

a) c6nia do ofício o e:-Gsaernador ]JE PITE1LUT 

publicado no "Diá.rio da Ee.nh 	de 21-4-33 1  pp. 5, em que com 

fossa ao Presidente do Bonco do Brasil a inoolvncia do Esta-

do de Goiés (doe. 14) ; e 
p 

b) cópia do desnacbo do Juiz Pelator do Processo TJTT-TIS- 
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011/83, puclicado no Diário da Justiça de l9—-83, pj. 4907, 
cuo indeifi'eriu in linine o pechdo de ocrança ojetivando o 

rcconhecico da eoi1dade, como üircio líanido e certo 
(doe. 1) 

Ante as conoideracec retro, a liçao dos hermenutac e 

a into1incia enrrestada ao r:receito Dela mais alta Corte da 

Jnstiça dc T:aalho, o FecI adc con±ia -em que essa J; Junta 

h de acolher a nulidade da estabilidade concedida pelo Deere 
to staduai r-9 2108, de 4 de novemorb de 1982, por infrinn 
cia às dicnosiç6c-s do ar-Us. 8Q, item XJII, alínea b, e 165, - 

iten XIII, da ConstiUuiço Federal, u1Jando, conscautemen -be, 
tsrocedcnte a Iec1ara6rja. 

Quanto às verbae reparatárias da rescisao, as mesmas fo-

rmu paJas e onitadas pelo(a) hoclamarite , conformerecibo ame 

xo (doc. n0 16). 

P. - deferimento 

Goi:iia, 19 	tthrs e 7J'P 

Anexo: 16 documerco. 

ra 

p 
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PROCURACÃO 

BANCO DO ESTADO DE GOIÁS S/A, sociedade de economia mista de 

capital aberto, sediado em Goiânia, Capital do Estado de 

Gois, na Praça do Bandeirante n? 56 — Centro, inscrito no 

CGC/MF sob o n9 01 540 541/0001-75, neste ato representado 

por seu-Diretor-Presidente, Dr. ESUPÉRIO SEBASTIAO DE CAMPOS 

AGUILLAR, e pelo Diretor Administrativo, Dr. EDSON TEIXEIRA 

ALVARES, brasileiros, casados, banqueiros, inscritos no CPF 

sob os n9s 24.480.798-72 e 004.546.111-001 )  respectivamente, 

noemia e constitui seu bastante procurador o Dr. Josj Herma-

no Sobrinho, brasileiro, casado, advogado inscrito n OAB/GO 

sob o n9 358 e no CPF sob o n9 002.452.321_68, Carteira de 

Identidade n? 273, residente e domiciliado nesta Capital, com 

poderes 'tAd judiciat' e mais os de transigir, acordar, rece-

ber e dar quitação, especialmente para defender os interes-

ses do outorgante perante as instâncias da Justiça do Traba-

lho. 
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OFflCAL 
ESTADO DE GOIAS 

~tNO 143 
	 GO1ÃNIA, QUINTA-FEIRA, 04 DE NOVEMBRO I)E 1982 

	
No. 14.116 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO N. 2.108, DE 04 DE NOVEMBRO DE 1982. 

Outorga estabilidade ao p,gssoal que especifica e 
dá outras provid(ncias. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso 
de suas atribuições constitucionais, 

CONSIDERANDO que o pessoal contratado da adminis- 

=-traç 	lireta'do Poder Executivo e dc suas autarquias é tutelado 

_pc1a ConsolidaçãO das Leis do Trabalho, nos termos do art. 7o., 

±item' II, e seu parágrafo único da Lei n. 6.725, de 20 de outubro 

de 1967 e do. art. 7o.,"caput", do Decreto n. 1.800, de .15 de 
Pi -. dc 1980, cm harmonia com o art. 66 do precitado diploma 

com a redação dada pelo art. 12 da Lei n. 7.200, de 13 

dc novembro de 1968;  

CONSIDERANDO que idúntico regime é adotado para 
o pessoal das empresas públicas e sociedades de economia mista 
sob o controle acionário do Estado de Goiás, por imperativo 

do art. 170, § 2o., da Constituição Federal; - 

CONSIDERANDO cp.re o pessoal das fundações insti-
tuídas pelo Estado é igualmente regido pefa Consolidação das 

Lis do Trabalho, de vez que, por lei, tais entidades são todas 

dotadas de personalidade jurídica de direito privado; 
CONSIDERANDO que, desde o advento da Lei Fe-

deral n. 5.107, de 13 de setembro de 1966, que instituiu o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço, tém predominado na adminis-
tração direta do Poder Executivo e em sua,s autarquias, bem assim 
nas fundações, empresas públicas e sociedades (e economia mista 
sob o controle acionário do Estado, as admissões com opção pelo 

referido Fundo; 
CONSIDERANDO que tais admissões, com opção pelo. 

Fundo de Garantia por Tempo dc Serviço, perfazem um universo 

t ante expressivo dc algumas dezenas de milhares de empregos 
.r,idores, vinculados à alministração direta e indireta do 

Poder Executivo; 
CQNSIDERANDOque é pacífica a doutrina e remansosa 

a j" prudúncia no sentido de que o empregado opt ao te não tem 
dii, o estabilidade presta no art. 492 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, nada obsiando, portanto, a sua despedida, 
bem assim a dos não optantes com menos de 10 anos de vínculo 
laborai, p or mero aio de arbítrio do empregador; 

CONSIDERANDO, todavia, que, dentro do princípio 

geral de direo de que a lei estabelece garantias mínimas e não 

garantias míximas, e da censtatação de que as relações contra-

tuais de trabalho, segundo dispõe o art. 444 da citada Consoli-

daç.ão, "podem ser objeto de livre estipulação das partes interes-

sadas em tudo quanto no contravenha 25 disposições de prote-

ção ao trabalho, nos contratos coletivos que lhes sejam aplicáveis, 

e às decisões das a toridadc.r competentes, nada impede que a 
garantia de estabilidade scj outorgada aos servidores celctistas da 

a dministração direta do Pc'er Executivo e de suas autarquias, 

bem como ao pessoal das fundações, empresas públicas e socieda-

des de economia mista sob o controle acion no do Estado, sejam 

optantes ou não optanies, independentemente de s.ei tempo de 

s 
CONSIDERANDO que a estabilidade é, comprovada- 

mente, fator dc protcçO e meio de inte'ração do empregado 

ou servidor na empresa, sendo que essa garantia gera nele csti- 

mulo pelo trabalho e interesse por uma melhor qualificação e 
eficiénci 

CONSIDERANDO, finalmente, que a estabilidade con-
tratual, além dc encontrar amparo no art. 444 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, tem ainda sua legitimidade jurídica ampla-
mente reconhecida pela doutrina e pela jurisprudéncra, merecen-
do especial destaque á conclusões alcançadas. neste particular, 
pelos renomados juristas ARNALDO SUSSEKIND e DË1_10 
MARANHAO no parTccr que cmitiTarn às fls. 05/19 do processo 

2100-05981/82, prolocolrido na Secretaria do Governo. 

DECRETA: 
Art. lo. - Aos scrvidOTes da administração direta do 

Poder Executivo, de suas autarquias e fundações, regidos pela 
Cohsolidaçãó das Leis do Trabalho, e aos empregados das empre-
sas públicas e. sociedades de economia mista sob o controle 
acionário do Estado, inclusive os optantes pelo Fundo de Garan-
tia por Tempo dc Serviço, é assegurada a estabilidade nos termos 
do Título IV, Capítulo VII, da Consolidaç-ab das Leis do Trabalho, 
independentemente do prazo estabelecido em seu ari. 492. 

Pará rafo único - A estabilidade outorgada por este 
artigo não beneficia o scrvidorou empregado no exercicm de car-

go de direção, gerência, chefia, função de assessoramento ou ou-
tros de confiança imediata do empregador, salvo cm relação ao 
emprego, se titular de cargo ou função de natureza efetiva ou per-

manente. 
Art. 2o. - Incumbe ao Secretário da Administração 

anotar nas Carteiras de Trabalho e Previdéncia Social dos sei-

valores da administração direta do Poder Executivo a ara.n tia que 
lhes é conferida pelo art. lo, competindo aos dirigentes das au-
tarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista sob o controle acionário do Estado adotar idêntica provu 
déncia com referéncia aos seus empregados, igualmente favore-

cidos por este ato. 
Art. 3o. - As empresas sob o controle acionário do 

Estado de Goiás deverão tornar medidas internas para a 
aprovação, dc imediato, pelas respectivas Assembléias-Gerais, das 
disposições deste decreto. . - - 

Mi. 4o. - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publica ç.úo, revogadas as disposições cm contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GoiÁs. 
em Goiánia. 4 de Novembro de 1982, 94o. da República. 

ARY RIBEIRO VALADÃO 
Benedito de Quciroz Barreto 

David Baibosa Ribeiro 
Aguinaldo O]into de Almeida 

Hugo Cunha Goldfed 
Manoel Nascimento 

Luiz Rogério Gouthier Fiú.za 
\Valtcno da Cunha Barbos-a 

Wilson Garcia Carvalho 
Gilberto Xavier de Almeida 

Fucd Taufic Rassi 
Jesus Antônio dc Lisboa 

Rgmulo Ado!íc- Alrn Souza 
Eládmo Carneiro 
Múcio Teixeira 

Júlio Cciai dc Almeida 
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M'XICUTO N' 2199,  1ii JC 1)1-: MAR(:O DE 1583 

Anula d Dccrct0 Yi 2,308, io 4 dc novembro de 1582, • ic Çetcrmln: I)r -oddê;ici iLS  
O C0VUTLNADOp DO ESTI\DD DE GOIÁS, no usó de 

U0O ntrlbulçõe5 ConsMtu(lonnj 	 -. 
CONSJDEJNDO que seu an[e;cor expediu o Decreto n9 2.103 dc 4 de novemblo de 1932, publicad0 na flpo Oficial" da mesma data, pela qual erisou otori'ar esta :lita-

de aos servidores da admlnistraçõo direta do Poder Exprf,'3 
dc suas autarquias e fUndaÇões, regido.t pela Co sotidação das Leis do Trabalho e SOs cmprcgadc.s das ernpresa; públicas e 
sociedades de economia mista sob o controle 11ciolln,jo do Es- 
tado, Inclusive os opaflt5s pelo Funda cio Garantia psr Tem-
po dc Serviço; 

CONSIDERANDO q ue, com atenção ao pleito eleitoral de 
15 dc novembro próximo findo, e para Infundir-lhe maior 
caré,ter de seriedade e iUt.cticidade, a Lei 

11 9  6.978, de 19 de faneiro de 1982 prescreveu, no art. 9: 
"São vedados e Considerados nulos de pIca0 direito, não 
gerando obrigaçbes de espécie alguma para a pessoa juri- 

: dica intoreasada, Rem nenhum direito para o beneficitrio 
cis atos que, no periodo compreendido entre os 90 dias an- 

- tenores à data das eleições de 15 de novembro, e o término 
do mandato do governador do Estado, impoj -t(m em rio- - 
me, contrat, designar, readaptar funcionário ou proce- 
der a quaisquer outras formas de provimento no quadr0 da 
administração direta e das autar.'lu;as, empresas pública5 e 
Sorledades de economia mista dos Etdos e Municípios". 
CONS1DERjNDO que, do mesmo modo, fozendo remissão 

a Lei n9 6.978 82, dspunha a Resoluçã 0  n9 11.231, do Tribu-
nal Superior Eleitora], aue instituiu o Calendário destinad0 a 
rientar juizes, dirigent5 partidários e eleitor sobre provi-

dências e quef5 atinentes ao embais das urnas; 
CONSIDERANDO aue, de fora parte cs casos excepcio-

nais, expressamente previstos no parãgraf0 19 do art. 99 cita 
do, qualquer ato de provimento no ámbito da administração 
direta e de.srentra]iza do Poder Executiva, no Denodo de 17 
de agosto de 1982 a 14 de março d 1983, incide, indubitatj-
vamer.t,e, na proibição legal, qual sucedeu cem esse decreto 
do estabilidade, que veio à estampa a, com exatidão, onze dias 
das eleições de 15 de novembro 

CONSIDERANDO que o decreto glovernampntal foi um ato 
de favoritismo,, puramente eleitoreiro, com. evidentes conota- 

scili 2 
Çõcs de captação (ie VQ 14DS, C.orideriáv,:l e punis'e] ;cIa 1ríil_ 
COO "Ne proibir os nlxs d prcvjmnento procura a 
norma legal Cvltar o aliciamento cie:toral às cxpenses do 

p0-
der público com outorgas funcionais" (FAVII.A RIBEIRO, 
"Direit0 Eleitoral", pilg. 274); 	 - 

- - - CONSIDE1/5NDO que não pode ser excluida da peremp-
teria vedaçao a outorga de estabiljs1e porque se acha ela 
acopt9.dln ao regime juridico do ser.':d públic0, e a ncirmna 
proibitiva tem sentido amplo e abra:i:'n;e de toda can"roria.  

ou ato funcional. E de se interpretar a lei à vista 
da Idéia de lntcgi -ação do direito 'Q'ua'to se prolbe um lato, 
iinolicjtamncnte ficam vedadas todc os meios conducente a 
real:zar o ato Condenado, ou ilu 	

5 
dir a :iisposiçã impeciiflva A 

sogra prevalece ate mesmo quand0 prc; enha de terceiro a 
ação adequada a fac:litar o que a lei fuintina (CARLOS islA- 
XISIILIANO "Ilernlenéutjca e Aplicação do Direito", 51 cd,, pág. 250); 

CONSIDERANDO oue' a OOhstituiçáo Estadual (arts. 15, 
inciso V, e 74, inciso III), na esteira da Constjtuião Federal 
(arE 109, inciso III) exige, às oxoressas, sem exepcionar 
nem distinguir, edição de lei, de instr:i:ne;to legal para aqui- 
sição de estabilidade sbfãngendo portan 
contratual; 	 to, a estatutãnja e a 

CONSIDERANDO que era defeso ao então Chefe do Poder 
Executivo, à falta de competência leral conceder a garantia 
de estabilidade através da expedição de ora sImples formal 
executivo, qual o fez, por autoridade própria sem sucedáneo 
juridico, condensado no ato legtslativo "Para a prática do 
ato administrativo a competé:scia é a COndiç0o primeira de 
sua validade. Nenhum ato - discricionário co vincu'ado - p0- 
de ser realizado validamnente sem mie o agente disponha de 
poder legal Para- praticà-lo" (HEX LOPES I ,IEIPELLES, 
"Tratado dc' Direito Administrativo", 6x ed.págs. 124 125); 

CONSIDERANDO que a autorid-zde governamenti "in-
vadindo as reservas da lei", emitiu um elo não subordinado 
à ordem jurídica ou at.read0 à legalidade, achando-se a.ssim. 
esse ato, por ter dado entrada no unive:50 juridico, nuiarnemi-
te, desprovido de lecittmidade e eficácia; - 

CONSIDERANDO que o preÍala:lc, Decreto a 9  210882, transigindo com OS principio5 da legalidade e com o superior 
int-ererse público, tentou conferir aos €rap:eeaates dos órgãos do 
governo estadual, inclusive das empresas sob o seu controle 

- acionário e regidos pela lei das sociedades anõnimas mais 
direitos trabalhistas que lhes são assegurados pela legislação 
corraspondente- 

CONSIDERANDO que é cxpressamte vedado a essa5 em-
presar, por força do arE 154, § 20, letra "a", da Lei a° 6.401. de 15 de de-zembro de 1976, praticar -aios ele liberalidade em 
detrimento dos seus interesses e que- :mnnPcuem vantagens não 
tuteladas poé norma juridica perraissiva; 

CONSIDERANDO que a ilegal cc-ncessão de estabilidade, 
em- especial aos recém contratados às vésPeras das ete:çI'-es rea-
lizadas e em número exagcradament» eic', - ado, carregará por 
demais as combalidas finanças do Estado, criando-lhe sérias 
dificuldades para dispensar os empregados excedentes e ocio-
sos; - 

CONSIDERANDO que o decreto de estabilidade, por era)-
tido contra expressa proibição de lei federal e com desdém 
ostensivo a explícitos preceitos consti!i:5)onais não gerou, na 
sua vigência temporal, s)tuaçães junidica sobetisas nem pos-
sibilitou 000lsição cio direitos; - 

CONSiDERANDO que, como nitidamepte visto, o ex-Che--
te do Poedr Executivo, ao exercer a potestade Inerente à sua 
função, editou ato administrativo virido na estrutura e for-
mação, por Incompetêncra sdoação da lei, desvia de poder, e. 
de tal arte. Inteiramente destituido de juridicidade e imocrati-
vidade para os fins por ele visados; 

CONSIDERANDO finalmente, que, no seio da doutrins 
como no campo da jurisprudência -  é matéria sediça one a 
Admmnsstração pode anular es próprios atos quando praticados 
com esses vícios (It-ELY LOPES I.IEIRELLES oh:. cit., pácms. 
181182 MANOEL DE OLIVEIR,'\ FRANCO SOBRINHO, "Alas 
Administrativos". pag. 180; Sám'ulsç 340 e 473 d0 Supremo 
em EDA 62-107, e TJSP, em EDA  

DECRETA: 

)LARIO OFICIAL DO ESTADO DE GOIÁS 

- 	 EXPEDIENTE 
-. 

CO.S0HC10 DE ENIPPIESAS DE fl.DlDlFVSÃO 
E NOTJC1.S rio EST[)O - CEONE 

DI R E T ORlA 

.10S2 MÁRiO DA CUNHA 	- 	- 
NUPERJNTENDFNTE 	 - 

- \\A1TEIt  PUREZA 
DIRETOp, ADMINISTR;TITO  

IliONflE JOSÊ DE MORAIS - 	- - 
DiRETOR COMERCJAL 	-, 

ENDEREÇO 
Av. Prsidente bostae Silva - Esq. c/ Rua D. Abel 

Jardun Bela Vista - Goiãnia - Goiás 

PUBLICAçUES - PREÇOS: 
A -. Atas, balanços, editais, avisos tomada de preços 

concorrèncja' pdblica, extratos conti - atunis e outros: 
- a.1 - Pagamento à vista em/coluna CrS 900.08 

a.2 	Faturados em/coluna  
13 - Assinaturas e AvaRos: 

b.l 	Assinatura Anual ........Cm-$ 	f 000,00 
- b.2 - Assinatura anual e/reine-asa 

postal ................CrS 12.003,00 
h.2 - Avulso (edmçáo do inês) .. .. Cr$ 	60,00 
h.4 - Avulso icdçãa ntassda) , . Crf 	000f 

C33: C orq::nois .scr;3 e ru irit::uos ao C Tt NU clalt-
lograíados cm espaÇO duplo, coas colunas de 7j (Ur 
e quatro) C-PsÇOs ou 13 

ATENDl!.11-:Jo 
De seguisila a sexta-feira di:t uteL5, d5 07:0 	38 - 00 Es. 

Art.. 3° - Fica anulado o Decreto nm° 2.188 ,  de 4 de 
novembro de 1982, que tentou outom- car em-tabilidade aos empre-
gados da odniinmstração dmreta e das emitam-nulas fu':rtaçiem, eu'- 

Uxe-- cutis-o. 

Art - 2 - A ricloçãn das providêncIa -, nocessãrja ao tome-dliito 	cumprimento do diaposlo nr'tc decreto L'mcarnho 
à .-c:ret:ms-us daAdmmu 'ação às eiaaiera e sociedades de 
ccouo:ma sob o C'OI)1r'l'- acionório rio l -à--5d0' d GIas. às au-
la:-qul, e â,s Íuiplçõ-c, - 

f 
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,Art. 5 9 - O presente dccreto cntjari «In vigor na data dc 
tua public.cçbo, 'rcvt-,mdaA ar cUspm1çÕes cm contrário. 

á j'AIÁCIO DO GOVLILNO DO ESTADO DE GOIÁS, em 
Oolkocia. III de março de 1 1 83. [!5 9  da ltcpúLbca.. 

1RIS REZENDE M.ACHADO 
Esupéno í$cbastEio c!e Campoe Aguflar 
Jirédio 'I'eixeira 1)uarte 
Derval JD.tista do Pava 
Ad.hcmar Santilio 
Oarnar )tenos Cabral 	 .. ... 

Wrilter José flcxlngue 
José deis Santos Freire 
irori Jayme do Nascimento 
Lár.aro PorTeira Barbous 
Ronci Edmar Ribeiro 
Antonio Frdncisco de Almeida Maga1h 
F1ivio Rios Peixoto da Silveira 

• 	flogahús Arsújo e Slva 
Radivoir Miranda Machado 
Anapolino SUvLcrlo de Faria 

DEcRETO N' 22, DE 18 DE MARÇO DE 18 

- Dtzpõc.s cobre o retorno de servidores aor seus órgão 
de lotação e dá outras providãocias. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOTAS, ria uso de suas 
atribuições constitucionais, 

DECRETA: 
Art. 19  - Fica estabelecido o prazo de 5 (cinco) dias a 

coritar da publicação deste decreto, para o retorno, és auas re-
parlições de origem, de todos os servidores da administração di-
1-eta do Poder Executivo, de suas autarquias, fundações, das 
cinpresa-s públicas e sociedade rie economia mista sob o con-
trole acionário do Estado de Goiás, que estejam em exercido 
asa qualquer ôrgáo dicrente do dc sua )otação 

Parágrafo único 	Aos servidores que, por qualquer moti- 
vo, esteJam afasindos, investidos em tupçõcs gratiticadas, cm 
cargos do provtir2nto em comissão, ou percebendo gratificação 
do representação. não iraxirtando do qual autoridade tenham 
cido emanados os atos de nonnneaçtw, designação, atribuição 
e deslocamento, epuica-se o disposto neste artigo, ficando revo-
gados r-eferidor, atos, exceto- os praticado a partir de 1a de 
março de 1983. 

- Decorrido o prazo estabelecido rio artigo ente-
• nor, os dirigentes dos diversos árgáso estaduais cncannnha ,
não ao Chefe do Poder Executivo, por interrntdio da Secre-

• faria da Aftminizlragão,' dentro de 3 (tses) dias, relação com- 
• pleta dos servidores que retornarem e reassuniiram o exercido, 

bem como daqueles que não atenderam à determinação cons-
tante deste decreto. 

Art,- 39 - Aos servidores que não cumprireca o disposto 
neste Decreto serão aplicadas as sanções disciplurares cabtveis. 

Art. 49 - Para os servi dores em ctuzo de licença ou f é- 
rins o prazo ctiputdo rio artigo H deste Decreto será con- 
tudo a partir do respectivo térrmno. 	- 

Art. 59 - Este Decreto entrará cm vigor ria data de sua 
pulilicação, mv-ogedas as disposições em mmsdrio.. 

PALA(J1O DO GOVERNO DO ESTADO DE GOILS. Goi.-
a, 38 ele março de 1933, 951  cia República-. - 

mIS RDZLNDE 3taC}3ADO 
• Esup&rlo Sbastião de Cvrnpos Aguilar - 
- .&Têdto Teixcira Duarte 

Derval Batirta de Paiv 
• Acth'rmOr Sautilia 

Onrar Xerxis Cabral 	 - 
"Wnitar José Rodngnes 

• 	Josê dos Santos Ercire 
lrQfl Jayrne do Nascunento 	 - 
Lâzaro Ferrcira B:rboza 
flonci Dimar Ribeiro 
Antonio Francisco de Alm6c1 Maçnibt 
FJf.,io Itias Pcãxsito d, Silvcira 	 - 
Bsigrhfis Arrújo e Silva 
Prxii'.-pir 	iriirida ECiifldO 

).napono Silvêrlo de Faria 

• 	DrÁ'JtEO DE 16 DE 	fÇO Dr iã 
O GOVEPNLDC)R DO ESTADO DE CO1J.S, no temos do 

,irt, 49, 11cm Vil], cta C-asttarno E aderi, e do sri.. 15, 1 4 c-n 
II, di; Lei n 0  4 ICO de 	d julho de 512. rfrrl-, - e riam-ar, e 
-.rtir c'-:u uti, (DLL-Ci 	:-ALi:â 1isII-5O •u, ir U. 

e,crct- r o caic de Çhcle do Cuuiuccc, CIL-1, da Lccrctrjia dc 
Cultura e Dço;x.rto. 

FA1,AClç) 1)0 GOVERNO DO ESTADO DE C;OTAS,  cm 
Oai5.nti, 16 dt marco (Ic ]9i1 Ç5i  cti Jd'ptcliiics. 	• 	

L• 
msti r1LtENDE )tCu1LDO 	 ,- 
Isco J yrne cio, ) 	 - 	'EI 1 

- 	 • 	 - 	 -- 	 i.' 	-uI -•', h•,-• 3,I  

21.03.1!83 - Seg'iind:t-'eira Piigmt 3. 

- 	DL'.I1ETO 11)7-: 39 DE MAI(ÇO Dn 1983 
O GOVITS1NADOR DO ESTADO DE GOl.-S, usando da r1rt 

heção que lbt' f,  conferida pelo ccl. 49. Itrio VIII. da Cuntituição 

do Estado de Goiás e nos termos do tsrt. IS 1ern 21, da Let o°. - 
4.300, dc 13 dc julho de 3062, resolve nomear (3ET0LIO LiMA 
pa-ra. a partir dc 36 do março do no em curso, exercer, ecu co-
missão. o cargo de Chefe- de GLinCte, CDS-1, da Lcarvi.a-na d 

TraxcspOrte. - 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GO1LE, em 

GoiSnia, 18 de março de 19153, 959 da Republica. 
TRIS REZENDE MACHADO 	 -- 	 - 

Radirair Miranda ldíicbcdo 
Arédio Tclxcira Duarte 

	

DECRETO DE 36 DE MARÇO DE 19S3 	- 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIJiS, no uso da atri-

buição que lhe confere o art. 49, trem VIII, da Constituição 
Estadual e nos termos dos arte. 15, trem II, cia Lei ri'Q 4.100, de 13 
de julho de 1962, e 49  do Decreto n9 1303, de 15 de abril de 1930, 
resolve nomear, a partir desta dts-, ODAILTON ALVES PER-
PETRA para exercer, cm comissão, o cargo de Dretor Adirmis-
trativo. 10-5, do Departamento dc ENtradas de Rodagem de G-oiL.s, 
DER-GO. - 

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOlAS, em 
Goiãriia, 16 de março de 1983, 959 da República. 	 - 

IR-IS REZENDE MACRADO 	- 
Radivair Miranda Machado 	- • 	-- 

- 	 DECRETO DE 16 DE MARÇO DE 1933 
O GOVERNADOR DO- ESTADO DE GOTAS, no asa da atri-

buição que lhe confere o art. 49, it-em V]fl, da Constituição Es-
Indual e nos termos do art. 15, isem II, dc. Lei ri 9  4.1Cã), de 9 de 
juLho de 1962, resolve nomear, a partir desta daI-a, JG - EL P0-
DRIGUES BARBOSA para exercer, cri comissão, o cargo de Che-
fe de C,abinete, CDS-1, da' Secreurna do Interior e Juutaça. 

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOlAS, C-oã 1cnia, 
lti de março de 1983, 959 da Repúhlca. 	- 	 - 

IR1S REISENDE MACHADO 	- 	 ------- 
Antonio Francisco de AL'rietda- Magalhãos 	- - 

- 	DECRETO DE 16 DE MARÇO DE 1083 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOlAS, no uso da tri-

balção que lhe confere o srt. 49, 11cm VIII, da Constituição Es-
ladual e nos termos do are. 15, tte II, da Lei n° 4.I00, de 6 de 
julho de 1962, resolve nomear, a partir desta data, PEMAR LRAZ 
QUEIP.OZ para exercer, cio comissão, o cargo de Etretor do De-
partamento de Administração, CDS-4, da Secretaria do Interior e 
Justiça. 

FALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em 
Goiãnia 16 de março dc 1933, 95 0  da República. 

	

-IRIS REZENDE MACHADO 	 - 	- - 
Antonio Francisco de -Almeida MagaFnãcs 

- - Dy,ÇItETO DE 16 DE MARÇO DE 193 

O GOVERNADOR ElO ESTADO DE GOTÀS na liso da stri-
huição que lhe confere o nrt, 49, Sem VIII, da C-onstitutção Es-
tadual, e rios termos do arE 15; 11cm TE cia Lei nQ de 6 de 
julho de 1962, resolve nomear, a partir desta citas, ABuESAV DIII 
OLIVEIRA, POS ANE ISAAC e OMAR TINTO II'EREITLf. 
JTiNTOR para exercerem, em comissão, os cargos de Creile cio 
Gabinete, CDS-1, Secretário, CA-9, e Anseesor Juridi da Vice-
Governadoria do ANtado, respectivamente - 

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOlAS, GoiLnl-14  
16 de março dc 1933, 559  da República. 	 - 

TPJS PIEENDE MACHADO 
Esupério Sebastião dc Campos Aguliar 	- 	O 

DECRETO - DE 113 DE MAitÇ& DE 1983 - 

- O GOVERNADOR DO ESTAIX) DE GOL'i13, no-uso da sul-
butç90 que Lhe confere o rrt. 49, Sem VIII, da ConrtAuição 
Estadual, e ruo temias cio ai-E 15, 11cm II, da Lei a 2  4193, de C 
dc julho de 19-CtO, resolve roms-ar, a partir desta dt-a, JOAO 
GLEIDE DE AGUIAR, CANDIDO SkMIJIL DE SOUZA. LAZII-
TIO REZENDE MAIIQUI. e FAãZ CALIIUI'O AUEJdIAO part 
escrccrcm, em cc-rrnvsão, os cargos de Chefe de Gehcrir-i-e; CDS-i, 
flu-r-íer do 
c c 	

Dupartrrci-nto E'umdud dc Carapnu (1133-4 D-u -cser 
 Ee;arl u:ucatu d Ai.:amu acçiso, (105-4, e icuel-ur Co ta-a. 'co 

G'i-rai cc Tracisjiortes. CDS-4, do Secretaria da - 
-spectivamcntic. 	 - 

3 'ALA (IS O IX) GOVERNO DO rIS TADO DE GOIÁS, Oc.Eoti, 
16 Cc março iiC 1553, 91/' (Li fiegOblIca. 	5 	' 	- - 

	

11115 )IL7ENDE 1.tAC]L&DO 	- 	55 u:):ai,' - 

Duarte  

- 	 •t - 	- 	tu- • 	e_c_'] c; - i,.5 
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professora 	Lourdes 	Borgas 	de 
Siçueira. 	Elas  explicou 	que 	o 
desejo do corpo docente e discente 

que 	o 	cargo 	de 	diretor 	seja 
ocupado 	por 	professores 	da 
prápria 	escnla . 	Assim 	tamb'm 
pensa 	Wagner Alvas 	Gonzoga, d aluno da 8 	serie. Segundo ele, 	o 
pmfesir da escola conhece mais 
05 problemas, tendo melhores con- 

D. 

cliçbes de soluciona' los. q 

TiibunaI 

Ooniri. 14 de abril de 11)83 
	 1 	- J)1ÃIUO DA NIANIIA 

Esco1a ir'io 
Ser eIecos•j 
ara 	t 

em 6 meses  
Cerca de 80 	alurioa da Escola 1 

Estnclal Dr. Antônio Raimundo rr 
Coroes da kyta, na Cidade dar- d 
cErn - 	aornpanhados de profes- d 
aores e funcionários -' estiveram 
ontem pela manhã na Secretaria a 
Estadual da Educiiio, com o ob- á 
jetivo 	de 	reivindicar 	eleôes 	de A 
diretores das escolas, cm processo p: 
8Oflte ao que irá 	ocorrer na tr 
rede municipal de ensino. Uiatan ai 
Cavalcant.i, chefe de gabinete do to 
secretário 	da 	Educição, recebeu rr 
urna comiss 	de alunos e profes- vI 
sores e informou que os diretores ai 
serão 	nomeados 	em 	caráter 	in' 
termo. Daqui a seis meses, já com tr 
a 	aprovação 	do 	Estatuto 	do re 
Magistárjo, 	haverá 	eleôea 	di- C 
retas. ni 

O chefe de gabinete esclareceu di 
que, no momento as elehes di- 
retas 	sao 	inviáveis. 	Em 	com- 
parição com a rede municipal de d 
ensino, ele garantiu que no 	Es- co 
tado 	o 	numero 	de. diretores 	a di 
serem trocados e muito maior, por co 
isso seria preciso mais tempo para 1 	dc 
as eleitbes. alem disso, "as antigas 	pc 
diretoras podernam 	infludnciur no 
processo eleitoral' - E acrescentou: or 

Estamos 	administrando o Es- di 
toda há 	pouco mais de 20 dias. cc 
Ainda 	nao 	e 	possivel 	consertar 4 a 
tudo". 

A comissão decidiu dar o voto 
de 	confuircça, 	apesar 	de 	afirmar 	i.  
que "este voto ja 	foi dado em 15 	do 
do novembro", como esclare-ceu a 

1• 	 13  
r j 	[: •j, , 
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Cerca de Cr4 1 bilhôo e 50 
ilhhcs. Estn será, aproxima-

ninente, o economiu que o Estado 
e Goiíis fará em suo folha de 
agancrito rneTlsal se for cumprido 

risca o decreto 2201, com a 
etnissiio de 10.802 funcionárias. 

infonniio, colhida dentro da 
rápria Secretaria ,da Adrninjs-
açiio, tarocomo fonte principal 

listas er ittdns,.pelos c.ompu-
dores da Codeg. I?stes infor-
oral) tambêxn o numero de ser-
dores admitidos a partir de 1 de 
iril e de 17 de agosto de 82. 
Para o secretáj-jo da Aflmjnis-
nao, Aridio Teixcara, as listas 
veladas pelos computadores da 
odeg, porám, "ainda náo sig-
ficonio retrato fie] do quadro de 
missbes". Isto, porque os dois 

umeros - da economia na fblha, 
ie e de Cr 1.052.030.77000, e 
)S possíveis demitidos - podem 
io corresponde)- ainda h reali-
ide, pois "vários servidores ad-
jUdas na ôoca atingida pelo 
icreto já trabalhavam antes, 
idendo desta forma se utilizar do 
- tigo 7 e vokar ao drgáo de 
igern". Logo, o quadro definitivo 
is demissáes ainda nuo esta 
mpleto, na medida em c3ue falta 
confirmLçao de diversos orgõos. 

O QUADRO 

O quadro para controlo pessoal 
sretárjo da Administri.ao, 

841  o L 
nrr Ã u L 

que está sendo confeccionado cor 
um dos departunentos da Se-
cretaria, possui Vnrri5 itens. Nela, 
depois de completado, constarão 
es seguintes inforrnrões sobra 
cada árgão do Estudo; quantos 
funcionarios estão lotados no or' 
ganiszio; qwintos estão à dis-
posiao; quantos existem no total; 
a despesa em folha nos dois 
primeiros casos, bem como o total 
geral; quantos desses servidores 
foram admitidos a partir de 1>' de 
abril e quantos foram depois de 17 
de agosto; o total dos que serão 
atingidos pelo decretão (soma doa 
dois últimos itens); e, por firo, a 
economia que sara feita em cada 
folha após as dernissões. 

Somente a última parte 
do quadro já se encontra em 
fase final, devendo ainda se-
reni feitas diversas confirma-
çbos por parte, principal-
mente, de árgãos da adroinja-
tração direta. Poucos drgãos ainda 
não tiveram suas inforxnaçôes 
catalogadas no quadro da Se-
cretaria, entre eles a Secretaria da 
Scgde e e Procuradoria Geral da 
Justiça, Apesar de o secretário 
não estar satisfeito com as infor-
mições - ''resta.,m ainda as ccn-
firmaçbes" -, este e o primeiro 

- quadro geral sobre a quantidade 
de servidores que foram atingidos 
pelo decret ao. (C0elho FilEo). 

Total das exonera ções 

anula ato 
de promoção 
de Valadão 

O TrjbinaI PIen dodarou nido 
ont cri), por unanimidade de Votos, 
ato do ex-governador Ary Va- 
i'rSin 	()C prnrTl'Vf,lm 13 Tir,-,rnr->_ 
ares cc '': Lo 	'Li crigo 

)mcJrtncüros ao julgar mandado 
de c'gurara interposto por 17 
pron>otort-s nesse sitjcjo. A 
pro:nnaçoo se diu de aoariãj com o 
arEngo 36 da Lei 9.240, de 30 de 
LAOSto do uno passado, ()Ue criou 

rsar a 

De acordo com as infor-
nmçães do cornoul odor da Codeg 
Dram nionut dos na Sc.cj- c't una 
a Adminjstrnç3r ruo período de 
o  de abril e 17 de oi.,-ostc, de 82 
tá 15 CIO março 35 servidores o 
ue ociruun-unou um» despesa 
dicionnl ria folha de Cr$ 
03.418,00. Na Secretor-ia da 
igricultura 160 servidores - 
r 	1 6.245.033,09; 	Cal- 
ura 	e Desportos 14 - Cr$ 
23.891,00; Lduunão 2.939 - 
.rE 	150-153.56300 	Fazenda 
.112 - Cr 62.791.55900 
frotrin e Corot5rcuo 28 - Cr$ 
.483.756 00 1 ntenior e Jut iça 

- CiS 7.449.64100; Minas e 
nergin 20 - Cr 1.393.563,00; 
lu>fle}amflrnto IB - , Cr 
258397,(Xe Segznrara Publica 

- Cr$ 1.634,250,03 Ser-
içes Sorjais 135 - C13 

;;o 208 
Cr; 21 .037.553.00; Detruor> :139 
Cr 	1 8.233.83[,(*j 	Pr(icu- 

daria (rraj do hist acto 33 - 
5.211 OcO .00; 1 'oh cia Nlilitar 

8 - Cm$ 8 .l56.121,OcJ 

Na 	adnninistnuão 	indireta: 
Caixego 360 	- 	Cr 
26.912.924,30- Cor-rio 175 - Cr$ 
13-186.542330; Enater 99: 	Em' 
gopum 	157 	- Cr$ 	10.9063276,00; 
'l'rnnsurh 59 - CrS 2.9293369,09 
I3D- GO 16 - 	CrI 2.250.306 ()Q 
flJi( 	-39 	- Crt, 	.93'J.J,J5) 

Iiilg 749 - UrZ 	140.74233JlJ'33ç); 
Caesgo 337 - Cr 	20.039.354,(0; 
Casego 66 - Cr 	4337 1.126,00; 
Codc'g 	15 - 	Cr$ 	924.834,,09; 
Coinah 122 - Cr 	16.950.552,00 
Crimi 	10 - 	C rS 750.431,00; 
Cepaigo 37 - Cr 	1.523 6990',);; 
Dergo 31 	- Cr 	1.608736,Q3; 
DAr 3 	- (ir 	539.603,00; 
Esefego 14 - Cr I 	1 .564.000.00; 
Efu,nruu.rgo 	3 - 	Cr 	75.490,00; 
1-liE 293 - Crt 24-954-945,00• 
Fi .C.E, Ará:oljs 25 - 	Crt 
1.702.101,00; Febem 206 - CrS 
19.053.551,09 Igan-n 	18 	- 	Cr 
]3351.7°5 05 Irai 	45 	- 
E.5u3.051 OU ld;go 	41 	- 	Cr. 
1.713.733,00 lndur 30 	- 	Cr 
3-485-559,00 - J,pes 	52 	- 	Cr 
2.832.82503; 1-. Açãrj Socaj 173 
- Cr- 	12524.4I6j 





- 	'O Brasil da general Fiqcaerrerics 
bem malar cio cIsc alguns pretendem e 
jtÕs, governadores dc 000s1çcio, nelO 
estamos rncIidos'. decrarora o goucr-
narior

, 
 Itro Rz,ne L=r-, ao cor da 

audCrrara de 41) meLrOs que rnsrtteue 
Ontem a torce, na Pal5ro cio PlanaLto. 

ao •;did. Eje 
dIsse ter rrcaro SrJtOrrSo Corp a receo-
trvrd30e e a cdrnCroerrOcid de Fçrseire-
do. tanto em reaç)o aoa rrsbrenras do 
Dois corno pera ato oe ser ao PMOB. 
Comen tOrrO o. 

- 	Demo o Palicro do Planalto convic- 
ta de que novela rima verdadeira sinto-
rIra e Inala compreensio no setor ad-
tninlcanvo. A plena qíanuo preocu. 
paçira tropas Correspdnoer 3 esprcrutr, 
co do povo que no ereqeu, levando 
ocras is reqmdos moro pomes e procu-
rando, meorrio Com 05 poucas recur-
sos de que o Estacio rlrspÕe, mrrrorer O 
.sotrimento das camacas menos prrvi-
legiaOas. 
• Durante o encontro tri Recenrie ex. 
pós ao Prrtsmcierrre ria Repribirca as ar-
rcuIdj.tis ao EstJo, as ciernrssõeO 

de tundrlanOros que. Sc'çrifldO 054, la-
cam Controlados par morado pdtiticos, 
e pedra o finjdo plcque,o rios rrtCLtsoO 
estaduais 0010 BrOCO 00 Brasil. 

"Eu trosuC ao Presidente urna serra 
de rervrna.coçdns. dentre elas o deu-
bloqueamento ias contas ao Estado 
no Banco ria Br'asrl", drssO lrrs na en 
recruta que concedeu no Comrte ao 

Imprensa rio Policio do Planalto, 
auesrionacio SObre os demrssóes de 
luncrondíros, tespondeu que toz uma 
exposrçio ao Prescenle lesse sentI-
do e que perceneu ter ele cornoreerrdr. 
cio a srtaoçio em que encontrou o Es-
tado. 

'Sentique o Ptesirjenre compreen-
deu o proolerna, parque o Estjoo cv 
Gors, que no tnu de OutuOto de d2 ti-
nrra uma toirra de pessoal no montante 
de Cr 5 nrltrbes traje qasta cerca de 
Cr O trnits0s  Ccn o Seu luflcrarralrs-
mo Para risc os monarca toriatin urna 
ddra dou mOtiu sue me levaram o au-
srnar O decreto cc rinissÕes. nauta di-
zer qua a OttCriad,tçiO do Estado no 
mOo do março com etdia de multa o 
CorreqOci mrron, t3tra, alcançou atrenas 
Ccl 70 bdrOCs contra uma tolha te 
pessoal de Cri O Prtttrles. EntOo, eu 
terra Que tomar essa atitude E crio se-
rra exonerar func,onirlos dv 10 mio 20 
OtrQS de ser-orço edo Sor,a adorar 'ama 
data - 'l.r prrmor'rm,i ,e aptO cri tS dv 
março - e soa t6, erra deCr.trqu o 
GovcrnjdLir E prcscequ, 

"Toco tromCm se com senso neste 
PaLs tivera 'aO sentI Sue  eta e ticrl 
para um Gd''rrnrrc0r reqem elertO to-
mar atitude 53 r131tea eçara. a 
atrtude de Corrlqcrqcq ir desdeSa cio 
(ai srrnpesrnerrr 0  quanta ao turlcrona' 
tiSrnci lia NOs tqmmq3 medidas em 
OutrOS nercIe, lic1e. OCr cxanlpio. Se- 
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O pOPULAR - Gojânipi, T4rça.Feira, 19/01/83 

iTris se inclui no Brasil de Fiueiredo 
presidente da Repuqlica: - JA eríCamv- 	--«---- 

 nhe malstar.orromesparos aao 	1 	 - 
ciaçiOe eu iio r a n r eOlo some o 	 - 
assunto O anoo e 	cor soa 	a k 
quvalPo, ore 	050 no COttiuitm Ciri 	 - 	- ------- 
s 000csao 	 _------ -'- 	 -- 	- 	--- 	'------ 	'.m=_-rc'-m------------ 7 'Ç 

soara ar LI 	5 	 1"  
a ira Inc 	1 a o Dc 	trio r 	 - 	 - 	 - 	- 

rauoo deu tu 	r 	ao sue o co t a 	 - 	 - 	 - 
ci 	r r 	E 	1 	10am 	J o mau t ir  

ao cv etc ora o J,ratas p a Pr 	cc 
 leda Repuoi 1 	0. 	es e estio 

 te eu me enco ttte t ti' rio de urna 
preocanaçio mais admrrlstrativo tIO 

 
que mesmo OoIlt co part ri a Ma 	- 
rat Coerente coro os prmricipios par- 
tioarics. Ouonoo O assurzo 101 Coloca-  
dor-ma mesadas discussões eu rido 1110 

 furlarai 00 O tiar lo O sse o Dover 	 r 	 - 

AÇÃO COMUM 	
l° 	•liO 

Ouestionaoo soore se prerenae  
procurar o Governo do Disrrrro Federal 	-' j 	 -- 	!.  para tratar di? Ossarrtos relacionados 	'-' f 	 - - - -- 	- -i»  - - 	-' 
Com 	O 	rrrqrio 	Geaccar,rdrnica 	de 	 •— 	'- - - ' 	- '- 

 
- 

 - 
Brasilia. o çaurmrrr000r Im's Recorde  
atittrrovr: ''Ec piacur,,m,mi o GIvOmnojom 	 - 

porqUa f 
rruros 	enolicus Lia nipj2nla 	,) o 	 / 
Eras laco seu terr t r o Go ao 	m si. ' 	- 
do 	tina tan-pem uGs pri;L)ternis ttO 1 	 _..,_ 

 005 p la Cop 101 Fera r 1 V 30 m que 	
- 	 t 	 a' 

a populuç O na í "3054 m or Cl  
CréSCe diutUrtlarrrcrrtu e com iSSd OS 	 ,,  
probler-mas 	o', no 	eicr ristu 
Co o 	5 	di O 	g ra o P - 

U0, -,  co exrçvit'm co Gorro um esramqo 
 

tosco para sua lOirsÇdO E acredito  
o Ors:rrto Onderai -IrtIe camunqir Com 	Na entrevista, lrts revelou-se surpreso com a compreensão do presidente Ftguetredo Dois a irc- srno ctoarapoçuo com aso-  
luçio dosles proolrrin,is", arr)umentcu 	 - 
ris 
Oucurronaco sopor te apOs a visita 

ao Presidente as porias de OtasINi es-
tariam apertas ao seu Governo o Go 
arirnrJOl alIciemoS que ''CnCCetter CO 
Presiarrrpr Lora criatura ocorra pJr,r 05 	 - 	

-----  prcOioremou -j G,irir,, Onc'onttor no Pra.  
sidente uma cri3toa oirnpsti, o so Es- 

 tido de Goiis oca passo enrio uciarr- 
 rir que Garis, rio ar)rtra uríí tlrufltC. i efa 	 v-_" 	\ Cr0 	r1' 	e qrarrrlts riportunmdo'trys acrrm:nrstratm- 	 -. 

vasjufflo 	ao 	preurorlore 	FrrJLvir000", 
 

trldaçaoo adore o camporta,rnenro co 
 Governador do Amaccoas, ricO teCds 

Ua 	 Om 	u •'•\ \ 

\ 	
b\ 

1(5 	R 	IiiiriTow 
r 0  -na 

 entrrnrirrnrrnto do Pru 	- 	-it',L-r cara com 
as proSirirnatr do Gcs 	'Csin'tn',.r -co- 

ve 	a 	um 	rcio -,, -,r-.tccr 	-r 	-roto 	:0ev- 
'CIO 	pncirmr' 	:11 	mira 	s, 	flCSS.iS 

- ariturvies 	ramO,u.rs -, rr-t,tCri 	soer 
ata com  

1' 
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EXE A CICIO 

PASSIVO 
(Em CrI 1.002.03) Corrente Anterior 

85.957.282 - 

31.510. 2 )9 908).5)2 

8.350.0)1 . 	- 	4.62.2o5 - 

23.71).22 £o617 

DEPÕSITOSAPRAZO 	......................................................... 553.056) ( 1 . 6 37. 6 20) 
(DESPESAS A APROPRIAR) 	.................................................... 

26. 03. ' 29 10.560.02 11  

6. 66o 2 	. fl9 ,  

2'lO. 751 31). 

CORRESPONDENTES NO EXTERIOR EM MOEDAS EsTRANGEIRAS 2.097 73 

102.693 - 	 65. 2i 8 

20. 075 2l1 .300 

DEPARTAMENTOS. MATRIZ E CONGENERES NO EXTERIOR EM MOEDA NACIONAL - - 

25.3)38.15) 10.115.262 

. 

pAsSIVOCtRCULAN1E .................... ......................................... 

21.910.712 5;91.It1, 

12.206.896 1.221.N66 

DEPÓSITOS 	....................................................................... 

DEPOSITOSAVISTA 	............................................................. 

- r 	 'ifl'. . 	-. 	. . 	1 . 1116 

RELAÇÕES INTERBANCÁRIAS E INTÍtDEPARTAMENTAIS ............................. 

... 

.0fl2.7R7 2.523.77 

-PAGAMENTOS E RECEBIMENTOS A LIOUIDAR .......................................

COBRANÇA EFETUADA, EM TRÂNSITO 	..... ......................................... 

21.790 37 

CORRESPONDENTES EM MOEDA NACIONAL ........................................ 

ORDENS DE PAGAMENTO 	......................................................... 

(DESPESAS A APROPRIAR) 	........ ........... . .................................. ( 	85.225) . - 	( 	10)3.000) 

CONTASINTURDEPÁRTÂMENTAIS — PAIS 	........................................... 

CARTEIRA DE DESENVOLVIMENTO - CONTA DE MOVIMENTO ........................ 

BANCO COMERCIAL - CONTA DE MOVIMENTO 	.....................................  

OBRIGAÇÕESPOR RECEBIMENTOS - TRIBUTOS E ENCARGOS SOCIAIS 1 	SO.fl1 

000IGAÇÕESPDREMPRES1IMOS 	................................................... 

REDESCONTOSEEMPRESTIMOSNOBANCOCENTRAL ................................

OBRIGAÇÕES POR EMPRESIIMOS NO PAtS .........................................

OBRIGAÇÔFSFOREMPRCSTIMOSEXIERNOS ............................. .......... 

OUTRASOBRIGAÇÕES............................................................  

OBRIGAÇÕES EM MOEDAS ESTRANGEIRAS ......................................... 

1.375.5142 270.1)33 

.... 

3.126.12) - 	 3 2 3675 

PRDVISÃOPARAPAGAMENTOS ................................................... 

5 2 . 603 11:591 

OBRIGAÇÕESDIVERSASEM MOEDA NACIONAL .................................... 

19.'401) 	. (13.525) 	- 

OBRIGAÇÕES DIVERSAS EM MOEDAS ESTRANGEIRAS ..............................

(DESPESAS A APROPRIAR) 	.................................................... 

PASSIVO EXIGi VEL A LONGO PRAZO ................................................... 27.612. 0i6 15.699.1711 

DEPÓSITOS........................................... ......................... -.- I'i 5.199 

- •_ - 	. 

- 

.. 

2.096) 
DEPOSITOSAPRAZO 	........................................................... 

(DESrESASA APROPRIAR) ...................................................... 
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- 

RELAÇÕES INTERNANCÁRIAS E INTERDEPARTAMENTAIS ............................ 

EIANCOCOI.iERCIAL - DOTAÇÀO FSIATUTARIA ................................... 

0BRIGAÇ 0 ESP0REMPRES1I0 S 	............................................... ..27.1451.514) - 35.1401.112 

. - 
- - 

REDESCONTOS E E MrRE STIMOS NO DÂNCO CE NTRAL ............................  
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EX[RCCIO 
PASSIVO  

- 	 (Em Cri 1 .OIX.Co) 	 Corienie 	 Anlcrror 

OBRIGAÇÓESEMMDEOASESTRANGEIRA ....................................... 

(DESPESASAAPROPRIAR) .. ............................ ....................... 

	

..-,- 	 —'- - 

OUTRAS OBRIGAÇÕES .................... 

	

............................. ............16o.oj 	— 	150. 1167 

PROVISÃOPARA PAGAMENTOS ................ - - 

-000IGAÇÔESDIVERSAS EM MOEDANACIONAI................................... ...- 	179.89 	 171.470 
-(DESPESASAAPROPRIAR) ....................... ........ . ....... . ............. .. 	 c 21.003) 

P)TRIMÕNIOLI0UI0O .................................................................. (.93i ) 	 1.145.056 
-  

CAPITAL SOCIAL ................ ..................... 	 33 11i 	 682.356
........................... 

(ACIONISTAS—CAPITAL A REALIZAR) .............................................. 	 - 

RESERVAS DE CAPITAL ........................................................... 	1.372.115 	 652.679 
RESERVASDEPEAVALIAÇÃO ... ................................................. .- 	 - 

-RESERVASEflETENÇÃODELUCROS ...............................................7.657 	 3.672 

LUCROSOUFREJUIZOSACUMULADOS .......... . ................................( 7.653.187) 	 (193.651) 
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ES'EADO DE GO IAS 
ANO 144 	 GOÃNIA 	SEGUNDA-FEflA, 

/ ATOS DO POflER EXECUTIVO 

DLCEETO ? 2201, nt 21 DE MARÇO DE 1993 

Declara a nulidade dos atos oue especifica e dã outras 
providLncias. 

O GOVEENADOR DO ESTADO DE GOIÁS, flO USO de SUaS 

___iouicões constitucionais, 
cc derando que, no tocante ao pleito de 15 de novembro 

rdmmo passado e visando a que o voto 3 resentass a vontade - 

rez1 do cicis-or, manifestada ampla e in'estntainente, editou-se, 
trn 19 de janciro.de  1922, a 1i fedeial nl 6.978. cm cujo artigo 91, 

usr - ' 'São vedados e constoerados nulos de pleno direito, não 
gi: obngaçõea de espé'cie alguma para a pessoa juridica 

- interessada. ncnnum direrto para o bane ciàrto, os ala que, no 
pcnodo cumpr dido entre os 90 dais antenores a riais das etei-
40es de 15 de novcinb -o e o término do mandam do Governador 
dc Estado, importem em nomear, Contratar, designar, readaptar 
iuncicnàrios ou proceder a quaisquer outros formas de provtrnen-
te. no quadro da administração direta e das autarquias, empresas 
prililicas e nocledat3es de economia mista doa Estados e 1,tunici- 

- 	 pies"; 	 - 

Considerando que, nLo obstante essa vdacão legal e con- 
- t:ariando-a de modo ostensivo. registrou-se umsetn nümero de 

- atos de admssã.o, promoção, reencivadrarnent e outros Similares 
praticados, no referido periodo, pelo seu antecessor, com evidente 
tcnotacão eleitoreira; - 

considerando que inãrueras contratações dcsricrcessãrias e 
- crmpativeis com a capacidade de pagamento do Estado foram 

- frita, principalmente em meses antenores à data da vigência da 
proibição lerei; 

-: 	 c-onsitierando que, ctiarjts da situação financeira do Estado, 
- que é pave, torna-a-e noperativo oue a atual administração tome 
medidas consentfincas com-a caldade e à maneira do acenado 
comando da lei eleitoral; 

considerando que, em decorrência das ilesalidades, insuficieri- 
t-' tornou a disnonibilidade financeira do Estado para atender, 

dos servidos es públicos, que estão exercen-
do 	ririririente as suas luncteis e que, por isso nicsnie, hão 

srefes1ndn o sou inconicrmttmo, ato promovendo greves e prc.-
lEstos ouiros, 

D E OR E T A 

pi 	1 0  - São derlardos nulos dc pleno dircito, nos termos 
de crt 9 da Loi federal is9  €878, de 19 de janeiro dc 1982, iodos 
cs atos praucudos no peiiodo de 17 de agosto dc' 1922, a 15 d 
março de 1923, cue importaram, na mmsstração direis do 
Pense Esecutivo, cm suas auLsruiris, nas empresas p'iiblrcas e 
ocieãades de economia m3ete sob o cofltroie acionario do Estado, 

tnn nomeação, mtratação, designação readaptação plurnoção, 
irarsslfrencia, remle-i -ação administrativa, readmissão, aprovei-
ts:nenio, reversão, acesso, enquadramento, aeenouacrarncnio Ou 
em alteração de contrato que bani iisplicado em mudança fun-
cuonal do servidor, a c'alc'ucr tlti)lo - 

Yl 
 

— O draposto neste artigo não ao aplica rons rejerilneis: 
- ios aios de nemeacão praticauns no ãmbito do Poocr 

L'vecutjvo, cm cenisonãacia coro as crsnoslç ç dos Itons 1H e IV 
dc g 10  ão riR. f)' da 1ii ft-ccral is °  6972, de 19 dc ane1rc os 
1922. 

1] — aos CLflS de nominação ou ccntraçteão iciu-'ç c-on-ipriv-
dasnenlo para rtta136L  aian5e) ae [-ei-viços -p'hiit-c'. ncmiç, 

-coro prévia e capressa aumrssação iovCraamentai pubbeados, 
Cem a ocinda iuncarncntsçao nó Diano Otiral co Estado; 

111 - aos Isco cr nor-varão ou corirraiic,io mie terna -os eI-
5 :mr-fl. c(,rançr:,Cre 5 c;Ko; cn:rc triS:: - :nSvct' no 
r.,,ri:tnlo de acrvlç- () luOJico csp-e-crsl, com a Ocvca puli caçio, nu 
D,,rio Oficia) do Lstaau. 

O' — A nuircae dcciiaada no cnput ccsl oruço e 
si' a aLK aios pnsrUcso, 	ruiu 	triruijo, tini i ou 	t,L'nu:,Çr' ou- 
eur,u;iL,d,:uente vir pu'%uc.rr, 530 L'aii,i( a %Çru.,jCJ 	cata (ri 
go'- iunr:yi Ir'sirario:, v:'.oirlu C,ri.oi,a( - lrluar a a:t::r,rcr'cja Ir-o 

itt, 1,' ti ,u:ai 110 t .rtE. de li' ia' 	airr'ixu cc' )1e:2 - 

21 I)E MARÇO DE 1983 	 NNP 14.209 

, 3° — Os ringã er ;.n:'gra.-stez do T'oJer E:ecat;so prcmov€r ~ o 
asicd:ds' adns:n:trallvas ou judc;ams cauueis ebet:vando o 
ressarcimento be loiro e cualcuer paganscntc, po:vert',ua cletuatio 
se pc-ssoal SLrant'idcr pelas d:-pos:çõ's deste artigo. 

Anti 21-  - T'icarn rescindidos, a partir da vgênca oeste de-
creio indçrie:rderr,cr,e de prévio asso, na admimt:naão dumc'a 
ão Poder E'ectuv o, cm suas ausarcuias, fancsç ersr:seís 
p5blicas e sociedades ci t-ccacn'Js muita i-cb e ccr:srise a:casr:c' 
do Estado, iodos os contratos de trabalho, r:ão encuasnados nas 
disposições do § 2 do acUso anterior, celebrados, coro eu sEm 

iClLO retroativo, no periodo comprec-r,rodo entre 1° ci abril e 10 
dc' agosto de 1922, bem assim os pactuarica com base nos itsns 
1 e Ii do § 1° do art. 9 0  da Lei federal n° 6972 de 19 de ja-
neiro de 1922, no periodo de 17 de ai - DEto de 1922 a 15 de março 
de 1983. 

Art. 30 
- Is Sorinalizaçã.o doa alua- de rescisão pre'::slos nsste 

decreto cornoetirã: 
a', à Secretaria da Ldimnas:rsção quando 20 pessoal da 

sdm:niatração dtreta do Poder Et':eculivc; 
b) aos dirigentes de cada cirgão ria administração indireta, 

no tocante ao seu pessoal. 
Ar), 4 1  - Para efeito do d:snosw na atines "a" do arigc' 

-soterrar e de controle estatisuco os Órzãns que integram a acmi-
nisiração direta esndireta do Poder E5-:ecutivo dvcrão encara-
miliar ã Secretaria da Adm:ntrtração, no prata oiãxtrno de 10 (riz) 
dias contados da publicação das)€ decreto, relação do pessoa) 
admiudo nos periodos a que se refere o artigo 2',  contendo: 

a) nome completo; 	 - 

- 	 b) data da adrnisaão; 	 - 

ci) salàrio; 	 - 	 - 

- d) cargo e/ou função; 	 - 

e) numero, série e data da exu'dição da Carteira de Trab-
Ibo e Previdência Sc'oial; 

ii lotação. 	- 

- Todo servidor, da admuiiistràção d 1 7ETL2 ou indireta. 
que oe-npi- m- adamentc houver percebido salário sem a devida cmi-
trapresiação labora) salvo se- por-motivo cie lc-nca, fêniss ou 
encargo piuiico previsto rins )et, terá o seu contraio itt tnababrr-j 
obrigatoriamente reseindão. - 

Afl-. 60 - R&ssalvado o dsuost0 rio antro antenor, as ios-
cisões ores iStSs neste decreto não ar aoirran't a servico: es Cio 
selaria atua) periaça a quantia de até 5 31.)c403 (trinta e um 
anil, cento e ou atro cruzeiros), cormssparinent a 1 1/2 (tua e meio) 
salãxto mininro regional em v:gor atualmente, - 

Art 7° - O servidor que, no poroso d L  1 0  dc' abril d 1932 a 
15 de março de 1923, baia a-mindo a titaianidade ot cargo ci 
emprego ptib]ico em virtude dc' ucetaçãe, de r - crinrnato na 
tracan e5tadi:st, direta ou md1net2- norma a-e: readrrdtino naquele 
cargo, cerde que o repueira ao Govcroaoor do Estado, no p:zm 
di-  30 (trinta) does, comitador, da publicação desse decreto 

Ant 80 A ds'sp-cras de lodenmração e outras decorrentes 
da aplicação deste decreto correrão à cansa do órrão onde o 
servidor di'scrnpenhava suas lunçõe 

- Esia decreto c'nsm:á em vir: na -  data de sua 
publicação reogacas as d'posições cm contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOTAS em 
Gc:ãn:a, 2) cc narco de 1953, 95° da heptiblica, 

lEIS IIE2E'sDE ISIÁCRADO 
Arroio 'Jixçtrs Duari 
Dcrva) 13:,',sia 

 
ut l'arva 

Adurc:uar E.:,ntillo 
Oman )enxis Cabral 
José cmii f5srrtos F3eiri' 
lrcrr0ssn,r dc- 	mr-rario 
l_2_io 'v:rira 
honc'i Primar Ribeiro 
Amorno Es,irresco de /rJrneida 

)'t - ia-QiO ria Sierrir 
}ia;atcw. fru,uo e 
P,aotra:: ),tir:,ncsa i5',;ctir:,c,o 

Jcv( )oom:gucr. 	 - 

Ara'',,',ltc t-.r crio dci 
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DRH/DRM-2634/83 = 15 de abril 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 

Prezados Senhores, 

AÇÕES TRABALHISTAS DECORRENTES 
Ref.. DO DECRETO ESTADUAL N9 2201/83 

Atendendo solicitação do causTdico JOSE HERMANO SOBRINHO, conforme 

xerox de expediente em nosso poder, referente ao assunto supra, in 

formamos-lhes o que se segue: 

- nimero de empregados em 31/03/82 = 1966. Valor da folha 	de 

pagamento do ms de MARJ82: 	- 

— Despesas de Pessoal .................. 	Cr$- 211.502.390,00; 
 -EncargosSociais .......................Cr$- 	69.823.360,00; 

— T O T A L . . . . . . . . . . . . . . . Cr$- 281.325.750,00; 

— — numero de empregados em = 30/03/83: 
2.378

31/03/83: 1.959 	- 

Valor da folha de pagamento do ms de MAR/83: 

Despe. sas de Pessoal ....................Cr$- 597.578.158,00;, 
— Encargos Sociais ................. Cr$- 203.365.964,00; 

— T O T A L . . . .. . . . . . . . . . . . Cr$- 800.944.122,00; 

C). numero de empregados demitidos ou que tiveram os contratos de 

trabalho nulos, por força do Decreto nP 2201, de 21/03/83: 

443=(quatrocentos e quarenta e treis), 

porm, deste total 20(iinte) empregados atingidos encontram - 
sede Licença; consequentemente, as suas demisses ainda 	nao 
foram consumadas;mais 02 demitidos a pedido 	dos próprios em- 
pregados; 

d) - importncia mensal, 	a 	ser economizada a partir de ABRIL/83: 

— Despesas de Pessoal ...................Cr$- 	58.635.744,00; 
- Encargos Sociais ...................... Cr$- 	20.493.192,00; 

— T O T A L . . . . . . . . . . . . . . . Cr$- 	79.12B.936,00; 

— Despesas de Pessoal(Mdia Mensal) .....Cr$- 	74.109.055,00; 
— Encargos Sociais ......................Cr$- 	23.965.730,00; 

— T O T A L ............. . ..Cr$- 	98.074.795,00. 

Atenci osamente, 

- 	
DE 	

/ (jJ fA/II/ 

'v.!r' rrr!!. 	 ,•(--.; 	- - . - A. 

L,.-JJr d: D-o. 	. 

/ 2 	 tk. .- UIV'S-O D C.AFtCA 

--------.----- -.------------.-.--------.-..-- --.--------------.---,--.-- ..--- .---------.----..-..----------- ----------.-, 
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Art. 40. 	O Estado rege-se por esta 

Constituição e pelas leis que adotar, respei-
tados os princípios estabelecidos na Cons-

tituição da República. 
Art. E'o. - São Poderes do Estado, in-

dependentes e harmônicos. o Legislativo. o 

Executivo e o Judiciário. 
parágrafo Unico . Salvo as exceções 

previstas nesta Constituição, é vedado a 

q u alquer dos Poderes delegar atribuições, e 

quem for investido na função de um deles 
não poderá exercer a de outro. 

terço dos Deputados estaduais, aprovado 

por maioria absoluta. 
§ 4o. - 	Assembléia poderá funcionar 

temporariamente fora da Capital, por deli-
beração da maioria absoluta dos Deputa 

ds estaduais. 
Art. 80. - Compete exclusivamente à 

Assembléia Legislativa: 
- indicar dentre seus membros, dele-

gados para o colégio eleitoral incumbido 
de eleger o Presidente e o Vice-Presidente 

da República; 
11 - solicitar a intervenção da União no 

Estado, quando coagido ou impedido o 

Poder Legislativo; 
I I I - receber o compromisso do Gover-

nador e o do Vice-Governador; 
IV - elaborar seu regimento interno; 

dispor sobre sua organizaÇãO, polícia e 

provimento dos cargos de seus serviços; 
V - eleger sua Mesa e constituir suas 

comissões; 
VI - declarar, pelo voto de dois terços 

do; Deputados estaduais, a procedância 
de acusação contra o Goverrr.ador e os Se-
cretrios de Estado; 

VII - tomar as contas do Governador, 
quando não apresentadas à Assembléia 
dentro de sessenta dias, contados da aber-

tura da sessão legislativa; 
VIII - aprovar previamente, por voto 

secreto, a escolha dos Co iselheiroS do Tri- 

btjn.l de Contas e a dos Prefeitos nos ca-

sos pr(.-'iistOs nesta Constituição; 
IX - criar comissões parlamentares de 

inquérito sobre fato determinado e por 

prazo certo. 
5 lo. Será de dois anos o mandato 

para membro (ia Mesa da Assembléia, proi-

bida a reeleição. 
5 2o. - Na constituição das comissões, 

assegurar-se-á, tanto quanto possível, a re-
presentação proporcional dos partidos na-
cionais que participem da Assembléia. 

5 3o. - Observar-se-ão, na Assembléia, 
as seguintes normas regimentais: 

- não poderá ser reaLizada mais de 
uma sessão ordinária por dia; 

- não será autorizada a publicação 
de pronunciamentos que envolverem ofen-
sais às instituiçães nacionais, propaganda 
de guerra, de subversão da ordem pol(tica 
ou social, de preconceito de raça, de reli-
gião ou de classe, configurarem crime con -

tra a honra ou contiverem incitamento à 
prática de crimes de qualquer natureza; 

cl - a Mesa da Assembléia somente en-
caminhará, sempre por intermédio do Go-
vernador, pedidos de informação scbre fa-
to relacionado com (natéria legislativa em 
trâmite ou sobre fato sujeito à fiscalização 
da Assembléia. 

§ 4o. - As comissões parlamentares de 

inquérito: 
- somente poderão ser criadas a re-

querimento de pelo menos um terço dos 
Deputados estaduais, aprovado por maio-

ria absoluta; 
- serão no máximo em número de 

cinco em funcionamento concomitante; 
- funcionarão na sede da Assem-

bléia, não sendo permitidas despesas com 

viagens de seus membros. 

Art. 90. - Salvo disposição constitucio-
nal em contrário, as deliberações da As-
sembléia Legislativa serão tomadas por 
maioria de votos, presente a maioria de 
seus membros. 

AoL 10 . Os Deputados estaduais são 
nviolávei, no exercício do mandato, por  

suas opiniões, palavras e votos, sovo nos 
casos de injúria, difamação ou caLHa, ou 
nos previstos na lei de Segurança N:cional. 

5 lo. - Durante as sessões, e quando 
para elas se dirigirem ou delas rcgrcsr-Yem, 
os Deputados estaduais não poderão ser 
presos, salvo em flagrante de crime comum 

ou perturbação da ordem pública. 
§ 2o. - As prerrogativas pracessuas 

dos Deputados estaduais arrolados como 
testemunhas não subsistirão se deixarem 
eles de atender, sem justa causa, no prazo 

de trinta dias, o convite judicial. 
Art. 11 - Os Deputados estaduais per-

ceberão subsídio e ajuda de custO, estabe-
lecidos no fim de cada legislatura para vi-
gorarem na subsequente. 

ii lo. - O subsídio compreenderá uma 
parte fixa, pagável em duodécimos no de-
curso do ano, e urna parte variáve, corres-

pondente ao comparecimento cftivO e à 

partiçipação nas votações. 

§ 2o. - Por ajuda de custo entender-se 
-á a compensação de despesas com trans-
porte e outras imprescindíveis para o com-
parecimento à sessão legislativa ordinária 
ou à sessão legislativa extreordinár!a, con-
vocada na forma do 5 2o. do art. 7o. 

5 3o. As sessões extraordinárias d.a 
Assembléia serão remo neradas ate o máxi-
mo de oito por mâs, não podendo a remu-
neração exceder, por sessão, a um trinta 
avos da parte variável do subsídio mensal. 

5 4o. - Os Deputados estecJais não 
poderão receber, a qualquer tituO, mais 
de dois terçõs dos subsídios e cia ajuda de 
custo atribuídos em lei aos Deputados fe-

dera is. 

§ Eo. - Não será de qualqurri -  modo 

subvencionada viagem de DCPLJTCJO esta-
dual ao exterior, salvo no desen anho de 
missão temporária de caráter cultural, me-
diante prévia designação do Poder Executi-
vo e concessão de licença pela Assembléia 

Legislativa. (2) 
Art. 12 Nenhum Deputado estadual 

poderá: 
1 - desde a expedição do diploma: 

Art. 60. - O Poder Legislativo é exerci-
do pela Assembléia Legislativa, constituída 

de Deputados estaduais eleitos por voto di- 

reto e secreto. 
lo. A eleição dos Deputados esta- 

duais coincidirá com a dos Deputados le- 

r— derais. 
2o. - Cada legislatura tem a duração 

de quatro anos. 

§ 3o. - O número de Deputados esta- 
doais corresponderá ao triplo da represen-
tação do Estado na Câmara Federal e, atin-
gido o quantitativo de trinta e seis, será 
acrescido de tantos quantos forem os De- 
putados federais acima de doze. 

Art. 7o. • A Assembléia Legislativa 

reunir-se-á, anualmente, na Capital do Es-

tadc, de lo. de março a 30 de junho e de 

lo. de aosto a 31 de outubro. (1) 

§ lo. - No primeiro ano de cada legis- 

latura a Assembléia reunir-se-á em sessões 
preparatórias a partir de primeiro de feve-
reiro, para a posse dos Deputados estadu- 
ais e para a eleição de sua Mesa. 

§ 2o. - Cabe ao Governador a convo-

cação extraordinária da Assembléia. Na 
sessão legislativa extraordinária, a Assem-
bléia somente poderá deliberar sobre a me- 

téria para a qual tiver sido convocada. 

§ 30. - A sessão legislativa poderá ser 

prorrogada mediante requerimento de um 

CAPI'TULO II 
DOPODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO 1 
Da Assembléia Legislativa 

F 

r 

- 

- 

'-O 

(1) o artigo 7o. et4 com a redaÇãO dada pela Lei Constitucional no. F 4 e 28 du junho de 1973 

(DO de 6j7173). 	
O 

-12- 

9 

O i 5o. deita artigo está com a ração dada pela Lei ContitucionaI no. 3, de 12 dc semembro 
csa I72 DO de 2019/721. 
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a) 	firmar ou manter contrato com 
pessoa de direito público, autarquia, em-
presa pública, sociedade de economia mis-
ta ou empresa concessionária de serviço 
público, salvo quando o contrato obedecer 
a cláusulas uniformes; 

bI - aceitar ou exercer cargo, funçõo 
ou emprego remunerado nas entidades 
constantes da alínea anterior, salvo os de 
Sicretário ou Ministro de Estado, ou Pre-
feito de nomeação. (3) 

-desde a possa: 
- ser proprietário ou diretor de em-

pesa que goze de favor decorrente de con 
trato com pessoa jurídica de direito públi-
co, ou nela exercer funçõo remunerada; 

- ocupar cargo, função ou emprego, 
de que seja demiss(vel ad nutum, nas enti-
dades referidas na al(nea 'a" do item 1; 

- exercer outro cargo eletivo, seja 
federal, estadual ou municipal; 

- patrocinar causa em que seja inte-
ressada qualquer das entidades a que se re-
fere a alínea "a" do item 1. 

Art. 13-Perde o mandato o Deputado 
estadual: 

- que infringir qualquer das proibi-
ções estabelecidas no artigo anterior; 

II - cujo procedimento for declarado 
incompatível com o decoro parlamentar 
ou atentatório das instituições vigentes; 

I I I - que deixar de comparecer, em ca-
da sessão legislativa anual, à terça parte das 
sessões ordinárias, salvo doença comprova-
da, licença ou missão autorizada pela As-
sambléia; 

IV - que perder ou tiver suspens5 o 
direitos políticos; 

V - que praticar atos de infidelidade 
partidária, segundo o previsto no parágrafo 
único do artigo 152 da Constituição da 
República. 

lo. - Além de outros casos definidos 
no regimento interno, considerar-se-á in-

compatível com o decoro parlamentar o 
abuso das prerrogativas asseguradas ao De-
putado estadual ou a percepção, no exer-
cício do mandato, de vantagens ilícitas ou 
imora is 

§ 2o. - Nos casos dos itens 1 e II, a 
perda do mandato será declarada pela As-
sembléia, mediante provocação de qual-, 
quer de seus membros, da Mesa, ou de par-
tido político. 

§ 3o. - No caso do item III, a perda do 
mandato poderá ocorrer por provocação 
de qualquer Deputado estadual, de partido 
político ou do primeiro suplente do parti- .  
do, e será declarada pela Me se da Assem-
bléia, assegurada plena defesa e podendo a 
decisão ser objeto de apreciação judicial. 

§ 4o. - Se ocorrerem os casos dos itens 
IV e V, a perda será automática e declara-
da pela Mesa. 

§ 50. - Não perderá o mandato o De-
putado estadual investido na função de Mi-
nistro de Estado, Secretário de Estado ou 
Prefeito de nomeação. (4) 

Art, 14 - Dar-se-á convocação de Su-
plente apenas no caso de vaga em virtude 
de morte ou renúncia, ou no de investidu-
ra na função de Ministro de Estado, Secre-
tário de Estado ou Prefeito de nomeação. 

Se no pouver suplente, o fato será comu- 
rc.od3 ao l'ribun& Regional Eleitoral se 

Art. 15 - A Assembléia Legislativa, 
com a sanção do Governador, cabe dispor, 
mediante lei, sobre todas as matérias da 
ccmpetincia do Estado, especialmente: 

- direito financeiro; 
II . tributos, arrecadação e distribui-

ção de recias; 
III - orçamento anual e plurianual; 

despesa e gestão patilmonial e financeira 
de natureza pública; abertura e operação 
de crédito; dívida pública; 

IV - planos e programas estadLra is de 
desenvolvimento; 

V - admiriistr ação estadual direta: cria-
ção de cargos e fixação dos respectivos 
vencimentos; regime jurídico do pessoal; 
fiscalização financeira e oryimentéria; 

VI - administração estadual indireta: 
criação de autarquias, ernpresaas públicas e 
sociedades de economia mista: participa-
çõo na constituição ou aumento do capital 
de sociedade em funcionamento; fiscal iza-
ção financeira e orçamentária; 

Vil - autorização ou concessão de ser-
viços públicos estaduais; 

VIII - organização do Ministério Públi- 
co; 

IX - regime penitenciário; 
X - registros públicos; juntas comercia- 

is; 
Xl - diretrizes e bases da educação; or-

ganização do sistema estadual de ensino; 

norma sobre desportos; 
XII - defesa e proteção da saúde; 
X I I I - seguro e previdência social; 
XIV - produção e consumo; 
XV - tráfego e trânsito nas vias terras- 

tres; 
XVI - orgaruzação, efetivos, instrução, 

justiça e garantias da Polícia Militar e de 
Corpos de Bombeiros Militares; condições 
dc sua Convocação, inclusive mobilização;  

faltar mais dc quinze meses para ri término 

do mandado. (5) 

XVII - Municípios: criação e supres-
são; divisão em distritos; limites territo-
riais; diretrizes da vida política e adminis-
trativa; normas de direito financeiro, de 

fiscalização financeira e orçamentária e de 
prestação de contas de admuristrção; 

XVIII - bens estaduais, irsaisive de 
autarquias e empresas públicas; a' ienação 

de cotes do capital do Estado em ocicda 
des de economia mista; 

XIX - transferência temporara da sede 
do Governo; 

XX simbolos estaduais e seu uso. 
Parágrafo Unico - Nos casos dos itens 

II, III, IX, X, Xl, XII, XIII, Xlv, XV e 
XVI, a lei estadual será apenas supetiva da 
federal. 

Art. 16 - Ë da competência exclusiva 
da Assembléia Legislativa: 

deliberar sobre o adiamento e a sus-
pensão de suas sessões; 

II - autorizar o Governador e Vice-Go-

vernador a se ausentarem do Estado ou do 
País; 

III - aprovar ou suspender a rerven-
çõo estadual em Município; 

IV - mudar temporariamente a sua se- 

de; 
V - fixar, de uma para a outra legisla-

tura, a ajuda de custo ds Deputados esta-
duais, assim como os subsídios dastes e os 

do Governador e Vce-Governadcr; 

VI - julgar as contas do Governador. 
§ lo. - Não ficará sujeita à autorização 

de que trata o item II deste artigo a ausún-
cia do Governador, ou do Vice-Governa-
dor, quando pelo tempo máximo de quin-
ze dias. 

§ 2o. - Salvo motivo Justificado, irnpe-
diante do regresso dentro do prazo, a 
ausência por mais de quinze die, sem a 

(3) A letra "b" do item 1 deste artigo estd com e redaçEo dada pela LeI Constitucional no. 3, da 12 
do setembro de 1972 (DO da 20/9/72). 

• 	 ' 	SEÇÃO II 
Das atribuições do Poder Legislativo 

(4) O 5 5o. de-ira artgo egté com a redação dada Palo Lei Cor titu'-nal no. 3, de 12 de setembro 
dia 1972 (DO de20/9/72). 

IS) O artigo 14 está com e redaç5o ra pela Lei Constitucional no. 3. do 12 de setembro Ce 1972 
(DO da 20/9/72). 
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SEGUNDA ESCRIVANIA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. 

s> I 
	 RUA 20 	152 CENTRO 

: 

tf 

o ,  

O 

2a. VAtA DOS FEiTOS DA FAZENDA 
PÜBLICA ESTADUAL 

GUilherme de Faria Sousa 
FrcO  scflVãO 

Enth DcnLrado Miranda 
UcreVete 

FREDERICO GUILHERME DE FARIA SOUSA, 

Escrivo da 29 Escrivania dos Fei-

€os da Fazenda publica Estadual,des 

te Trmo e Comarca de Cooinia,Capi 

tal do -EstadQ de Gois,na forma da 

T ei,etc. •. ... ........... sesse..... 

C E R T 1 D X O. 

Certifico que a requerimento da parte interes- 

sa 4ue,revendo em minha Escrivania os processos-em andamento deles cons-

tateia existencia dos Autos n.102/83,  AÇXO POPULAR proposta por JOSÉ ' 

DE SOUSA LIMA,brasileiro,casado,advogado, Contra o ESTADO DE CO1ÁS,na pe 

ssoa do Dr.ARY RIBEIRO VALADO,na poca Governador do Poder Executivo. ' 

Açao ajuizada em dez de fevereiro de I.983 7 Visando a anulaço da estabi-

lidade concedida pelo Dcreto n.2.I08,de 04/11/82. E se encontra na fase 

de requisiçao aos Orgoos da adrninistrayo direta e indireta do Poder Exe 

cutivo para fornecer uma relaçao completa dos funcionrios contratados e 

benecifiados pelo Decreto n.2.I08/82.,com as informaçoes necessarias pe 

lo prazo de 20 dias,tudo conforme o inciso 1, letras a,b,51 9  do art.72.da 

lei n.4.7I7,de 29/06/I.965OS Autos se encontra co car ga ao Dr.Jarmtnd 

Nasser em 26/04/83. O referido e verdde e dou f. 

DADO E PASSADO nesta Cidade deGoinia,Capital 

do Estado de Gois aos treze dias do mes do junho do ano de mi 1 novecen-

tos e oitenta e tres. 

Eu 	 Escrivo da 2 

Escrivania dos Feitos da Fazenda Publica Estadual,subscrevi e assino. 

Ccinia, 13 de junho de 1.983. 

MOD. DFO-002 - 	B. 100A1 -  04)81 Escr, da 2 [ser i van ia dos Feitos da 
Fazeda Pt4bljc1 Estajual. 

- 
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flANCO 1)0 ESTAVC) DE GOIÁS  EV 
QOI/.J-IA - OOIÁB 

DIRETORIA 

ATA VA AS.SEM13LIA GERAL EXTRÁORV1NÂR1A VO 8AJCO P0 E.STAVO 	VE 

G01S S/A, REALIZAVA NO ViA 2 VENOVEMBRO VE 1982.  

Ao4 vnte e. .6eiz dLas do miz de novernbLo do ano de rn-ii noveee.n 

toz e. o-Ltena e. doJ (26-11-82), 10:00 (dez) hoJLa, na aa 

301, da zede ocat, situada naPiiaça do Bandei tant e nÇ' 546 - 

Ceri., neta CapLta, einnrn-Se. eni A embect Geia Exao/i 

	

uarnene conuocc.1a pot EdLa de 16 de 	novmb'o 

de 1982, 	ibL-cado no Vi'Lo 	 do Eado de Gol_'Es e. 	no 

jonna "Fofha de. Goaz", edi ocs de 17, 18 e 19/11/82, acion-L 

tas do Baneb do Eado de GoJió .S/A, 	 rnaJ de 213 

(do iz teços) do cczpLaf z ochi Z c o m de.--to de voo, 	conorne. 

e ve.z 	cc pea5 	nct.uJta 	ançada no t'Liuii.o de 	Peóença 

de. ÁconL6-ta", n9 01, ÇLs. 99-u e. 100, com as decaaçe 	ex 

gidas em 	Án-te.s do níõ do 	abaPJio, azzumiu a 

dancJct da Maa o  zen hm AnonLo Au9Lxto de. Árna.da Eoqheí, 

Pedene do Con4e.PJo de Admirzi s t,,L agao e. V e.to/L-PC&dane. do 

Eanco, convdando paJa se. e.aT'ío o aconL-tct Ce.fo 	Ree.nde. 

Coa. Peaie.kda, az4im ,  a 	oirna.iídade4 Zegaiz e e. 	aua- 

	

•kiaz ..  de.caou o S enhm Pede.n 	aa.da a Seo, 	oc- 

tando a rnrn, corno Sache. 	-o cornponene da Me<a, ptoe.edee a 
ZeijuÀa. do Eda& de. Convocaçio, o que 	ernen-e e.piJ, -tendo 

o ze.cu-nte.: "BANCO P.OE.STÁVO VE GO1Z.S 5/Á - Ve econcrn'a mJ-ta 

e. capa. c6e.o - Re.o-GE!EC-RCA-200-761238 - C.G.C.-MF- 
• 	•0154054JJ0007_75 - ASSEMBLIÁ GERAL EXTRÁORVINRA - Ed-a de 

Convocaçao 
- São o 	e.n1o»e. accn 	do Banco do Eado de 

Go1ã 5/A convoe.ado 	pata, no da 26-11-82 1  az 10:00 (de.z) ho - 

 'ia, na. ua sede 	 na. Paç.a do BandeÁiane. n9 546 - Ce.n- 

• 	 o, aa 301 - 39 anda, naa. Capa, 	eunem- e em Á em 

	

ba GeAaZ Exaodnaa, a 6irn de debe.ae.rn ohe a 	se.- 

9u.nJe otLde.rn do dLa: a) cipL o d po-to no A, 39 do Vec.e 

• • to E'adaa! nQ 2.108, de 04-11-82, que. ouoa ezt abkLi dade ao 

pe:z zoaZ que epe.caa e dã cuíia po dncía; b) ouo as-

z un t oz de e da Sociedade.. Goiiânia., 16 de nove.rnbto de 

1982 - A.: ÁnonLo Áagu-to de ALmeLda Bot 	eJi-tL - 	 eiLdente 

do Coris. de Adminxit'ação". FLnda a e.-ua do e.d-UaF, paou- 

-se. cnao ao exame da rnaa aonane dc sua aZnea a11, 	o- 

po»undade. em que. o Se.nhck Pe.de.nc  nornca a0z aaOna6 

cc;c 	que., cct' r,5 do Vceo r9 2. 1Ü8, de 04 de 	no'enibo 

de. 1982, pubcado no Vã0 0  ~i ci at do Eado na r ama/ data, 

1T± 	••. 
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DÁCO DL) ESTADO 1)E c.oiÁs 
	 g. 

ODANIA - (3O&8 

DRET O EU A 

o Senfto,z. Gove&nadoA do Eado houve' poA bem outo/Lgak eab-Lfda 

de ao suL v idoAes da admnztaçao d/Le-ta do Pode 	Executivo, 

de.6ua autcvLqwLa6 e. 6 undar c ez, Aeg idoz pa!a ConoJidaçao 	da 

Leis do Tccba.Ciio, e. aos empa9a.doz dcz..6 emp/a 	bUca 	e. 	oc.cí 

e.drtde.de  aconom.ía míta s ob o eon-t'Lofe aconao do Etado, Jn 

cLUe oL op)an'e.3 pcJo Fundo de Ga'ai-t-La po'L Tempo de Sev-

ço, íindepe.nde.n-te.mente do p'iazo eztabetecido no at. 492, da CLT, 

e. que o At. 39 do audJdo VecAeo dae.mínou que as 	emp)e.a 

40b0 eontitofe acJonaizLo do Eado de. Go iE6 daua'am toma medJ 

dcu i n tvLna4 pata apovação, de imed iato, petaz Ae .6 pectiva6 A- 

£ar6u Gc, das d poLçe. daquaf Ve.cia.o, nazão 	POA 

que cO.nvOca)La a ptae.nte. Á embea, paa deZibc,,LaA zobAe o a 

.anto Em zcgu ida, coLocou a. maf&'a - am di.6 cuzz 	.Subrne.X-Lda 

votação, 6oi aptouada., pot unanmdade., conce.ião de eztab i tida 

de aoz ampJte.9ado do Banco, i1ncLa-Lve oz optan teL pe.Lo 	e.g-Lme. 

do Fundo de. Gaan}Ja po Tampo de Se.'ivLço, noz te.íirnoz do c-'iado 

Vacco e do TZ.uLo lv, CapZtuLo 1 1 11, da Conofdacao da.' 	LaJ 

do T»abaLko, independenterriente do p)La.Zo e. abe.Lec-do no Wz. 492 

- 	 da CLT, e.'aLva.ndo, con-'udo, que a a ab -ífJdade. no abfan9e. a 

LLflÇO 	da dke.çao, 	 unça ccm;1onada 	ou 
o u  -f -~,az de con'Jança i rie.dcía.2a do e.mpe.gado, 	cando cLe.to 	que 

- , o 	nono 	n'a-do4 	 ae.ouJLada 	a 

rrema aah;1Ldade. no - au. cao ee.Lvo. Ficou, 	 O ;  Banco 
auotzado a pjL omovelt a ano.tação do bene.co oa apouado na 

Caífta da Tct5aLho e. Pe.vde.ncia Soc - aL do 	e.0 	e.mpaoado. 
FJnaPme.nte., com base. no ..Ltan, I!bl  do EaL, coLocou o 	Sanho'i.. 

• Pe.iíde.ne  a paLaa 	anca a como nao hove.e, quaLqua 	ouo 

• ctuno a ai taado, 	upandau a Se.ão pe.Jo 	ampo ie.ce.io  

La aua de.e. ata. Paabao o 	nabaLío , 	 ea aa 	- 

da, apcvada a davdamana anada. Á. Ce.Lo e.nde. Coa-

Án6no Áuuo da ÁLme.Lda Bogha. - Vad BafLboa Rbe.&o, P C.  

Lo acJonta Etado da• GoJ - e.Jnton Ca,JLo da SLLva - Eu- 

_Zde.pe. Ba 	anuLo da Fone.ca - !''e.Lon AP-vez FLho e. Je.oit.onFa' 

a- ia do San-toó. 

ÁUTEJTlCÁO: Á p.e.ena 	ancçãoe cpa 	aL da aa que e 

e.ncona ,auada-  em Luo ppo da Sociedade. 
. 

-r\ 
Gcn'a,, 2 	de ic'crnb&o de 1 92 
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A CAIXA ECONONICA DO ESTADO DE GOIÁS 

atravs de expediente firmado por seu Diretor-Presi - 

dente, consulta sobre a aplicabilidade do Decreto n9 

2.108, de 04 de novembro de 1982, concessivo da garan 

tia de estabilidade aos servidores da administraçaodi 

reta e das autarquias, furidaçes, empresas pb1icas e 

sociedades de economia mista do Estado. 

Estudos de idntico teor foram solici 

tados a esta Procuradoria Geral, dentre outros 6rgor 

a IQUECO-INDÜSTRIA QUÍNICA DO ESTADO DE GOiÁS S.A., 

ENGOPA-ENFRE SA GOIANA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA, SECRE 

TARIA DE IiDÜ STRIA E CONRCI0, COlA SUR-ENP1L S- Du TIU 

RISNO DO ESTADO DE GOIÁS S.A. e pelo BANCO DE DESEN 

VOLVINENTO DO ESTADO DE GOIÁS S.A.. 

O Decreto n9 2.108/82, que foi anulado 

expressamente pelo Decreto o9 2.199, de 18 de março 

de 1983, dispunha, in verbis: 

"Art. 19 	Aos servidores da adminis  

traço direta do Poder ExecutivO, 	de 

suas autarquias e fundaçcs, regidos 

la Consolidaço das Leis. do Trabalho 

e nos cmpregados das empresas pblicas 	\\ 
\\A 

e sociedades dc economia mista sob 	o 	
) 

controle ncionrio do Estado, inclusi- 

ve optafltcs pelo Fundo de Caranta por 
-' 

Tempo dc Serviço, c nsscurüdn a 	esta 

bi lidade nos ternos do Trtulo IV, Cr 

•*>. __ 

ESTADO DE GoiÁs 

)RIA GERAL DO ESTADO 

GAB INETE 
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tulo VII, da Conso1idaço das Leis do 

alho, independentemente do prazo esta 

cido em seu art. 492. 

lLgrafo riico - A estabilidade outorga-

da por este artigo no beneficia o servi-

dor ou empregado no cxerccio de cargo de 

direço, gerncia, chefia, funco dc asss 

soramento ou outros dc confiança imedi2ta 

do empregador, salvo em re1açc ao empre 

go, se titular de cargo ou funçio de natu 

reza efetiva ou permanente. 

Art. 29 - Incumbe ao Secretrio da Admini 

traço anotar nas Carteiras de Trabalho e 

Previdncia Social dos servidores da ami 

nistraço direta do Poder Executivo a ga 

rantia que lhes j conferida pelo art. 19, 

competindo aos dirigentes das autarquias, 

fundaçcs, empresas pb1icas e sociedades 

de economia mista sob o controle aciona - 

rio do Estado adotar idntica providnci a 	
- A' 

com referencia aos empregados, igualmente 	- 

favorecidos por este ato. 
)\\ 

Árt. 39 	- 	As 	empresas sob 	o 	controle 	acio 

nrio do 	Estado 	dc 	Cois devcro 	tomar me 

didas internas 	para 	a aprovnço, 	dc 	imedi 

ato, pelas 	I epícivas AssLbici3sCCrai;, 
\: 

das 	disposiçes dcstc dccrcio". 
c -  
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Levandose em conta que o volume de consul 

tas ja encaminhadas a esta Casa reflete a preocupaçaocb 

todos os rgos que compcm a estrutura administrativa' 

do Estado de Gois no sentido de imprimirem orientaçC' 

correta e uniforme a matriá, procuraremos dar cunho d.e 
abrangncia e generalidade ao pronunciamento enfocado. 

Dentro do ordenamento j uridico do Direito' 

do Trabalho, vigem dois sistemas que conferem garantias 

ao empregado, em relaço am emprego, cada um com 	suas 

peculiaridades: a) a estabilidade, prevista no Titulo 

IV, Capitulo VII, da Consolidaçao das Leis do Trabalho; 

b) o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, instituido 

pela Lei n9 5.107, dc 13 de setembro de 1966. 

A estabilidade constitui-se na garantia ou 

torgada ao empregado de permanncia no empgo, ap6s flui 

do o lapso de tempo fixado na lei ou no c ontrato,vcdada 

a sua dispensa pelo empregador, a no ser por motivo de 

falta grave ou circunstnci3 de força maior, devidanen 

te comprovada atravs de inquritona Justiça do Traba- 

lho. 

- 	A estabilidade legal opera-se automatiCa 

mente, ao completar o empregado no optantc pelo FGTS ' 

dez anos de serviços prestados ao mesmo- cmprcgadorJi cm 

tratual completa-se em tempo menor, instituido no rcgu - 

n.cnto da empresa, ou por convcnço das partes contra -

tantes, e &e Cr ige cm oxccço 	regra dc cxigncifl 
	do 

decnio, vis.indo 	asscUrar 30 cmprcdo altamente qtia 

Iific;ido, cnn cxperinci3 comprovada, a inantcnç3 do 	cm 

prego 	e 	cipres3 	a 	cguraiiçn dc t-)o cm scu 	jdro 
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com manifesta vantagem para a execuço dos trabalhos que 

lhe forem cometidos. 

V-se, de plano, que a estabilidade contra-

tual, revestindo -  se do carter de exceço, como tal deve 

er tratada, jamais podendo ser concedida sem critrios 

e teriço de mrito pessoal do empregado e sem sujci 

tealidade econmica e financeira da empresa, so-b pena 

de ge  comprometer a pr6pria e>:istncia desta, tornando 

jrtingvciS os seus objetivos e instvel a situaço dos 

ipre gados 

parodoalmcntC, a gencralizaçaO da ustabili 

dAde contratual seria um instrumento de destruiçaO das 

pr5prias garaias que ela objetiva outorgar ao trabalha- 

dor. 

De ua parte, o Fundo de Garantia por Tempo 

dc Serviço, no assegurando direito 	permannCia do em 

pregado no trabalho, garantc - lhc um pccliO no caso 	de 

djupensalclo empregador. 

A inscrçO do empregado no sistema do FCTS 

e faz por sua livre manifcstaçao e iniciatiVa.atrflVCS 

to )cgalmente denominado dc 

1% 

Á intc1ignCia do contendo espccfiCO dc c3 

a u o ti e 5 t e s ti o i 	i n s 1 i t u 1 o , i n c ti i v e s ti a s p e C ti 1 i a r i tt 

cR e seus 	jctivus, dcmon;ira a i 	05ihiid;Ic1e da co 

tt'ur1 	plena dc aiiWo;, a íavor dc um nieí;mo 	tne[ici 

J' 7  

1 
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Facilmente se observa este prinCPi0 dou-

trinriO e jurisprudencialmente aceito no pr6priO tex 

to legal que criou o instituto do FGTS (Lei n9 5.107/' 

66) onde, ao lado da rcferflCa manutenÇao da estabi 

lidade, 	
encionaSC o nascimento de um outro sistema 

a fayor do qual poderia o empregado optar, verbis 

"Art. 19 - Para garantia do tempo de ser- 

viço, ficam mantidos os capTtulosV e VII 

do Titulo IV da ConsolidaÇao das Leis (10 

TrabalhO, assegurado, porrn, aos emprega
- 

dos, o direito de optarem pelo regime ins 

titudo na presente lei". 

V—sC, claramente, que, no momento em que 

a lei nova reconheceu a existflCi3 de um regime (a 
	es 

tabilidade), instituiU outro (o Fundo de Garaflti3 	
per 

Tempo dc Serviço), conferindo ao empregado o direito± 

,opço pelo noVo, evidentemente em prejurzo do anteri. 

Ademais disto, como que 
consag rando o pen 

-rl.o, 	
-. 	

. 
a segura tcndcncla jur ispr 	c 

samentO doutrina 	
Ll 

e o prprio texto legal firmados neste sentido, a Coiis 

	

tiuiÇa0 F'dcral de 1.967, 	
ob a Emonda n9 1, dc 1969, 

, 

assim dispos: 

- 	
-ufl 	aos 

	

" Art. 165 - Á 	
o n5titUÇfl0 	 í. 
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ç 
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trabalhadores os seguintes direitos, alm 

de outros que, nos termos da lci,viseta i 

melhoria de sua condiço &rial. 

XIII - estabilidade, com indenizaço 	ao 

trabalhador despedido ou fundo deirantia 

equivalente (Os grifos no so do texto)"; 

li que se convir no ter o legislador cori 

tituinte utilizado palavras ao acaso, no texto de nos-

sa Lei l'aior. Ao contrario, significando a Carta Magna 

o limite xtremo fora do qual no pode sobreviver nem 

a pr6pria lei, o cuidado na redaço de suas disposiç&s 

sempre maior e o esmero na escolha dos vocbulos - vi 

st a traduzir com cprcssividade a sua teleologia é o 

seu espírito. 

O cernc da questo reside no uso da disun 

tiva "ou 	empregada no item XIII do art.165 da Consti 

tuiço Federal. Indicando o direito de opço e mencio- 

nalld)SeparadamCflte os dois regimes, o texto cons tituCi  

onal fulmina a possibilidade de se valer o empregado  

iniultanearnente, e em plenitude, das franquias dos bis 

sjstcmas. Ou ha dc escolher a cstabilidde, com indcni 

zaço p o r despedida, conforme prevista na legislaço ' 

trabnlhista consolidada ou no contrato de trabalho, ou 

cnto, 	livre e espontancomente, optara pelo Fundo 	dc  

Carani ia por Tcro dc Servi ço. 



Silva Morola  

o" 
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VerifiCae, de prontO que a ConStitu 

icabihid 	e 	
legiSlaÇao' 

ço, ao dar contornos de apl  

existente neste sentido, estabeleceu limites ao 
	seu 

uso e impS 
resttiçoes ao gozo dos benefCiõS 	

am 

bos os sistemas, de forma 
a cumulada e simulton ea.  

1 	E. 

r 

dos Tri 
A jurisPrud 1cia maiS autorizada 	

Ida 
do Trabalho vem manifestando a jncompatjbil 

bunais  a opç C 

de da 	
plena da estabi1idad 	cou  

pelo FCTS 	 - 

'A dobra indeniZ3ti3 	devid3 at 
	a 

ta em que o empregado opta pelo FGTS,POL 

quanto e incompatd1 tal regime com 
	o 

da CLT" (TST, RR. 3.058/73, 2a. Turma 

DJU de 11.07.75, pg. 	.0I6). 

tesneceid3dC de inqurit0 judiCial 
p3 

ra despedida do cstVCl, que opOU pelo 

fundo de gar i anti3' 	
cicnci 	itC 

rativa" (TST, AI 2.036176, la. Tur, 

de 07 05 77, pE 3.480). 

"E mpregado 	com rnais 	dc 	
dez 	anOS 	dc 	preS - 

1: 
taçO 	dc 	serviÇoS ao 	mesmo 	

0pregador 	
, 

tendo 	optado 	pelo 
regime 	legal 	do 	

FCTS,a 1h' 
.L f 

a c sobriga 	do ajuizamcflto 	de 	i n qurj 
estc 

o 	judiCial 	para 	
apuraÇ0 	dc 	a1ta 	gr a 

1: 
Configurada 	a 

ode 	C 
just3 	caus3 	p 	O  

vc. 

ad0r 	res olver o 	contrato 	dc 	traba° ,   
pr 

cont role 	judicial 
	se 

o 	aio 	ao 

irabali 
 

sjm 	aprnuvcr 	no 1 

Regio, 	9.200/76, Ac. 	3a. 	Ti,r1a, 	Emt'flt 

rio 1973/ 	LTr 40/608). 
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pçO 
..pelo regime do FGTS subtrai ao oy 

e a estabilidade legal, mas no lhe re 

o direito -indenizaÇo equivalente 

erodo antecedente em caso de rescisaO 

Lsta do pacto laboral" (TRT la. RcgiO, 

7/77,3a. Turma, EmentriO LTr 49 1978 

O, pg. 156, 42/1.126). 

trabalhadore5 que optam pelo FGTS, com 

de dez anos de serviço, perdem automa 

a e necessari2mcnte o direito a estabi 

ade no emprego. Logo, no ha que se eí 

do empregador, para despedir tais em-

gados, a propoSitura de inqurit0 5udi 

1. Provada pode ser a falta grave no re 

maço do empregado contra o empregador" 

T 2a. RcgiaO, 9.926/78, ac. 2a. Turma 

j.b67179, Ementri0 LTr 491978/1980, pg. 

157, 43/1.309). 

1dntic3 oricntaç° vem acolhendo 	o 
Egr 

gio Tribunal Federal de Recursos, ria arca 	
5pecf 	dc 

sua jurisdiço: 

"A opço pelo FGTS desampara O prCtCfl2 0  

estabilidade para os fins dc jnqurit0 ad -

ministrativo previsto no art. 492 e scguifl 

tes da 1egislaÇ0 consolidada" (TrR-R0-

3.266/ES - ac. la. Turno, 25.05.79, Ementa 

	

rio LTr 49, 1978/1980, pg. 157, 43/143
7 ). 	ç 
Ç) 

A juripr d'i 10 invocada dionstr0 clar:t 

mntc que, ainda rj,5p.in detentor da estabflidadC legal , 

- 	.s .. ' 
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o empregado vem a perd-1a se faz opço pelo FGTS, sen 

do—lhe retirada a garantia de permanncia no emprego. 

No caso dos servidores do Estado, em sua 

quase totalidade, a opço pelo FGTS precedeu a outorga 

da estabilidade contratual veiculada pelo Decreto n9. 

2.108/82. 

Ora, 	dc manifesta evidncia que, se 	a-o 

detentoi da estabilidade legal, a opço implica em sua 

perda, com maior força de razo no ocorrera a aquisi-

ço da estabilidade contratual em favor daquelesquc 

haviam optado pelo sistema fundirio, anteriormente 

concesso defeda pelo ato governamental. 

O empregado que se encontra tutelado pelo 

sistema -da estabilidade tem subtraida essa garantia pe 

lo s6 fato de manifestar opço pelo FCTS. lndnga—se:Po 

deria o empregado integrado no regime do FGTS adquirir 

estabilidade contratual? 

• 	 - 

- 	 - 	

i 

Obviamente que nau, a menos que, numa 	

. 

 

terprctaço aberrante dos princípios nortcadorcs do ills 

tituto, a estabilidade contratual se revestisse dc 	' 

maior importncia dentro do Direito do Trabalho que 	a 

legal, o que 	dc todo inadmissve1. 

-Silk,  
Sob outro 	nLu]o, torna—se imperioso afir 

mor (it)e o Decreto n9 2.08/82, baixado ts vspera.'- 	do 

pleito c1c'itcral, voIu o ari. 'J.' cio Lei n'. 6.978, de 

1 9 d e j a n e i r o ti e 1982,  q ti c p r o b e n o 	e r Ç d o liri e p 
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eleitoral a prLtica de quaisquer atos que importem em 

provi rn e n t o. 

A Lei n9 6.978182, sob exame, ao vedar a 

ediço dos atos que especifica e genericameflte qual-

quer forma de provimento, visou a preservar a morali -

dado no serviço pblio, neutralizando as manobras de 

corrupço eleitoral, com mais intensidade, no lapso cb 

tempo que institui. 

Dentre os seus prop6sitos, inclui — Se 	o 

de assegurar a organizaÇao e o exercíciO do direito à2 

sufrgio, implícito o estabelecimento de condiÇC5e 

garantem a lisura, a autenticidade e a liberdade da 

manifcstaçao do corpo eleitoral. 

indexando atos dc rotina administrativa' 

e de destinaÇO i n dividual,tais como p romoço,a0055o 

readmisso, conrrataçO, dentre outros, na categoria 

dos nulos dc pleno direito, no poderia a norma Lei 

n9 6.978/82 contemporizar com a praticado outros da 

envergadura da COflCCSSzO de estabilidade. 

InduhitavC1mbc, os encargos e graVflfllCs 

q u e derorrcn da cdiço dc atos quc hcncficicm servido 

res isol:IanuntC nao Se comparam aos resul tantoS da 

5 	
(lo estabilidadt, ainda mais quando dc 	car 

cO COS O 	
a 

ter gt crico c jdjscriniflad 0 , abranEcndo servidores' 

1 
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de todos os rgos que compem-_aadministraço direta 

e indireta do Estado. 

Hesmo no se atendo 	definiço e s t r i t a 

do vocbu10 provimento, impe-sc a inserço da estabi 

lidade na couipreenso dos atos proibidos pela norma' 

legal. 

Ressalte-se que a conceituaço de admi-

nistraço indireta contida na Lei n9 6.978182 esta em 

inteira conformidade com a prevista no art. 49, itcm 

II, do Decreto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Observe-se que, no respeitante is autar-

qiiias, o tema foi objeto de.urn estudo apartado, quem 

clua tnmbrn aadministraço centralizada, motiVO por 

que a elas no h rcferncia neste ponunciamcnt6. 

No que concernc 1s empresas pGblicas 	e 
- 	 - 

as s-ocicdades dc economia mista, por disposiçao cons 

titucional(art. 170, § 29, da Constituiço Federal , 

sob redaçoda Emenda Constitucional n9 1, de 1969), 

estas se regem pelas normas aplicveis 3s empresas jx- i 

vadas, inclusive quanto ao direito do trabalho e ao 

das obrigaçes. 

ln(itLltas sob a forma dc bocic'dadc ano 

ifla, as cthpr(':ts paracslalais dcvcro obscrvar as 

norma r e p r i n ci p i OH Os t .i1 o 1 o 	o 	na L e i Fi' (1 o r a 1 ii 9 

6.40 11, 	(It' 	(t(' dO :c IUtI YO dc 	1976. 





preendese por isso que a recomendaço 

:o n9 2.108/82, no sentido de que os di 

rigenLs u 1esas pib1icas e sociedades de economia 

mista adotassem as providncias tendentes 	concesso 

estabilidade aos seus empregados, no se revestia de ca 

rter coercitivo, bastante por si para impor a obrigato 

riedade da medida governamental. 

Todavia, h de se observar que a adoço 

estabilidade por todas as empresas pGbiícas e socieda - 

des de economia mista sob controle acionrio do Estado, 

Como ato indiscriminado e de mera beriesse, sem um exame 

curado da realidade econmica e social de cada uma e 

sem o critErio de afcriço do mErito de cada servidor b 

neficiado, configurara no um ato de vontade expresso m 

manifestaçaO das assemblEias, ou diretorias, mas sim me 

ro ato de induço. 

Assim agindo, os dirigentes dos referidos 

Ergos fizeram-no coin a convicço de que o nO cumpri - 

monto da medida disposta no Decreto nO 2.108182 importa 

ria cm desohedíncia a autoridade governament31 	confi 

gtmrando-sc dcssartc situaço de induço, conLrria 	a 

uma postura capaz de propiciar a livre e soberana mani-

fcstaço das assemblEias ou diretorias: 

Some -;e a isso a circuimtnnei.1 dc deter o 

Etadu o conE rolc .,cinnlrie) dc tais cntid:tdcs paracS[a 

[TADD DE cotAs 
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Alias, em se tratando de empresa pib1ica, 

mais fbrte se demonstra a validade do argumento,segundo 

o qual a ediço do Decreto de estabilizaço, por si s6, 

se demonstrava como força cogente pondervel, face a in 

teira subordinaçao das Diretorias de tais entes pbli - 

cos ao Governo do Estado, sendo inadmissvel imaginar - 

--se a possibilidade de deciso contrria ao pensamento' 

do Governo, ainda que este aparecesse no texto 1eg21 co 

mo simples recomendaço. 

que 	perquirir-se, 	todavia, 	a 	situaço 

das 	sociedades 	de 	economia 	mista, 	nas 	quais 	uma 	Assem- 

blia, 	legalmente 	soberana, 	decidiu 	pela 	concesso 	do 

beneficio. 	Primeiramente, 	a 	soberania 	da 	Assemblia, 	dc 

corrente 	da 	estrutura 	legal 	de 	tais 	empresas 	e 	das 	dis 

posiçes 	de 	seus 	Estatutos > 	de 	forma 	alguma 	empan2 	a rea 

lidade 	de 	ser 	o 	Estado 	seu 	acionista 	majoritrio,C0m 	di 

reta 	ingerencia, 	por 	isto 	mesmo, 	na 	composiçeo 	de 	suas 

Diretorias. 	Tal 	fato, 	como 	cxplicitado 	antes, 	gerou 	for 

ça 	indutiva 	nas 	deciscs 	tomadas 	a 	respeito 	da 	rccOmfl - 

daçao 	do 	Dccreo 	de 	cstahi1izaço 	dc 	cmpregados 	de 	em- 

presas 	que 	tais. 

A 	analise 	dos 	editais 	dc 	convocaÇno 	das 

Asscmbiias 	e 	das 	Atas 	dc 	t a i s 	rcunics 	mostra 	com 	cia 

reza 	a 	evidencia 	deste 	raciocinio. 

Em 	a1JIN 	caSt,s, 	veri ficoti -se 	a 	cOVCay10 

dc 	A 	C. mb 	i a s 	Co r .i 1 	; 	; u c e : 	i v a 	a 	q u a i s 	a 	e 5 t a li í 1 i 
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estabilidade era concedida, prtindo, p reliminarmefltc, 

dc princípiOS aceitveiS e em condiçes razoVeiS ,para 

nas iSitimas, Ja sob a força do Decreto, esquecerem – Se' 

as ponderaçeS anteriores e conceder–se o beneficio sm 

qualquer restri çaO ou exigenCia. 

Em outros casos, as atas demonstram que 

o tema era trazido pauta, anunciado por alguem, ras 

absolutamente no discutido, sob qualquer Zngulo,vindo 

a ser, as o silnciO geral, "aprovado por unanimida -

de". Mesmo nos casos em que aaprovaÇaO foi precedida 

de cx1)osiçno escrita da Diretoria, esta no se pode fur 

tar ac vcio da influncia direcional do CovernO,C nem 

poderia ser dc outra forma. 

DaT a conclusO de que na verdade, no 

foi a decio das Assembli2S uma dccorrnCífl do exr 

cicio de vontade 'ivre e espontnCa, mas induzida, 
O 

que lhe maculou a manifestaÇaü e viciou o rcsultad0 

Y~A 
Relativamente aos servidores nzo optan 

tes pelo Fundo dc Carantia. por Tempo de scrviço,defltro 

da linha de reciocniodcsenvo1d3 neste prOflUflCl 

to, cumpre ressaltar que a COflCCSS3O da e5tabi1idC 

tambn no os alcançou, pelos mesmos VíciOS que inqtl3 

naram o ato respectivo, vale dizer, o seu cartcr gcn 

ico e indi;criminad 0  e por haver ;ido odiado  

r í d o ii 	j r o li i Ç . O 	a X 3 t i V a i fl t i 1 O (1 a 	1' 1 a 1. c i fl 

tb.97/R2. 



co 

30,  

\2 



a 	a 

Y~l _. - 
- 

ESTADO DE GOIÁS 

RIA GERAL DO ESTADO 

GABINETE 

15 

inuaço de Parecer emitido sobre con-

as formuladas pelos seguintes 6rgos: 

CO, ENGOPA, SECRETARIA DA INDÜSTRIA E 

EdO,. GOIASTUR e BANCO DE DESENVOLVI-

O DO ESTADO DE GOIÁS S.A. 

NTO: Anu1aço da estabilidade, ex vi' 

ecreto 2.199/83. 

nia, 07 de abril de 1.983. 

1 

FRAN ÇSCA CUIL }E 	A\RIN DI G . 1ELL0 "-_-- 

11111 	 GETÚLIO T)TCO LINA ,/ 

1 1.\' 1 O 1:1: SQ t; 1 TA 

Fc:sIhni ., 

I i 

it 
1 





As ríccailaii oomn.. (0) Dcto 

1cr.: e do "t» - 'o dc, iCrtio'na o  
dcs Dai c:do', l"iEi e-a Vo 
tas 

 
rua, tu: nua .''-"-j--9 co 
C 	ci,i cdo e 	r;'s)'C:cvo' c'rccoO 
gecu Pcc5; )•.(; 	p.' 	a no es o- 
tra) 	d çc-d' -  foro, 	,3c(;mfldl 
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1vei)oliriai-O). 	 jO: 1&DI0 DOD 

"Ji5tuD, etc.. KO..1CIC3-0, 	para 

qps efeitos, a deoiotncia do flo 

contra 	o3:;•,AL'/E JA .1iM. 

cc-vi do artiia 267, 11I1, 	ão 

_odocaaentO3 ao A., ficardo traolado. 

3-5e--l:ouvc-r, bem como ao anortcias 

as custas, feitas as moaçes e dada a. 

os nutos. T.:..:. .-,obr t10-D., 17 do 

:.;J0 .:JILEJ íi ii :.fLLC. JuiZ de 

7-j7 ,LFO.- EOJJIGIJSO (Ar. 	DersAdo Jamísio 

listar, 

a narcucnte Oxecumo requerida 	por 

contra 	.0EIAEJO L51JAAG em face 	do 

documentos ao Ocu. Libero-se 	a 

lt-ncumo o depAntl.u. 	Iaa3 as 	custas, 

o e d:iõa a baixa, ar'luivcm-ae os 	autos. 

L., 	17:ü0 riarço dc 	1933. 	Or. TATILO 	Dlii 

E. Juid de JireiO'. 

zi 	ip 

JAtAJC DA TELTA (Jr 	Trcmrciaco das 

'J:iIlAO PEE.IEis l)A sAL/A. 	SONTION 

C101C 0, 	:4rl 	::uo 	reduni 	scan 

.c 	)4.O 	O 

IO-J2 JA sALTA contra LL 

-e 1 11tO o pr0cani3o, 	ex-vi dc  artiGo 267, 

la-se 03 documentoo ao 	., 	ficando 	trai 

so houver, 	70"m cumo 	.3 iaOrtraa 

05 	Uti 	2001210, 	Ieit0 	tiO 	.aJI21JÇOC3 	e 
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l Regional do TraiJalhol 

Presidência 

PORTARIA N9 030/SGP, de 15 de abril de 1983. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNaL REGIONAL DO TPJIBALIIO DA DÉCIMA REGI7D, 
no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve 

coNVOcAR o Sr. Djair Bernardo da Silva, Suplente de Vogal repre-

sentante dos Empregadores da MM. 2 Junta de Coriciliaço e Julgares 
to de Brami ia-DF., para substituir na M. 7s,  Junta de Concilisçéo 

e Julgamenu de Brasilia-DE-, no penedo de 18 de abril a 17 de 

maio de 19L , o Vogal representante dos Empregadores, Sr. Ney Car-
neiro, cai ro de férias regulamentares, conforme o constante do 
processo SC -TRT n9 01917/83 (MA). 

HEPÂCITO PENA JÉNIOR 

- 	 Secrelariado Tribunal Pleno 

pOC.E3-'J'PT-MC-Ol]183 - 9iLTOR: Ejcdi. Sr. Juiz JOÃO ROSA 

IMPETRANTE: NILSON LONIZETE PIPTE 

/DVDGt2XI: 	Dro: Saulo FeItio Carpelc e 
.1060 Rasando de Soara 

I!t?ETRJdXI: ÁLVARO CASTRO 'tlaIS (Lo asa de Iranaporte 
Urbano do Saneou dv Canas 5/A - 

!IVO3ALO: 	Dr. Joosivasi de Olan'e:ra (Lanirconsorte) 

DTEPAC}iO: - "Vistos, dc. Nutos Dorizete Pires imnetra iandao de Serorança coo - 

tra o Diretor Adrinantrativo da llrpresa de Transporte Urbano do IatO de ciés 5/ 

A - TRANSURB, ar. /Ivaro Castro Norais, re5ueranüo, tardes a not:iica;ao do ?rai 

deot-m da citad errceoa, do. 	:s:'.'ani de Olive-ora, coro st:so:asor:e necerasnio; 

- alega que celebrou contrato de trabal de ccci a empreca oonc:cnaoa, a taba e cascas-
sionkria dos serviços riio1:cos ar adoinastraçio e asc:rbaaasvr:a do coaoaoorte ar 

bano de paosa5e1ros e que, es usseoblesa geral uxrraor santa otba:zaoa em 
83, a ernprcgadora aprovou a conceaaio de establodode aos maus servi505es, bateres 
deitesente de tempo de serviço e aceSo pelo FOTO; alega sais coa, aresar cisso, foi 
o impetrante despedido, ter/do sara isso racebido aviso ti -caso. 

flitesde o ispetraste que tinta direito ao erorero. sazc- casque o ato 
de dispensa feriu d re: co 1.aando e certo seu. Tece cCnsiOeraçteS antro a bagitisi 

dado do ato dc,  liberalidade do eorreador, que Be censurou cela arotacas cm sua 
-Carteira Profissional, do doreito outorgado. 

- 	 .k3ea sue a disotnsa feriu o art. 153, § 30, da Coostita:çia Federal 
e o aigo +92, da CLI e ar-urasta sobre a sua legitasaçio atura. a 
parsiva do Diretor Aimintstrattvo os ecresa coso oetcstor se farpas delegasa 	do 

poder publico e a corpec050ca deste Egregio Tribunal cara conracir Oa açao. crro-
na por pedir medida banir.ar de readaciaséo e a cnn cessOs final as merarar.;a lo;etra 

da. 
Ao prireiro exare do processo, verifi os-se que a ietracto veio 	a- 

copnbsd de dotasentos es foeccépias ole autenticadas, o sesso assotecesdo 	ccci 

as copias es duslicata. 

Pela noras do arda 284 e seu § ónico, do CPE, carpi-ia isttsar o tope-
traste a regu)arlza;ao da onacial, --co rena de indefertoeritc cor ai-oto no aro. 295, 

VI, do GIT. Suo ocorro que se pode, no caso, presc000: o cc troa a docanentaçlc uxs 
cada, cara aplicar-se o ain. Ii as lei 1.533, de 31.12,51, unoccois uror-jicreote 
dos falos alegados, o que atasse, tsrcber, o r.riricpxo da seler:aase processual. 

- 	que o iopetranta alega ter sido ilepaLsante dear-ebado. nor ser por- 
tador de estabilidade no Lspreo. O fato conotl tutcvc co anro:tc A :varsanencla 53 
emprego, a estabilidade, desanda prova e comporta cocteotaçio da fatos roectItivos 
por norte do ecicregidor, o coe afasta de pronto a cosirguraçio do direito liquido' 
e certo, -- - - 

Na Justiça do Trabalho, sac ir- lerei-as as reclaraçieci de cor-recados que 
Be consideram et.íeeie e que, tendo nido dipen&sdo, cedes sua remnte5raçio. 

A recla-saclo de redntegraçõo ao emprego é, pois, o civnindo adesuato 
para a hipétene, r,õo o Mindido dc Segurança, rosadas hei-eies, sei-ente utilizavel 
quando concorres ou requisites do art. 10 da lei l.533'51. 

Isto pasto, por ralo ser caso de cardado de negcranca, com suporte no 
art. 80 da lei 1.533. de 31.12.51 e do art. 150 do RI neste E. Tribunal,andefiro 
o pedido de regurança. in linina. - 

_srcrr.rLe.00bre o valor 3030 b 1:a5O. r.ci lancis). 

Intiov-c,e. 	 - 
Remeta-se a S.T.P. 	 - - 	 - 	 - 	- 

Em 12.0+.s3 -  

acn: JDO ROSA - (Juiz Pilator)". 

111OC. -T1li-1)C-015/f13 . SIl-CITANTE: SiNDiCATO DOS JIINALISTAS }'ROPISSIO 
bAba 011. 1)2(21411 ia liii 	\I - .\Oi .....\lii4: 	l)r. 	1:t,sea 'c 	2,-comia e tir,,c 1 

L0i3 llorgos dc Iloaom.de. nUtt IIALIO: I4I.00II ERi IlibEs 	/A L QUiROS (12). 
flLSi'ACllO: '\i5to 	etc... boa tornar do artigo 19, 

Item XI do Jio;inento )mtermmo adot,do por eNta iz opte Cna, I0ro1o0' 
e dejst,,teia jora que o admita tons efe, ias loçasa. Cicias polo Sn,C1 
tatuo ia 1cmil.tsm 	50(1 o (i - S 000.300,00 	.1mt'mm tua ,,mil cnmm!emros) , 	qmmo 

dt,vtlflO' ser )fm4fll tOm p3 ISTO te cai :,,,b 	iIO 2440 o 1 nvcrido, pruc,-,Icr- 

m o I'r'u. miam' .ImllImp( , -c' . Nmti1impui-si.1ntili,t,i3 dc isirsi 	'e 	14113. 

ASS: Illll/a til) ifl.\ 	Il'iuC. Juiz l'r,-si,te,mte mIm, Trilmil U'gJuarl 	do 

1 20)4' 1 III dii 	4 1, 	Is o 	,. O 
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ANTÔNIO BATISTA XAVIER 	 / 

t L 	 : 

B E G 
•NCO DO 1% 7OO DC G0jjS 1 A. 	UO& Ç £ I ()t 	1 ( . 	 4 - o À 	o i 

EMPREGAD..... 	 CTPS084.419 	SrRIES43 

ADMISSO:13.08.82 
	

DM1SSAO 31 ,1 03 /83 	OPÇO FGTS13 / 08 / 82 

REGISTRO N9: 
	 MAIOR REMUNERAÇAO=Cr$574 .069 1 00x:x:x:x:x:x: 

D E M O N S T R A T 1 V_Q 

RENDIMENTOS: DEDUÇOES: 

1-Saldo 	de 	SalriosCr$- 287 . 034,00 	9-lAPAS ............ Cr$- 7.764 9 54 

2-Aviso 	Prévio.... Cr$ -_5?4°69 ' 00 lO - IAPAS -139  Sal. Cr$- 2.871,0 

3-139 	Sal. 	1/12  Cr$- 48 Y1 '°° 	11-IR-Fonte ......... Cr$-381S'00 - 

4rias 	Vencidas Cr$- ' 	 12-Cx.Prev.Contr. 	• Cr.$- - 

5-Frias Pnprcionais. Cr$- 47.839,0013-Cx.Prev.AmOrtZ. Cr$- -- 

6-Grat.Semestral.. Cr$- 47.840,00 	14-Sindicato ........ Cr$-  

- Cr$- —,— 	15-Seguro 	em Grupo Cr$-_________________ 

8- Cr$- — , — 	16-ASBEG . 	.......... Cr$-__________________ 

17-Adiant.  Cr$-_________________ 
VALOR 	BRUTO(A). ..Cr$- 1.004.953,00,' 18-Carne 	A1imentaço Cr$-________________ 

 Cr$--  

 Cr$- 

	

TOTAL DESCONTOS(B)=Cr$- 	48.650,54  
VALOR LIQUIDO A RECEBER (A-B+C)= ......... 
Cr$- 990.010,46x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. 

INCLUSES: 
21-Sa1rio Familia ..................... Cr$- 	_—,—- 

22-FGTS-Quitaço .......................Cr$- 	 30.643,00 

3-FGTS-Ms anterior ................... Cr$- —,-

24-FGTS-1O% s/(Soma 22+23) .............Cr$- 	 3.065,00 

2FGTS-10% s/(Soma Dep.i-C.Mont.+Juros) Cr$-_________________  

TOTAL DAS PARCELAS ADICIONAIS (C) ...... Cr$- 33.708,00' 

R 	E 	C 	1 	B 	O ---- 
DECLARO pelo presente, que RECEBI do BANCO DO ESTADO DE GOIÁS, o valor 	de 

C r$-990.010,4(N0VECT0S E NOVNTA NIL, DEZ CRUZEIROS E QUARENTA E SEIS CEI\ 

TV0S).  

conforme demonstrativo acima, como pagamento dos meus direitos baseados no Con 

trato de Trabalho ora rescindido. 
E nada mais havendo a receber ou reclamar da citada Empresa, tendo em 	vista 
em me achar pago e satisfeito de todos meus direitos, assino o presente Reci-
bo dando-lhe plena e geral quitação, declarando haver retirado todos perten-
centes e documentos meus. 

TESTEMUNHAS: 

1 — 	 . 
	

GOIÍKIA, 	11 ABR 1983 
(L 	c a 1 	e 	D a t a) 

2 — 

(Assinatura do(a) 	Enipreado(a).) 
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JosCj 	, 
EARTA 

Vistos os autos. 

No hA mais razo deste processo 

continuar Lora de pauta. O S.T.F. j 

julgou a representaço a ele conexa. 

Inclua—se em pauta para o dia 

JJ0J198, às i{-(.3 	horas, 

Go  

	

Platon Teixe 	4-".'7o Filho 
JUIZ DO TLBALHO 

TT l4.136 	 GPÂ?ICA TRT 
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JUSTIÇA DO TPP.rATjÇ 

tJ 
	

Junta de CTini1:iaço e Jiii:o 

Aos ¶ dias do ms de 	 do a'w de 	, em sua sede, 

reuniu-se a g Junta de Conci1iaça e Julgamento de --j 	- 

presentes o U4. juiz do Txibunál Presidente e os Srs. Vogais 

que abaixo assinam para audiência i1at±'ra ao Proc ii 	 JCJ - 

m que so partes  

Às 	lis, e 	mm.. £orar'L apregoadas as partes aPSe'tcS em 

, se::ii 	XcL:ti 	. Ji ta e 

ViSt 	•s eitS. 

T' 

SEtViC" 

jLflt::.  

I..SSíVai i. 3Ç 

; 	O 	SUCINIO RELATÓLdO. 

À 	iJ ta C ;:iS 	el;t?[- 

i 	 ij.1C1..1 	ÇT 1 .d i 	 . 	 a.pc.a3 

ts 	a serem distiL1' 

A C(jet J 	H a 

:i.iJt1Ç3. 	dLd1 	(Ai. 42). 	i.:, 3t: 	a:íc. p..dat 

;:a a 

C':i tc'S 	a• 1 .: a.ii 	-. a Le 	ii 

te: 

t 	s 	tb1i 	dsc utójs 	i33 te 	rt 	( 	: 	ts 	d€ 	i rï 	. 

3 L13;:eïS, s&rd.. 	.LtiiI 

a 

'C.[T 1 1 t207 	 lOA TPT 
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da Parla ,  nn caso esI':í:Jç:., A vsp 2 paw  

z Cl1La:1tj), 	Ja2t( 	 (Ci: 
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ASSUNTO: Intirnaç.o 	 JCJ 	 i.to 
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Recdo.  

Senhor. 

Intimo-o para o fim previsto no(s) itern(ns) abaixo(s) 
assina1ados) e discriminado(s) no prazo de 	dias: 

01 - ( 
02 - 
03 - 
04 - ( 
05 - ( 
06 - 
07 - 
08 - ( 
09 - 

lo - ( 
11 - 

- Contra-arrazoar o rec:rso oi'dinrio 
- Contra-razoar o agravo de petição 
- Contra-minutar o agravo dc instrumento 
- Impugnar os embargos de terceiro 
- mpugnar o embargos à penhora ou à execuço 
- Falar sobre documentos anexados nos autos 
-• Manifestar sobre o pedido de liquidação (cópia anexa) 
- Manifestar sobre o CálCUlo de liquidação (cpia anexa) 
- Falar sobre a certidão lavrada nos autos 
- Falar sobre o laudo perica1 

cL 
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Exmo. Senhor Doutor Juiz Presidente da 	Junta de Conciliação e 

Julgamento de Goiânia. 

fl GO 

PROCESSO 	: 	 - O 

RECLAMANTE 	r IC 	:. 	1 	 j1  ilho 
RECLAMADO 	

31J1Z -.0 u-- 

Reclamante no processo acima mencionado, 

via do advogado, abaixo-assinado (mandato nos autos), respeito-

samente vem á digna presença de V. Excelência dizer que esta 

inconformado, data-venia, com a respeitável sentença de fis. e 

quer da mesma recorrer para o EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-

BALHO da 10. Regido - BrasTlia - DF. 

Pede, ap6s as formalidades necessárias 

sejam os autos remetidos á Instância Superior. 

Nestes termos, 

P . deferimento. 

: 

O.A.B. n. 913 

C.P .F. 002873261-87 

EGRGIA CÂMARA JULGADORA: 

A senten(.- a recorrida merece ser reformada. 

Recorrente se despe da roupagem polTtica 

e pleiteia a reforma da Sentença com base nos fundamentos se-

guintes: 

1) - A matéria deve ser analisada 	sob a 

luz do Direito do Trabalho e não pelo Direito Administrativo,is- 



so porque o artigo 8. da C.L.T. não se aplica ao caso sub-judi - 

ce. A Constituição Federal, bem como a Lei n.6.404, de 15/12/76 

(Sociedades Anônimas) são claras quando mandam aplicar as nor - 

mas da C.L.T. ds Sociedades de Economia Mista. A legislação, co-

mentãríos e jurisprudências serão abordados em outros tôpicos; 

2)- A Estabilidade contratual quando con-

cedida não gera outro contrato, j9 que apenas proporciona tran - 

quilidade no serviço e 6 mero Instituto Social que não onera o 

empregador. O Japão vem usufruindo dos beneficios da estabilida-

de, conforme pudemos ver em reportagem transmitida pela Rede 

Globo de Televisão, e essebenefíciosse refletem na grande for(;a 
Ir  de trabalho que aquele pais possui. Arnaldo Sussekind -Dlio Ma-

ranhão - Segadas Vianna, in Instituições de Direito do Trabalho, 

8. Edição, pãg.618, assim se expressam: 

.Vlido, portanto,o encurtamento do pra-

zo para a aquisição da estabilidade, da 

mesma forma que tem plena validade a con - 

cessão da estabilidade, por via contratual 

ou por um dos instrumentos da negociação 

coletiva, em favor de empregado optante do 

FGTS... 

A matgria constante da inicial faz parte 

integrante do presente recurso. 

A seguir, alm da matria constante da i-

nicial, Recorrente faz transcrever a matéria de lei e na forma 

seguinte: 

- Trata-se de Sociedade de 	Economia 

Mista que concedeu estabilidade contratual (art. 444), caso sub-

judice; 

- Sociedades de Economia Mista se equi-

param ao empregador comum: 

Pargrafo segundo do art. 170 	da Consti- 

tuição: 

Na exploração, pelo Estado, da atividade 

econômica, as empresas publicas 	e as so- 

ciedades de economia mista reger-se-ão pe- 

t Lt 
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las normas aplicáveis ás empresas 	priva- 

das, inclusive quanto ao direito do tra-

balho e ao das obrigaç6es. 

Artigo 444 da C.L.T. - As relaç6es de tra-

balho podem ser objeto de livre estipula - 

ção das partes interessadas em tudo quanto 

não contravenha ás disposiçes de proteção 

ao trabalho, aos contratos coletivos que 

lhe sejam aplicáveis e ás decis6es das au-

toridades competentes. 

Quem concedeu a estabilidade foi a autori-

dade competente, ou seja, a Assembláia; 

d) - Art.235 da Lei n.6.404, de 15/12/76: 

As sociedades an6nimas de economia 	mista 

estão sujeitas a esta lei, sem prejuízo - 

das disposiç6es especiais de le federal. 

Wilson de Souza Campos Batalha, in Comen-

tários á Lei das Sociedades Ananimas, Vol.3, p. 1077, assim se 

expressa: 

• .. 	o poder piliblico assumindo as vestes 

de sociedade privatística e apresentando - 

se no mundo jurídico despido de suas prer-

rogativas oficiais... 

Fran Martins, na sua obra intitulada 	Co- 

mentários á Lei das Sociedades Anônimas, ao mencionar - Proble - 

mas das Sociedades Anónimas e Direito Comparado - de Tiálio Asca-

relli, transcreve: 

Ao assumir diretamente a administração de 

determinados serviços páblicos, ou ao par-

ticipar neles juntamente com outrem, o Es-

tado recorre frequentemente ao instrumento 

da sociedade an5nima. Á vista da pr6pria 

distinção entre a personalidade da socie - 

dade e aquela dos s6cios, fica a sociedade 

an6nima, sempre uma pessoa jurídica de di- 



reíto privado, apesar d participarem nela 

entidades de direito público.. 

Ao mencionar Orlando 	Carlos Gandolfo 

bb 

transcreve: 

Quando autorizado por lei, que 	simples - 

mente lhe dá osrecursos necessários, o po-

der público toma iniciativa de constituir 

uma sociedade an6nima, ou subscreve ações 

de uma sociedade já existente, despoja-se, 

entdo, dos seus atributos estatais e passa 

a operar como se particular fosse, ficando 

submetido, totalmente, ás normas do direi-

to privado... 

e) - Art. 121 da Lei 6.404: 
4 

A assembláia geral, convocada e instalada 

de acordo com a lei e o estatuto, tem po-

deres para decidir todos os neg6cios rela-

tivos ao objeto da companhia e tomar reso-

luç6es que julgar convenientes á sua defe-

sa e desenvolvimento. 

Wilson de Campos Batalha, ao 	comentar o 

artigo supra, assim se expressa: 

• . A assemblia geral, 6rgão legislativo 

da sociedade, toma deliberaç6es, que cons-

tituem, ora declaraçaes de vontade,ora de-

claraç6es de ciência ... A assembléia 6 um 

corpo colegiado e as suas deliberaçães 

constituem manifestaç6es de vontade cole - 

gial.. . as deliberaç6es assembleares cons-

tituem neg6cios juriidicos unilaterais... 

Vol 2, p5. 586 e 587 

f) - Houve a Assembigia e se concedeu 	a 

estabilidade contratual. O ato independe de decretos estaduais 

leis menores; 



g) - Tanto a administração direta ou indi-

reta vale dizer que um decreto concedeu e outro anulou. Uma As - 

semblia concedeu e outra desconsiderou. Em ambos os casos, me-

ses ap6s. A Constituição (art.153, parágrafo 3.) e a Silímula 51 

do TST, validam a estabilidade: 

Art. 153, parágrafo 3.- A lei não prejudi-

dicará o direito adquirido, o ato jurídico 

perfeito e a coisa julgada. 

Sámula 51 do TST - REGULAMENTO DE EMPRESA-

40 
	QUE ALTEREM OU REVOGUEM VANTA- 

GENS - VIGNCIA 

As cláusulas regulamentares, que revoguem 

ou alterem vantagens difiridas anterior-

mente, s6 atingirão os trabalhadores admi-

tidos ap6s a revogação ou alteração do re- 
0 	 gulamento. 

Não existem mais dÚvidas quanto a aplica - 

ção das normas contidas nas Sociedades An6nimas e referentes ás 

Sociedades de Economia Mista: 

SOCIEDADE POR AÇÕES - ECONOMIA MISTA - SO-

CIEDADE SOB CONTROLE ACIONÁRIO DO PODER 

PÚBLICO - DISTINÇÃO - PREVISÃO LEGAL 

Sociedade de economia mista. Com  eia 	não 

se confunde a sociedade sob o controle a- 

4 	 cionário do Poder PÚblico. r a 	situação 

especial que o Estado se assegura, atravs 

de lei criadora de pessoa jurídica, que a 

caracteriza como sociedade de 	economia 

mista. Se alguma dÚvida pudesse existir 

ela desapareceu com o art. 236 da Lei das 

Sociedades An6nimas. (Recurso Extraordiná-

rio n. 92.338-1 Rei. Mm. Soares Munoz 	- 

18/03/80) 

DO EXPOSTO, espera que os Eminentes Julga- 

dores hajam por bem em reformar a Sentença recorrida 	para pro- 

porcionar justiça não s6 para o Recorrente, tambm para 	0 en- 



grandecimento de nosso pais. 

Nestes termos, 

P . deferimento. 

GoiãM'a. 

pp. ftctot  

O.A.B. n. 9131  

C.P.F. n.002873261_87\ 

pp. marilda jungmann gonçalves 
40 	 O.A.B. n. 6.707 

C.P.F. n.30501 3001-63 

4 

4 
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INTIMAçÃo No 	 Em r 	
9 

ASSUNTO: Intimação 	 CJ 	
- 	 Sito 

Rec 
d Rec o . 

Senhor. 

Intimo-o para o fim previsto no(s) item(ns) abaixo(s) 
aSsina1ados) e discriminado(s) no prazo de 	dias: 
01 - ( ) - Contra-arrazoar o reerso ordmn'jo 
02 

- ( ) - Contra-arrazoar o agravo de petição 
- ( 

- Contra-minutar o acrravo de instrumento 01 
O 1' 

I JCJ; not.n.994/4 	Recurso 
0€ 

ENTRE- GA  
DOSEE 

c n • 2 288/f'  

1' 	

k- 

Dr Jose Hermano Sob 	,, rsno ____. 
11 	

p - en if 
1 

~RECEAIDCOIEEMM 	ASSINAT  
1 

Comparecer 
. audincja relativa ao Proc. nQ 

em 	9, s 	 hs. e 	mm. 22 
- ( ) - Do despacho de Lis. 	(cópia anexa) 23 -  

Atenciosamente, 

CERT IDÀcJ. 	 2 c/ 
Certifico que o presente Lo± exnpd.1do 

- - 

nesta data via  postal 
TT 1 1 1309 	 Dia da s emana: -- 

IT 
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ADVOGADO 

NSC. OAB-GO38 - CART. N. 273 CPF 002452321/68 

Rua 2 n.' 230 - Sala 802 - dIftcto Carlos Chagas - Centro - Fone 223-1776 

GOIÂNIA - GOIÁS 

Exmo. Sr. Di'. Juiz-Presidente da la. Junta de Conciliaç.o e 

Julgamento d 

Processo nQ 2.288/83 

cu 

Acv1° Filho 
PaC2t 

UiZDOTRAAJ4BO 

BANCO DO ESTADO DE GOIÁS 5/A, nos autos do processo aci 

na, em que 4 Reclamante-Recorrente ANTÓNIO BATISTA XAVIER, no 
prazo legal, apresenta a V. Exa. sua contrariedade ao Recurso 

Ordin.rio, requerendo sua juntada para os fins de direito. 

P. de±'erimento 

Goiania, 

• 	

l emb 	 1984  

4) 

PlAq 
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ADVOGADO 

INSC. OA-(3O 38 - CART. N. 273 0FF 0024232/68 

Rua 2 n. 230 - Sola 802 - Edificlo Carlos Chagas - Centro - Fone 223-1776 
GOIÁNIA - ooiÁs 

Processo nQ 2.288/83 - la. JCJ de Goinia-GO 

Recorrente: ANTONIO BATISTA XAVIER 

Recorrido : BANCO DO ESTADO DE GOIÁS S/A 

Razes do Recorrido 

EGRÉGIO TRIJNAL REGIONAL DO TRABALhO 

DA DCflVIA REGIO 

Esta manifestação é produzida atempadamente, no oitídio 

legal, uma vez que a entrega da intimaço pelo SEED se deu no 

dia 8, sábado. Assim, o prazo para as contra-razes s6 teve i-

nício na segunda-feira, dia 10 (fls. 70). 

Preliminarmente, o recurso deve ser julgado deserto,por 

falta de pagamento das custas arbitradas. 

Nenhum valor tem a isenção contida na r. sentença, por 

contrariar a norma cogente do art. 789, § 7, da CLT, de vez 

que o reclamante nao era sindicalizado. 

Essa isenço afronta também o disposto no art. 14 	Lei  

nQ 5.584, de 26-6-70, que dispe sobre a assistência judiciá - 
ria na área trabalhista. 

Inexistem na espécie os pressupostos para concessão da 

asnistncia judiciária. 

Nao cabe à Justiça presumir o estado financeiro da par-

te e, sim, a esta comprová-lo. 

Ademais, como se comprova com o recorte anexo do diário 

"O POPULAR" de 12-9-84, o reclamante sempre desfrtou de inve-

jável situaço econômico-financeira, pois é famacutico e ad-
vogado, ex-presidente da Indústria Química Goiana e recentemen 

te nomeado para cargo do Ministério da Saúde. 

No se trata de necessitado da Justiça Gratuita, tanto 

assim que tem advogado particular no procedimentofls. 7). 

L'npe-se a decretaço, até ex-officio, da deserçao,fren 

te às normas que regulam o instituto das custas. 

Mérito - Caso entenda essa Egrégia Corte em examinar o 

mérito, a r. sentença no merece qualquer reparo, eis que es - 



ADVOGADO 
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GOIÂNIA - GOIÁS 
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tribada em fundaxnenos constitucionais, legais e mesmo morais. 

Todos esses aspectos foram dissecados pela Douta FRO - 

CUTADORIA-GERAI DA REPDLICA, em seu Parecer n2 95.890, de 20 

de setembro de 1983, de cópia anexa, exarado na Representaço 

n2 1.161-5 - GOIÁS, em que se ariu a inconstitucioa1idade 

do Decreto Estadual nQ 1.108/82, que "outorgou estabilidadet' 

ao pessoal regido pela CLT e contratado pelas Adinistraçes 

Direta e Indireta do Estado, inclusive o pessoal das cocieda-

des de economia mista. 

Nos termos da defesa de ±'ls. 15/55 e do citado Parecer 

da Procuradoria-Geral da Repáblica, o Dedreto 2.108/82 afron-

tou o art. 109,  item III, da Constituição Federal, que impe 
a necessidade de lei (formal) para que se opere a estabilida-

de, de aplicaço obrigatória aos Estados, Distrito Federal, 

Territórios e Tiunicípios, por força do art. 108 da Carta Polí-

tica, com previso também no art. 74, item III, da Constitui - 

oao do Estado de Goiás. 

Além do mais, o Decreto 2.108/82 tratou de matéria da 

exclusiva competência da uniao (art. 82,  inciso XVII, letra b, 
da Consbituiço Federal), estabelecendo duplo status ao sexi-

dor páblico, ofendendo o art. 165, inciso XIII, da C.F., que 

asseira esses direitos de forma alternativa e nan cumulativa, 

o que, de resto, já está assentado pela jurisprudência. 

Conforme, ainda, o Parecer da Procuradoria-Geral da Re-

páblica, o Decreto Estadu l al 2.108/82 fere o regime da legai - 

dade, que se caracteriza pelo respeito à hierarquia das leis, 

a partir da vontade fundamental do Povo (Constituiç.o) e de - 
pois de seus Representantes (manifestada através das leis). E 

o decreto em pauta subverte a vontade popular que estabeleceu 

ser o tempo o que rege a estabilidade no serviço publico e no 
a vontade do agente dos Poderes Pblicos (art. 100 da Consti - 

tuiçao). 

Esse decreto "ofende ainda o regime da legalidade pr-

que inobserva a Lei n2 6.978, de 19 de janeiro de 1982, no tex 
to transcrito (art. 92), cujo objetivo era neutralizar possi - 

veis pretenses dos agentes puíblicos em favorecer facçes p0- 
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líticas mediante uso indevido da máquina administrativa, com o 

que seria viciado o processo eleitoral cujo desfecho se deu a 

15 de novembro de 1982." 

"E fere o espírito da lei a outorga de estabilidade, 

que, tirando o servidor público da condiço precária, cuja se-

gurança é hoje o Pando de Garantia do Tempo de Serviço, coloca 

o estável na Administraçao Pib1ica, o que no deixa de ser en-

tendido como uma forma de provimento, sem considerar que deso-

bedece os princípios da Reforma Administrativa, de profissiona 

lizaço e diguifiaço da função pública, já referidos." 

O malsinado Decreto n2 2.108/82 foi em boa hora anulado 

pelo de nQ 2.199, de 18-3-83 (fie. 25), disso resultando, por 

isso mesmo, o desconhecimento da ariço de inconstituciona-

lidade, por falta de objeto. 

O Eminente Relator, Ilinistro NÊRI DA SILVEIRA, em seu 

voto, acolhido pelo PLENO, na Sesso Extraordinária de 14-6-84 

(DJ de 18-6-84, pág. 9.908), nos termos denotas taquigráficas 

do julgamento da Hp. 1.161-5-GO, assim se pronunciou meritoria 

mente: 

"Ora, de compreender, assim, jue, anuIn a.c 
o Dcc. 2.1OB/ri2, tornou o novo Dec. 2.199/83, 
no âmbito da administraçao estadual goiana, di 
reta e indireta, insubsistentes quaisquer com-
sequências individuais, oridas da outorga da 
estabilidade pretendida no diploma ora acoima-
do de inválido." 

• . ....... 

Ora, precisamente o Dec. 2.199/83 do Go - 
vernador de Goiás veio anular o Dec. 2.108/82, 
fazendo iniquívoca a vontade da administraçao, 
no sentido de anular, ae tornar insubsistentes 
os atos da administraçao anterior, com base no 
Dec. 2.108, que outorgara estabilidade aos em-
pregados da administraçao direta e das autar - 
quias, fundaçoes, empresas públicas e sociedades 
de economia mista do Estado. 

Anulado o Dec. 2.108/82 e, assim, anulados 
os efeitos dele decorrentes, antes do ajuizanen 
to da Hp., fez-se esta sem objeto, alguns meses 
antes de seu aforamento." 

Portanto, despicienda toda a argumcntaço do Recurso de 

fls. 63/68, dado o vício original e a anuiaçao do Decreto n 
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2.108/82, cujo art. 32  determinou que as Assembléias-erais daE 

empresas so1 o controle acionário do Estado adotassem o coman-

do contido no art. 1 (fia. 24). 

pi5.blico e notório que esse decreto foi assinado em pa 

ianque de comício, com finalidade puramente eleitoreira, como 

assinalado em idnticas espécies pela 	. 2a. JCJ de Goiânia. 

Pelo exposto, se ultrapassada a preliminar de deserção, 

imperativo se apresenta o improvimento do Recurso Ordinário, 

com a confirmação da r. sentença de fis. 58/60. 

• P. 

Anexo: Recorte de jornal e cópia autenticada pelo STP do 

Parecer n2 95.85D da Prorcuradoria-Geral da Reí-

blica. 

Emq 



O Popular Caderno 2 

Reconhecimento 
• O ex-presidente da Iquego, farmacêutico e 
advogado Antônio Batista Xavier, foi nomeado 
recentemente pelo Ministro da Saúde, Waldjr 
Artoverde para um carpo de Coilfiança junto à 
Delegacia Federal de Saúde. 
• Sua administração à frente foi reconhecida 
por todos como uma das melhores que aquele 
árgão 'teve. Dinamizando todo o complexo 
industrial aumentou muito a produção e 
fatu ram ento. 

ICom recursos próprios da empresa constwiu 
um amplo refeitôno, uma Confortvel sede ad-
ministrativa e uma moderna creche para 80 
crianças, filhos dos funcioriános A sua ba-
gagem de serviços prestados demonstra ter 
sido uma boa aquisição para a área de saúde. 

Ant6nj0 Batista Xavier, depois 
de exitosa administração 

à frente da Iquego, 
nomeado para cargo de 

confiança na área federal, 
Delegacia de Saúde 
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REPRESENTAI\ITE 	PROCURADOR ERAL DA ppúDLICA 

REPESEflTADO 	
GOVER11AD0 DO ESTADO DE GOIÁS 
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Acolhendo súplica do cidadO Ismar EstUlaflO 

Garcia, o Senhor Procurador 	da República ajuizoU oçO 

direta de decIaraÇ0 d e .iflCOflstit ion 	ade, 	suhmeten0 

ao crivo da Excelsa Corte o Decreto nP 2.108, de 04 de 
	no 

vernbrO de 1982, pelo qual o entO GovernaCr do Estado 
	de 

GoiS outorgOU estabilidade" (siC, ementa do Decreto) 	ao 

pessoal regido pela onsolidaÇa0 das Leis do Trabalho 
C 

tratado pelas 	mjnistraç0es Direta e Indireta do Estado. 

- 

.e 

Alegou o suplicante que, editado 	
referido 

decreto ao findar o Governo anterior, vez que antecodcu em 

ç6es de novembro do mesm 	
v 	r o ano", o noo Govcn 

dias as elei 
L 

dor de GoiS e sua AdminiStra9ao entenderam que "a estobil 

5s tentaÇa0 legal" com 	 i o que edta 
dade no tinha qualquer'  

ram rovO Decreto (1-1 9 2.201, de 21 de mar(;o de 1983) "derni 

tindo todos os servidores estaduais contratados a partir de 

1 de abril de 1982" .Diz mais que no s os servidoreS com 

esse curto perÍodo de trabalho foram demitidos mas, trbem 

outros, ". . .com dois, cinCO e at mais de dez anoS dc ser 

viço pblCO" 
. No houve, contudO, revogaçao do 

ato. 	
/ 

/ 

etr 	 ?Att 
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1 	 K súplica demonstra que, no torveliflho das 

demiss6eS, busca-se um pronunciamento do Poder judicirio, 

em tese, sobre a validade da "outorga de estabilidade" por 

decreto de ExecUtiVO estadual. 

Requisitadas informaçOeS ao Chefe do Poder 

4 Executivo, 	prestou-as o novo Governador (paginas 36-47),di 

zendo em slntese, 	em matria de Direito, 	
que a Administra- 

ço Pública e regrada por princípiOS rígidos a que no 
	p0 

de sobrepor-Se, 	deles se distanciando ou afastando, 
	porque 

isso viria, 	inevitavelmente, 	erigir o 	
arbítriO corno norma 

de comporteflt0 nas relaç6eS j urldico_admiflíst 	tIas 

expondo seus agentes 	a 	responsabilidades nas esferas 
	ad 

ministratiVa, 	civil e/Ou criminal; 	que 
• a ediçO do 	Deere 

n 	2.108 caracterizou esse desvio quando, 
	margem 	da 

• to 

Lei, 	foi concedida estabilidade aos servidoreS da 
	Adminis 

tração Direta do Poder Executivo, 	
de suas autarquias e fun 

daç6es, 	regidos pela Consolidaçao das Leis do Trabalho, 
	e 

aos epregado 	das empresas públicas e sociedades de 
	eco- 

sob o controle acionriO do Estado, 	inclusive nomia mista 

os optanteS pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

que o ato foi cometido as proximidades das eleiÇ6es 	de 

15 de novembro de 1982 e em pleno período de proibiÇO 	es 

tabelecido pela Lei ng 	6.978, 	de 	19 	
de janeiro de 	1982, 	as 

sim enunciada: 

" 	So vedados e considcrzidos nulos dc pie 

no direito, no gerando obrigaçoeS.dC 	csp 

de alguma para nenhuma das panes , nem 	ne 
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nhum direito para o beneficirio, os atos que 

no perÍodo compreendido entre os 90 dias ante 

riores a data das c]eiçcs de 15 de novembro, 
e o termino do mandado do Governador do Esta 

do, importem em nomear, contratar, readaptar 
funcionario ou proceder 	çaisiier 	oirs 
fors de proviionto no quadro da administra 
ço direta e das autarquias, empresas 	publi 
cas e sociedade de economia mista dos 	Esta 
dos e Nun ic Í 1) ios"; 

PrA 

que a locução "ou quaisquer outras formas de provimento" 

inscrida no texto legal, deve ser interpretada como proibi 

ço de qualquer procedimento que importe criaço, restriço 

1 
	

ou ampliação de direitos dos servidores rúblicbs; 

que a estai.lidae, como garantia constitucional, e o esta 

do de perrnanncia por decurso de tempo; por conseguinte 

no pode ser concedida por um simples ato do Poder Executi 

vo; 

que 	manifesta a inconstitucionalidade do decreto 	impre 

cado, a. m{ngua de poder legal da autoridade 	governamental 

que expediu o ato de estabilidade, posto que a Constitui 

ço da República exige, irnp6e, em seu artigo 109, item III., 

sem excepcionar nem distinguir, a necessidade de lei 	(for 

mal) para que se opere essa garantia constitucional, e esse 

mandamento 	de aplicação obrgatria aos "funcionrios C.- 711  

geral", dos Estados, do Distrito Federal, dos 	Territ 

rios • e Municípios, 	cx vi do que 	estabelecido 	no 

artigo 108 da Carta Magna, e JL . observado no 	ordenamen 

to jur{dico v1ido do Estado de Gois (art. 74, itern 

"7 —>--/- 

- 	
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da ConstituiçO do Estado), que prev a definiçO das con 

diç6es para a aquisição de estabilidade por lei, de ii 

ciativa do Governador; 

que, sobre ter-se tornado ineficaz por outros v{cios 	que 

o estigmatizam,ja ressaltados, o Decreto em exame 	incur- 

sionou em materia do Direito do Trabalho, da exclusiva com 

petncia da Uniio (artigo 8, inciso XVII, letra "b", da 

ConstituiçO Fede cal) 

que, estabelecendo duplo status ao servidor público 	(de 

estabilit.rio e de optarite pelo Fundo de Garantia do Tem 

p0 de Serviço), ofendeu o artigo 165, inciso XIII, 	da 

ConstituiçO, que assegura esses direitos de forma 	alter 

nativa eno cumulativa, o que, de resto, ja esta 	confir 

mado pela Jurisprudncia; 

que, usando da faculdade conferida por lei, anulou o 	mal 

fadado Decreto N2 2108, de 04 de novembro de 1982, 	estan 

do o decreto anulatrio ungido pela Súmula da 	Jurispru 

dncia Predominante do Supremo Tribunal Federal, 	verbete 

473. 

Vieram os autos para parecer sobre o mr'i 

to, que passa a ser emitido. 

Ha que se considerar,preliminarmcnte,se o 

agente da Administraço age como empregador, senhor do ca 

pital, que esti submetido a um 	nico estabelecido consti 

tucional e legalmente naproteçao do trabalhador 	e ,4ue 
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resta ao seu al.edro ampliar as garantias, direitos 	e 

vantagens do trabalhador, corno um plus a esse mlnimo 	de 

imposiçao normativa. 

Sem dúvida que assim permite o 	ordena- 

mento jurldico e o abona a doutrina e a jurisprudflCia,mas 

desde que o cpregador, nessa salutar polÍtica de 	incen- 

4 tivo a produtividade com final repercusSaO no seu ativo, o 

faz como investimento, aplicando o su capital. 

Nao 	este, a evidncia, o caso do 	agen 

te da AdminstaÇao que, ao contratar, pratica ato vincula 

( do e complexo, porque nao e o seu capital que esta sendo 

aplicado e sim o dinheiro dos cofres públicos, cujo desm 

bolso esta jungido a normas jurÍdicas de toda a espcie 

mesmo constitucionais. O povo, municiador do 	Errio, 

uitia ratio 	quem controla a aplicaçO desse "capital", 

atravs das Cortes de Contas. No pode, pois, o agente da 

Administraçao atuar com a desenvoltura de um 	empresriO, 

scja de micro, rndia ou macro-emPresa, mas que so 	devo 

contas aos seus credores, preocupando-sei no 	desembolso, 

apenas com o equilÍbrio financeiro e rnonetriO do seu nega 

cio. 

Agindo como único empregador de todos 	os 

servidores públicos do Estado de Gois, regidos pela Con 

solidaçao das Leis do Trabalho, chegando mesmo a 	buscar 

amparo no artigo 444 da CLT que admite "a livre 	estipula 

ço das partes interessadas nas relaç5eS contratuais . de 

trabalho. .", exatamente aquele p1u 	ji referido e 	qu 
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se permite ao eapitali8ta no aos agentes publicos, o 	Se 

nhor Governador signatrio do malsinado Decreto n 2  2.108 

de 04 de novembro do 1982, com este ofendeu princípiOS 	e 

dispositivos constitucionais impotergaveis. 

Preliminarmente, transps os lindes 	da 

competEncia exclusiva da Unido para legislar sobre 	direi 

to do trabalho (artigo 8, inciso XVII, letra "" da Cons 

tituiço). No colhe o argumento de que no lei o ato 

em exame e sim ato de liberalidade do empregador autoriza 

do pelo artigo 444 da CLT. No se caracteriza o Decreto 

2.108/82 por um ato administratiVO negocial, isto e, "aque 

le que contam uma dec1araço de vontade do Poder Pb1co 

coireidente com a preteaso do carticular, visando . coa 

cretizaço de negúciosjürdiCCS públicos, ou a atribuição 

de certos direitos ou vantagens ao interessado" (Hely 	Lo 

pos I4eirelles, "Direito Administrativo Brasileiro", 	Edi 

tora Revista dos Tribunais, 6 1  ed., p. 156). É, na rea1i 

dade, ato adainistrativo norT.atívo (contem um comando 	ge 

ral do Executivo, visando 	(. ..) aplicaço da lei ... " (He 

ly, op. cit.),comando esse dirigido aos agentes da 	Admi 

nistraço Direta e Indireta (estes, presidentes, 	suporia 

tendentes e diretores de autarquias, sociedades de 	econo 

mia mista, empresas públicas e fundaç6es). 

Transformar a condiçao precaria dos traba 

ibadoros em estvel, mediante regra geral e abstrata, rido 

outra coisa senso dispor sobre o regime jurídico do tra 

• 	 balhador, invadindo areade competEncia exclusiva 	. 

• 	 Unido. 
• 	

. 
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Este fundamento, se adotado isoladamen-

te, seria suficiente a nossa conclusão de que o ato norma 

tivo estadual o inconstitucional. Mas nio o único. 

O segundo fundamento para tisnar o 	De 

ereto 	o de que o Estado-membro no pode legislar em ma 

tria pertinente a sersidors núbilcos sem 	observneia 

irrestrita ao padro constitucional federal. Ora, a 	Lei 

Maior, por tradiço, mantrn uma seção específica 	para 

fnciori.os púiiiccs. Preexiste ela a admissibilidade da 

adoção do regime jur{dico da CLT aos servidores públios, 

que se deu com a Reforma Administrativa (Decreto-Lei 200, 

de25 de fevereiro de 1967).A reforma estabeleceu princl 

pios norteadores da nova política de pessoal civil: valo 

fizaçao e dignificaço da funço pública e do 	servidaP 

público; aumento da produtividade; profissiorializaço 	e 

aperfeiçoamento do servidor público; constituiçio de q u a 

dros dirigentes mediante formação e aperfeiçoamento de 

administradores; retribui.ço baseada na classificação das 

funç6es a desempenhar, levando-se em onta o nÍvel educa 

cional exigido pelos deveres e responsabilidades do car 

go, e outros tantos princípios arrolados no artigo 94 do 

Decreto-Lei 200 A fiel obervncia deles pelos agen 

tes públicos, discutÍvel hoje, no integra o tema em estu 

do. O que de significaçao, neste passo, que esses 

princÍpios j estavam sintonizados na Constituição de 24 

de janeiro de 1967 e que estaria em vigor no dia 15 de 

março seguinte. L - na ento nova Lei 	Fundamental 

foi estabelecido, verbis: 

e. 
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Art. 109. Lei federal, de iniciativa ex 

ciusiva do l'residentc da RojAlica, respeitado 

o disposto no artigo 97 e seu § l? e no § 2 

do artigo 108, definira: 

1 - o regime juridico dos servidores pt 

blicos da Unio, do Distrito Federal e dos 

ter ri t o rios; 

II - a forma e as condiçes de provimen 

to dos cargos pb1icos; e 

III - as condiçes para aquisiço de es-

tabi 1 idade". 

E, implementando a Reforma Administrativa adveio a legisla 

ço que, no plano federal, adotou o regime jurldico da Con 

so1idaço das Leis do Trabalho para os novos servidorts 

públicos (cf. Lei nP 5.645, de 10 de dezembro de 1970, que 

estabeleceu diretrizes para a classificaç.o de cargos do 

Serviço Civil da Unido e das autarquias federais). 

Em obedincia aos mandamentos constitu — 

cionais que obrigaram os Estados-membros a aplicarem re 

gramentos estabelecidos no plano federal quanto a iniciati 

va de leis, 	mataria pertinente aos servidores 	públicos 

e outros, tambm se operou a Reforma no ambito estadual 

daí a existncia,hoje,dos servidores regidos pela CLT rio 

ambito estadual, que no escapam as normas 	constitucio 

nai•s da Seção VIII do CapÍtulo VII do TÍtulo I. 

Ora, se o constituinte entregou ao legis 

lador a competncia para definir as cohdiç6es para aqui 

•••-•••-• 	- 
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siço de estabilidade, reservando ao Chefe do Poder Execu 

tivo.a defiagraç5o do processo legislativo, 	de 	coe 

cluir-se que so a lei formal cabera tal dcfiniç5.o, 	n.o 

importando seja o servidor público regido pelo 	Estatuto 

de Funcionrios ou pela Consolidação das Leis do 	Traba 

lho. E obrigou a todas as esferas poilticas tal proceder 

no artigo 108 da Constituição. Cremos que no e so apli 

cvel aos funcionrios stricto seasu. o 'disposto nessa. Se 

ço, embora o artigo 108 refira-se a ftmcioarios;e que, 

sistematicamente interpretada, a Constituição obriga a to 

dos os Estados (artigo 200), que, nas Constituiç6es e 

leis que adotarem para a sua organização e atuaço, deve 

ro respeitar, dentre outros princil pios nela estabeleci - 

dos, o processo legislativo e as sorza3 re1aivas aos fr;s 

cicerios plicos, ib- :eiusive a alecçâs, os sideros 

estaduais e uricipais, dos iísites azíos da reusora 

ço estabelecidos em lei Çedcrai (art. 13, incisos III e 

v) e o de obrigatoriedade de prestação de contas sob pesa 

de intervenção da Unido (art. 10, inc. VII, "f"), guardan 

do o .princ{pio scnsvel de harmonia e independncia dos 

Poderes (art. 10, inc. VII, "e"). 

Fere, ainda, o Decreto Estadual 2. ].OS-

-82 o regime da legalidade, {nsito na Constituiço,regime 

esse que se caracteriza pelo respeito a hierarquia das 

leis, a partir da vontade fundamental do Povo ( Constitui 

ço) e depois de seUs Representantes (manifestada 	atra 

vs das leis). E o deôreto em exame subverte a 	vontade 

popular que estabeleceu ser o te=po o que rege a 	estabi 

lidade no serviço público e no a vontade do agente /10 
 ) - . 

Poderes Públicos (cf. art. 100 da Constituiço). 

- - 	 . 	 .-v -,- "-.-• 	 r 	 .............................-. 
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Ofende ainda o regime 	legalidade porque 

inobserva a Lei ng 6.978, de 19 de janeiro de 1982, 	no 

texto transcrito na parte do relatrio, cujo objetivo era 

neutralizar poss{veis pretensoes dos agentes públicos em 

favorecer facç6es políticas mediante uso indevido da rnqui 

na administrativa, com o que seria viciado o processo dei 

toral cujo desfecho se deu a 15 de novembro de 1982. 

E, fere o 

estabilidade, que, tirando 

precaria, cuja segurança 

Tempo de Serviço, coloca-o 

ca, o que n.o deixa de ser 

provimento, sem considerar 

da Deforma Administrativa, 

ficaço da funço pública, 

sp{rito da lei, a etrga 

o servidor público da condiço 

hoje o Fundo de Garantia por 

estvel na Administraço Públi 

entendido como urna forma 	de 

que desobedece os 	princípios 

de profissionaliz.oçso e 	djgni 

ja referidos. 

Por último - no necessariamente 	nessa 

ordem - fere tambm o artigo 165, inciso XIII, que asse- 

gura aos trabalhadores, de forma alternativa, 	"estabili 

dade, com inden. izaço ao trabalhador despedido ou 	fundo 

de garantia equivalente". O artigo 1 9  do Decreto 	inclua: 

expressamente os optantes pelo Fundo de Garantia por 	tem 

pode Serviço, treslendo o dispositivo constitucional. 

O signatrio da súplica, ao referir-se 

demisso de "mais de dez mil servidores estaduais em Gois, 

desconhecendo-se- pura e simplesmente a estabilidade conce 

dida pelo empregador (Governo do Estado deGois), 	atra 

vs do Decreto n 2.108 11 , faz referencia -a notIcia da 	Ia 

prnsa de que "a Delegacia Regional do Trabalho ja se 1)9i\ 

• 	 -n'-n-wr...,-?.,n 	D'P 	 ••." 	 (• -,.. .Y• •-. -•. .......... ... 
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cionOu, flSO homologando as demis4c~ —NiTtrY 

- adminitraço indireta do EsLado, corsidcranc10 'iida 
	a 

estabilidade concedida (documento n 5  03)" e suscita 
	

as 

1 
	seguintes dúvidas: 	 . * 

Poderia o Governo do Estado de Gois conce 

der estabi 1 idade para os servidores da admiti is 

Lraço direta atraves dc um Decreto? - 

Poderia o Governo do Estado de Gois COflCC 

der estabilidade para os servidores de 	autar 

quias e ftindaçcs, regidos pela 	Consol idaço 

das Leis do Trabalho, e aos empregados das cru 
L. 	

presas publicas e sociedades de economia mis- 

ta sob o controle acionrio do Estado, atra 

ves de Decreto, desde que fosse a estabilidade 

homologada por Resoluo da Diretoria? 

A estabilidadc conccdida por um 	Decreto 

poderia ser anulada por outro Decreto baixado 

pelo novo Governador? 

O decreto cancelando a estabilidade 	aL fn 

giria, em caso positivo, apenas os 	servidores 

da administraço direta, ou tambm os 	servido 

res de autarquias e fundaçes, regidos 	pela 

Consoiidaço das Leis do Trabalho, e os 	empre 

gados das eniplesas pubi icas e sociedade 	de 

economia mista sob o controle acionrio do Es 

tado, que tiveram a estai) i 1 idade homologada a 

traves de Resoiuço da D ireEoria'? 

Realmente, o decreto Estadual n 5  2,201, de 

21 de março de 1983, juntado pelo supilcante i peça em que 

argUiu a inconstitucionalidade do Decreto Estadual 

2108, de 04 de novembro de 1982, nio revogou este último: 

apenas "declarou a nulidade dos atos que esnecifica" e que 

foram praticados, individualmente, ao arreoo da Lei 	Fe 

deral n 2  6.978, de 19 de janeiro dc 1982. 

- 	 • 	... V 	 - 	...*..,.r* 	.'n..tyrn,** 	 .............. _ 	- 
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(Ocorre que, ao prestar as .infcrmaçoes, 	o 

novo dovernador a elas fez juntar publicaçao oficial 	do 

Decreto n 2  2. 199, de 18 dc março de 1983, que, expressamen 

te anulou o Decreto 2108, de 1982. E a Excelsa Corte 	j 

decidiu na Reprcscntaço n 9  1 131--SP, a unanimidade, que 

revogado o ato antes de ajuizeda a reresentaçio esta nío 

e conhecivel. 

Na ação em exame, foi ela ajuizada a 15 de 

junho de 1983, logo, posteriormente ao decreto aru].atrio. 

De concluir-se, assim, pelo seu no conhecimento. Se conhe 

cida, porm, o parecer e pela sua prccedncia em razo dos 

fundamentos antes desenvolvidos e oara fazer cessar qual-

quer interpretaço controvertida que esteja danro ou ve 

nha dar a Justiça do rl rab alh o ./ 

rasilia, 21T) ç 	Jlxmbro de 1983 

Joao Paulo A1cxanre de 8ar1os 

PROCURADOR DA REPÚBLICA 

40 	
APROVO: 

In enciorirtires Coelho 
1 

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

ACRP. 
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CONCLUSÃO 
PtSsta data, faço concluSo8 os presentes autos be 

MM. Juiz gresidente.  

Aos  

Oíretor de Secre4" 

Ç( jo. e
JDT'

rre 
ASSTT1"T' 	 D SECEARI&

JCJ A - GO 

2 
o 	 / 

—c-- 

G. 	os. 

'I' •.• 	 Filho 
iaton 1 ei 	
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JUL DO TRAB.J1lO 

TÉRMO DE 	 FOLHAS  

<i• 	p'r" 	 /íhas. 
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[1 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Aos 	26 	 dias do mês de 	Seteibro 

de 1984_, autuei o presente_ 	Recurso Ord±n&rio 	 o qual 
tomou o a.° TRTÇ-2110/B4  

Contêm estes autos_'_folhas, com as seguintes irregularidaies: 

Nenhuma. 

Para constar, lavrou-se o presente termo, aos 	26 dias do mês deET 0  

de 19.84. 

DE VISTA 

Aos______ 03 
	

dias do mês de 	OTYTUBRO 
mm 

de 19i 	faço estes autos com vista à Douta Procuradoria Regional do Trabalho. 

Do que, para constar, lavrei este termo. 

l k",  
C 7 r/a Tejn/wq ixis c7t, 
4.s.LLente Ch. da S&çdo de Casslflcaço 

e Revsào 

TRT 1117 



SERVIÇO PÜBLTCO FEDERAL 

Certlflco que o Dr. Procuradora  íg;onaI em aud1nclo 

PbIicc do C 	í 	/ 	Y, distriuiu o presents 

... proceo co Pzurodor Dr.__________  

Em 

Is 
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sr 3C;l1 

orqt: i. 	.nta a 	arizr- 	o valor 

rnsas intrrJo-d 	so.. 	.:aioont. 	o rc1 oi- 

-I-:.ÍC 	3rnroo. 

Assim, 	 ro1i 

lo c,:riEcimt::ct 	2. -. x:crso, 	to-JLen2o 	tCVi.Z% 

	

$ocis.;: est(m. a Liorocor raros 	3rto a es- 

t? 

A sentonça Li3rt;oo sf 

Aa c.ntc ac mrito. 

	

(. rccor nt 	r:t-: sorviços 

	

ccie2.a2.e e ccmia Mista 	rrt or 	Jo 

- 	- '..-4- - 	 _.,__,4- 	-. 
(:. 	 1-_-__ 	 fl- 



takr de estabilidoJe ç emprego em razo• do Decreto n2 

21C3/82. 

Porém, a razTo esta, com a Administra-

çao 24'w1ca que, atravs do Decreto 2199/8,  anulou o 

"Decreto da stabi1idade" de conteúdo1ea1, pois as 

vesperas das eleig6es de 1982 concedeu de maneira ge - 

ral, indiscriminada e incondici onaua estaDi11dae a to-

dos servidores da administraço direta, autarquias,fun-

daçes, empresas piblicas e sociedades de economia mis-

ta sob controle acionrio do estado. 

1' ap1icvel ao caso sub judice as li- 
ç3es do emérito professor Hely Lcpes Meireiles, in Di- 

reito Administrativo Drasileiro, 74 ediçZio, í1s.681: 

"Todo ato administrativo, de qualquer 

autoridade ou Poder, para ser legítimo 

e operante, ha que ser praticado de 

conformidade com a norma legal perti 

nente (princípio da legalidade),com a 
moral da instituiçao (princípio da mo-

raiiado), com a destinaçao pbiic3 

propria (principio da finaii;aJe) 	e 

com a divulgaçao cLlciai necessria 

(principiado puD11c1ae. Faltanuo 

contariando ou desviando-se desses 

princípios bsiccs, a Administração 

P.blica vicia o ato de ilegitimidade 

expondo-o. a anu1aço por ela mesma 

ou pelo Poder Judiciria se requerida 

pelo interessado. 

Afirma ainda o ilustre professor s 

fls.6C2: 

'Tantc 	lol 	ilegítimo o ato que 

desatende a lei, como o que violenta 

a moral da instit'uiço, ou se desvia 
cto ieressa publico, para servir a 

interesses priva•.os de pessoas,gru - 
pos ou partidos favoritos da Admins 

tração". 

Do exposto pela defesa, pelos documen 
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tos trazidcs a juízo e tenio em vista a ocasio e 
circunstncias em que se deu a assinatura do Decre-

to 2108/82, pode-se inferir a real finalidade do 

ato do então Chefe do Poder ixecutivo de Gois. 

Os diri4entes dos 6rgos da 

administraçao, na epoca, nada mais fizeram do que 

cumprjr a deterinaço, sob as vestes de suesto", 

do ex-ovórnadcr de Estado. 

Nulo o ato admiaisrativo que 

concedia o benefício, ficsem qualquer suporte le- 

a? as medidas tomadas pelos dirigentes das estata-

is. 

iao 	ce se faiar em direitos 

e obrigaçoes, para qualquer dus ares, em caso e 

nulidade. 

Nestas ccndiçs, o ap'lo no 

morece provimento, devendo sr manti a d.decisao 

quanto ao mérito. 

O 3rdx, 3i4j. 

sília, 	e outubro de l9. 

- 

irn 	ci; 
Procuradora do Trabalho 

7-1 
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FECEEMENTO 
CERTIFCP çu" 	r.:;, 	ebi CS prentes eutot 

Brasíha 1 	/ . 	/'O .. de 

Ccino £. rnarbos 
de CadastraxnercProcesuaJ 

Corti ão 

	

CERTIFI: 	r ±vidos fins, que 

	

nesta data, pro.: 	 presentes 

	

autos, constatn-., .. 	 . 
fis. 

Brasfl 	 .de 19 

	

1r 	do T:Y:o do Co askjrncno ProcsuaJ 

'1 

R.EMES SA 

Nesta data, remeto estes autos a 
c{ 	'!.....  

	

Em 	..................  

- 
a 1  

/ 

/ 

il 

TRT 1.1.1365 
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RECEBiMFTO 

CERTIFICO que, nesta data, recebi os 

presentes autos 

E 	 de 19 

ssISTE—cHEFE 

SEÇC DE DISTR48UIÇ.O 	DE FEITOS 

DC ERI$uAL 

''1 • 	-' 	 • 	- 	, 

CERTTDO 

EER1FLC0, de ordea do Excelentissimo 

Sr Presidente e ío trrsos do arte do Regimen 

to Interrio qte m udicia pblica. realizada 

Foram sorteados: 

RELATOR o Exm 

REVISOR o Ex 

ASSISTET. - CHEFE 

SEÇ?O DE DISTRBUIÇO DE FEITOS 

DO TRIBUMAL 

CONOL 	SO 

Nesta data Faço estes autos c-neIu--

sos ac Ex. Juiz RELATOR 

E sftde 3,,Je 

RTRIO 

TRT 1.1.017 

E 



/ 
R E C E 641 MENTO 

CR 	que. iest* d3ta, r8:Sbl 03 presentes 

€3rasiia.)/ de )\.X.L).JL 

Gsneie 

i 
- (' 	A 

RE M 	
Cb 

" 

	

Nesta dat 	 estes autos a 

-......... 	

rrn6t0 

.. -- 

Em..) 

RECEBIMENTO 
OWflF$CO que1 nuMa dMa, scobl cl pr.s.ntes aulas 

Utuilis. 	O de 	O 	. 19 
- —J 	 L -e- 

\_../ beexgtào- TrÀIwiaI 

JU•1TIDA 
Nesi data 	(:ro 
de :O JJ Ç  

Aos- - j.q5ç 
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O T\ 

Wilton Honorato Rodrigues 

- 

Hs 

2.110/84 -, ,- 	

Tr. 

ieiro pclo prazo de 10 (dez) dias. 

E ,- 	 Junte—se. 
N 
	

1 

La 
	 3 jiQ/O/S 

LA 

BANCO DO ESTADO DE GOIÁS S/A, 

via de seu advogado abaixo assindo, nos au: os do 	- 2.110/84 

wi em que 6 Recorrente ANTONIO BATISTA XAVIER 

requer a \T.Exa. a juntada do Substabelecimento anexo e vista dos 

autos para eum 	nos 	'mns do artj go 40,11 do cp: 

ode ainda 	.c . 	oravante. 

sejam as int 1maçes efetuadas :om o nome do s igna: io deste 

sem preiuT.:o dos demais. 

ri 

Termos en. oue, 

A. Deferimento. 

Brasi1a. 08 de/' io 

dnocpcio /0/ir eira Carde ita 
OAB-DF 23V'e - OAE3-GO 3776-A 

CP 010.785.341-87 

/ 
/ 
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27 jC /mzno Lth 

A DV O O A DO 

IN5C. 0AFI00 36 CART. N. 27I - CI'F 002412321/0l 

Rija 2 n. 230 - Sola 802 FdflcIo Carlos Chagas - Centro - Fone 223-1776 

GOIÂNIA - GOlAS 

2 U E 2 T A •% 	T  E O 1 	E 	O 

Jfl2i IT.7E2 	 no , bron JL1ciro , cOo  

	

no i- rcnno 	cir: , CO:.. rc:cJv:n :c ii.n,n'L 

tc1ce P p00000. o cEr. 1'OEO 10 

bro.ciiciio , ccodn 	nvo 	o, iiscni to nc ftbb.-I.2 no'h 	:r::'o 

2. 's 	 y o7354]./37, con cnciitário no 201 	. 507. 

co E, Loc.n 11T,/17, e:: Iron :i-1?, oc po crn do 	 do 

ju6j cio. (aro. 70 9 	3?, 42 e  52, da Lei .1,215/63 ) , co 	eri 

dor pe10 E::cD 	bOEALO TIL ci 	o/A, cod000:oe i:r :ro:r 

co: done do Frocerno E0-J.0/84 , er ano 	/o) ccorr:ie(n 

!?JTT)1T15 Dr 	 rfTTrT) 

- 	 Goi.nia 4  10 deabril de 1985 

L 



( 
CERTIDÃO 

Certtico que, nesta data, o desõckc ciçÇL 
foi encaminhado ao D 1 N para publicaQão nó 
DIJU. 

Brasília,  

Vamia i2dd/ ??Íara,j 

a 
Ct TIDAO 

Cetiflco que o r 	
dspChO de f . 

f:i pubi0 ç.o (). ) [Táo da ju:t 
	da tJno, de 

Ocu fé 

t_3r' 'Damla 12 cd cli 

C eft?S 	 :re ssite ?uto 

ao  

coror: 	 - 

'ivro de car 	 — 

— 
Chefi do 4r de Recursos • VIsae 

At 

'o..  

Fla. cl 9 
I  

3 fl4 



1 
REMESSÃ 

N,lesta data, rmto est&; utS a 

	

Ern 	..... 	/  

	

SocretriO do 	bunal 

cl) 

RECE3!M2JT3 

	

CERTiFiCO que, neste datj, 	c. 

rasia,9jJ 	 d3 13 

7Che10 do4Mbjuete 

( 

CONC',40 

	

Nesta data, faço cc._Vjsc 3 ca 	:.tc 	autos Sr. 	JJ4..  .... ...... . ............................................... ................ ____ 

	

.................... 	
........ ....... 

Chafe de abin.t. 

VISTO 

Ao Exnio. Sr. Juiz 

Revizor 

BrasÁ 1 i , d)( 

Jui 
	

1 CtJES 

=.'n'I 
Nesta data, remeto 

I 	

\1  estes autos 

............ 

kinet 

RECEBIM NTO 
CERTIFICO que, neste data, recebi os presentes eutoe 

BrasíIia,QAe\JLb1 	de 1 

 
1,.j$ecretarw Uo 'IrjouLa) 

it 



P.J - J.T - TRIBiflAL REG1OAL DO TRÂBALEO DA 10 REGID 

PROCESSO - TRT- 	- 2 / () / -; 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, para os devidos fins 
que, tendo em vista a iviso deste Egrgio' 
Tribunal em 'I\ihnas, com efeitos a partir do 
dia 07 (sete) deoutubro de 185, em conf'or-
midade com 'a Resoluço Aainistrativa N2 004 
/85 (de 05/08/85), o presente processso deve 
r ser remetido a Egrgia 1 4  Turuia, tendo em 
vista que o EXTn°. Sr. Juiz Relator dela par-
ticipa. 

Bras1ia, 10 de outubro de 1985 

MAO 	 PDE 	OSORIO 
Sub-Secretario do Tribunal Pleno 

T.R.T. 1.1. 1365 

a 



1 
REtAESSA 

Neta d:-ita, ewio es t et3 autos a 

Em..L............... / 19'LT.... - 

R EC EEENTO 
C E R T 1 F 1 C O çu, n 	2  . 	rbi os presontes autos 

Brasda:a..... A) .. ~ q 
............... 	 da 119 

RoflAT rfry 
Assistente do SecretariO 

R EdaMSA 
Ao Gblnete do Exm Sr. Juiz Revisor 

BrasiIta) 

Secra 1.'a Turma 

317 

Assistente do Secretária 

da 1, Turma 

RECEIMENTO 
CERTIFICO que, nesta ta,\ recebi os presentes autos 

Brasilia, 	O de - --------
de 1985_ 

Chete Ido Gabinet 

REMESSA 
esta dat remeto estes autos a 

/ 

--....

•'•  va  ine.t 

RECEF.:!M NTO 
C E R T 1 F 10 O c 	 - 	 .. 	 o.. presentes autos 

Brasi!ia.j 	... Z......Q-------------- de ig8 	. 

SeJ 3 	 - 

t'atht Jo d'armo  

Técnico do Trba3io Jud;ciário 

AV 
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JK 

PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIÃO 

CE RT 1 DO 

PROCESSO-TRT- f&. cJ2./i'Oie 9' 

CERTIFICO, para os fins legais, que nesta data, 

procedi a conferncia do presente processo, no que se refere a NUMERAÇÃO. 

CERTIFICO mais, qie contm ele, o VISTO 	dos 
ExoQs. Srs. Juizes RELATOR e REVISOR, e o r. despacho determinando a sua inclu 
so em PAUTA. 

Dou f. 

Bras1ia /9 deO()7Je*?O de 198 . 

SECRETARIA DA I q TURMA 

'Dcirnia 	 araij 

C E R T 1 oÃ o 

PROCESSO-TRT- 0 - Ng"o18  (/ 

CERTIFICO, que o presente processo foi 	inclui- 
do na PAUTA DE JULGAMENTO da Sessio: = ORDINiRIA —f_fEXTRAOROIP1RIA, desig-
nada para o dia 91/ t)QQ 	/198 5 	s 	;OKoras. 

Dou F. 

Bras1ia 	( de C'TO de 198 6 

SECRETARIA DA 	TURMA 

Z rnj 
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t PODER JUDICIMUO 	 ( FI J DÀ °  
JtÇA DO TRABALHO 	 • 

TRIBUNAL REGIONAL DO TR1IBALHO 10 REGXO 
1A 

SECRETARIA DA PRIIRA TURMk 

EXTRATO DE ATA 

PROCESSO/TRT-  

Rei., Exmo. Juiz 1TT(Ï 	TCC ODIT'TT 

Rev.., Exmo * Juiz 	TOTC 	 OTTS 

Recorrente(s):  

Advogado(s): Í. Ti'7T 	 7 

Recorrido(s): -j(C 7 0 TTO 'TT 

Advogado(s): - 	,', '-.- 	-,. 	7 	 7fl - . 	-•-. -' 	('• 	" 

Deciso: 

flcoo , 	7va-T10 :rovi71eno.  
E:ca.os. 3r;. J.:is itso Torato o ijcs o I3o;c7o 
ro E Soto-a,entenden.o ae a 	oo1i Ii(.o(c e3 e' ooaoehi-  n. 

Jízoo Tcroj7o Tena J1risr e e1ï1 .  7' 
ario 

 
7 Te1j7. iarooens, c eodeodo ser a 7t7il(ade, oc:000 

jJi., 	eía tese, atrav 	.e as se )lSia. . 	• 7 	Tr, 
2or ooniiYa1e, a[iOu o 	 r-rOC:eS7, 	'O O. 

'JE 	rq 	 T(i.5 	 20 T:crs, 	--.' -- 

-- 	j 	- 	-..,- 	.- 	-- ---------------.-' 

Sustentaço oral: 

Data de julgamento: 	1.7 - 

Pr'esidncia do Exrno. Juiz r-o 

Presentes & sesso os Exmos. Ju{zes .T''  

Ausente(s) 

Procurador do Trabalho Dr.(a) 	 • 

-UEi-ACLCA= 
--  ---SeEret&ria da 



.00  

- 

a 

JU NT ADA.. 
Nesta data, faço juntada aos prsesnte$ a is t •s da 

Aos 	do 	
19 

8.crets't 1 Tw*s 

I ' 	c1' Ccrne' (Pr9 	!(og ura 
Técrnco lo Tr&blh, Julicj&rjo  
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Ronald. Curado fleury 
Assletento di 13acratirio 

1. 1, Turma 
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REMESSA 
Nesta data remeto estes autos a o 
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Secretaria --1-a Turma 
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é: JQ 
1 

REME SSA 

Nesta data, remeto os presentes autos, 

cujo acrdo recebera o NQ 
(( ao 

Gabinete do Exni2. Sr, juiz  

WILTON 1 LIAIO V'3DRJGiiS 

nm,-31-/-JO / 5  

No 
Seço de Acrdos 

: 1!;: :: 

CERTIFICO que, nesta data, recebi 	os 

presentes autos. 

BrasÇlia, 3Idet.4.A_)ItOde 1985. 

C O N C L U S 	O 

Nesta data, faço estes autos conclu- 

sos ao Ex m 9. Sr. J u i zJ L4 

Aos, +d e 	
4 '2° 	de 1985-   

TRT 1.1.170 



Vistos, etc. 

Lavrado e assinado o acrdo, remetas-se 

	

os presentes autos 	Seção competente. 

Bras1ia, 2e t'-7VltJ)$/tJ de 198 

ME S S A 

Nesta data, reseto os presentes autos 

Seção de Acrdos. 

Ee,Z/ II 

R E C E B I ME NTO 

CERTIFICO que, nesta data, recebi 	os 

presentes autos. 

Bras f1ia - de 3(., 	 de 1985 

Seção de Pcrdos 

1aud'aq2ibaa 
 

WbMtfirfo ESpoc3Ijzado 

/ 
J 	. 

Nesta data, faço juntada, aos presentes au 

	

tosde ,4c. ir. 	q,''ç 

Em, 2? dePt017 
	

de 198 Ar 

Seço de Acrdos 
.4rena 'Ramalho i5eenr,q&, 

Scretgr4a EspecjaIjzed. 

E: 



•:'» PODER JUDICIÂRIO 
	 loS ) 

: JUSTIÇA DO TRABALHO 

- TRIBUNM REGIONAL DO TRAI3ALHO 10 RFGIÀO 

ACêRDÃO 

AC.leT. 2439/85 	 PROCESSO N TRT.RO  21101/8L 

RECORRENTE: ANTONIO BATISTA XAVIER 

RECORRIDO : BANCO DO ESTADO IDE GOIÁS S/A 

EILENTA: ESTABII1IDA]DE CONCEBIDA 

PELO DECRETO N2 2108 9  DE 04.11. 

82.NTJIIDkDE. O decreta esta - 

dual que concedeu estabilidade 

genérica, incondicional e in - 

discriminada a todos os servi-

dores piblicos do Estado, in - 

clusive aos optantes do regime 

celetista, e nulo de pleno di-

reito, n8o tendo gerado Gual - 

Guer efeito pois atritou com 

as disposiç6es da Lei Federal' 

ng 6978, de 19.01.82, art. 92; 

violou o preceituado no art 492 

da CIJT e foi anulado pelo Decie 

to ng 2199/83. 

Vistos, relatados e discutidos os presen 

tes autos de Recurso Ordinário interposto da r. decisão 

prolatada pela VIM. 19 JCJ de Goiania-GO., sendo recorren-

te ANTONIO BATISTA XAVIER e recorrido BANCO DO ESTADO DE 

GOIÁS s/A. 

 - 

 

RELATÓRIO - 

ANTONIO BATISTA LAVIER, n8o se confornian 

do com a r. decisao de fls. 58/60, prolatada pela MIVE. l 

JCJ de Goiania-G0., cujo relatrio adoto e que julgou ira- 

procedente a reclamatria, interpe o presente Recurso Or 

T.R.T. - 1.1.069 	 - 



PODER JUDICIÂRIO 
: 	JUSTIÇA DO TP.ABALEiO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIÃO 

ACORDÃO 

AC.1T.2439/85 	 TRT.RO.2110/84 	 -2- 

dinrio. 

Em suas razes, s fis. 63/68, espera seja reforma 

da, in totum, a r. sentença recorrida. 

Recorrente isento do pagamento das custas proces - 

suais, L fi. 60. 

Contra-razes do recorrido, s f is. 72/76, arg1ind 

preliminarmente, deserção e, no mrito, defende a confirma - 

ço do r. decisum de primeiro grau. 

Procuradores do recorrente e do recorrido, regular 

mente hatilitados, s fis. 07 e 23, respectivamente. 

A Douta Procuradoria Regional, s f is. 92/94, em 

parecer da ilustre Procuradora, Drq Mirian Licia Costa Soa - 

res, manifesta-se pelo conhecimento e desprovimento do apelo. 

o relat5rio. 

 - 

 

VOTO - 

Preliminar de Deserço. Inexiste deserço in caav, 

pois a dispensa das custas nhseou-se em presuniido desempre-

go, o que se coaduna com o contexto dos autos. 

Dessa forma, presentes os pressupostos de admissi 

bilidade (custas dispensadas), conheço do recurso. 

No mrito, entendo que o inconformismo do recorren 

te no encontra amparo nos autos. 

Disp6s o art. 19 do Decreto nQ 2108, de 04 de no - 

vembro de 1982 que: 

"Aos servidores da administraç8o direta do Po-

der Executivo, de suas autarquias e fundaçes, re-

gidos pela Consolidaç8o das Leis de Trabalho, eaos 

empregados das empresas piblicas e sociedades de 

T.R.T. - 1.1.069 
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FODER JUDTCIRIO 
	 10 

- 	JUSTIÇA DO TRABALHO 

TflIBUNL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIÃO 

ACORDAO  

TRT.RO.2110/84 	 -3- 

economia mista sob o controle acionário do Estado, 

inclusive os optantes pelo Fundo de G-arantia por 

Tempo de Serviço, e assegurada a estabilidade nos 

termos do T{tulo IV, Cap{tulo VII, da Consolida - 

çao das Leis do Trabaljio, independentemente do' 

prazo estabelecido no seu art. 492. 11 (grifou-se)." 

Infere-se que a estabilidade in casu no pode pra 

valecer face as circunstâncias em que foi outorgada e pelos 

objetivos que a motivaram. 

Reza o art. 92 da Lei ng 6978,  de  19.01.82: 

"São vedados e considerados nulos de pleno di 

reito, no gerando obrigaçes de espécie alguma 

para a pessoa jur{dica interessada, nem nemhum di 

reito para o beneficiário, os atos que, no pero 

do compreendido entre 90 (noventa) dias anterio - 

res 	data das eleiçes de 15 de novembro, e tr 

mino do mandato do governador do Estado, importem 

em nomear, contratar, designar, readaptar funcio-

nrio ou proceder a qualquer outras formas de pra 

vimento no duadro da administração direta e das 

autarquias, empresas publicas e sociedades de eco 

monja mista dos Estados e Municilpios» '  

É inegável que a estabilidade genérica, incondici 

onal e indiscriminada, concedida a todos os servidores pui - 

blicos do Estado, inclusive os optantes do regime celetis - 

ta, com o objetivo umnico e exclusivo de angariar votos, ma-

cula os princ{pios da moralidade, da legalidade e da finali 

dade,due devem reger os atos da Administraçao Fuibflca, es - 

T.R.T. - 1.1.069 
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FODR JUDTCIÂRIO 	 1; 
- 	JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBtJNAL REGIONAL DO TRAI3ALHO 10 EGIZO 

ACÕRDAO 

TRT . RO. 2110/84 

tando, assim, o ato concessivo, eivado de vÍcios que compro 

metem a sua validade e eficácia. 

Ferido também o Estatuto Consolidado, eis que no 

observadas as disposiçes do art. 492. 

Irrelevante o fato da convalidaço pela Assemb1ia 

Geral da respectiva entidade, pois in casu simplesmente cum 

priu a determinação governamental, contida no art. 30- do re 

ferido Diploma Legal: 

"As empresas sob controle acionrio do Estado 

de Goiás deverão tomar medidas internas para a a-

provaço, de imediato, pelas respectivas Assembb'ias 

Gerais, das disposiçes deste IDecreto." 

É inegável que a outorga da estabilidade, com os 

reflexos financeiros dela decorrentes, onerou o patrim6io' 

piblico que no conceito pacÍfico dos doutrinadores, e im - 

peril'iorvel, imprescrÍtivel e no sujeito oneraço. 

Citando Hely Lopes Meireles: 

11 0 patrimnio piblicc 	formado por bens de 

toda a natureza e espécie que tenham interesse pa 

ra a Administração e para a comunidade administra 

da... 

Bens públicos, em sentido amplo so todas as 

coisas, corpreas ou incorpóreas, imveis, mveis 

e semoventes, créditos, direitos e açes, que per 

tençam a qualquer titulo, Ls entidades estatais 

autiquicas e paraestatais." 

LI 	T.R.T. - 1.1.069 
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TRT.R0. 2 110/84 	 -5- 

Ainda citando o festejado mestre: 

"Nos Estados de Direito como o nosso, a Adminis 

traçao Pb1ica deve oedincia à lei em todas as 

suas manifestaçes... 

low 
	

O poder administrativo concedido à autoridade 

piblica tem limites certos e forma legal de utiliza 

ço. No 	carta Iranca para ar1{trios... ou favori 

tismos governamentais. Qualquer ato de autoridade 

para ser irrepreens{vel, deve conformar-se com 	a 

lei, com a moral da instituiç8io... Sem esses requi-

sitos o ato administrativo expe-se à nulidade»'(In 

Direito Administrativo Iasileiro. Hely Dopes Meire 

les. Ed. Revista dos Tri1unais, 1982, pags. 7le41. 

Dessa forma, concedida a estabilidade por decreto 

singular, sem a devida observancia das disposiçes legais 

nulo o ato concessivo. 

Tamm por mais uma razão no pode ser provido o a- 

pelo. 

VP 
	

O decreto n2 2108 de 1982, que outorgou a estabili- 

dade, foi expressamente anulado pelo Decreto n 2199 de 1983 

O Enunciado 473 da Simula do STF sedimenta o enten-

dimento juiisprudencial sobre a matéria: 

"A administraç8o pode anular seus atos quando 

eivados de v{cios que os tornem ilegais, porque de 

les nao originam direitos." 

T.R.T. - 1.1.069 
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TRT.RO . 2110/84 
	 -6- 

Dessa forma, nulo o ato ab initio inexistem e-

feitos dele decorrentes. 

Isto posto, nego provinento ao recurso e con - 

firmo a v. sentença recorrida, por seus prprios e jur{dicos 

fundamentos. 

o meu voto. 

Iandamentos pelos duais, 

ACORDAM os Juízes da 1 9  Turna do Egrégio Tri - 

bunal Regional do Trabalho da Décima Regido, em sessão Ordi-

nria, os Exmos. Ju{zes Relator e Revisor reformularam a fun 

damentaço do voto e, à vista disso os Emos. Ju{zes Herci-

to Pena Jimnior e Fernando Américo Veiga Damasceno se posicio 

nsran de acordo. 

Assim, por unanimidade o recurso foi conhecido 

e, no mérito, por maioria, foi-lhe negado provimento, manten 

do a estabilidade. 

Desse nodo n8o h de se falar mais em empaten 

fundamentaço, ficando, portanto, dispensada a convocação de 

Juiz de outra Turma para desempate. 

T . R.T. - 1.1.069 
/lp 
	 IDO TRABALHO 



J.T TRIBUNAL REGIONAL L{) TIUF.ALHO DA IO REGTC 

CERT!PAO 
Certifico e o cór1.o 	rero 	foi 

. 	Exmo. pubHc 
JU SWALDO FLO1:c.o NEME ' 	l' •  

e, 	para da 
12 7-Ç 

Justiça 
9 	f7i7J 

Chf 	rH PCI 	

.  PubIicac 

c4 i 	'..tIXOtO 

s1tefli 	- 	;L. LO o PubUcaçãq 

REMESSA 

40 	 Nesta data, rerrto estes autos 

o.Il C, 

Em 9LÁLJ 1985__- 

Ixoto 
sIstenfc - (heIs PublicaQ50  

RECEBiMENTO 
C E R TI F 1 C O 	 .o rei c pr 	ntos autos 

Brasilia,..09..............
de 19. 

Maria do 	.. 	•'Scuza ................. 
MsistentoCh0f e  do Setor de RecurQ 

ta Turma 

MP 

T.'J 1i 1345 
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11-0  CELENTÏSSIMO SENHOR ICUTOR JUIZ PRESIDENTE LO TRIBUNAL REGI'b>' 

DO TRABALHO - 10 REGIÃO. 

- 

N 	 - 

;.— 	
4TOSLO- 

Ao ordão 

• 	'_-,,r 1 L • 	-.-.. - -- 	j__ 	•_•j- . 

:. 2439,/35. 

j. À ccnsideraço do xm Sr-
Juiz tiu Tri31jral. Pr:dent, 

na iorma 1ga1 

Juiz d 	una 

Prei 	o da l. Turma 

.ecorente( o):  

Recorrido (s.: 	 c 	ci:  

O(s) recorronto(s) no processo aciaa menciona.-

do, nos autos do Reci'so 	inírio, não e co 

OIiO cora o v 1oraL1 	Acordãoproferido, dele recorre(a), por 

via de RECURSO DE R.-Ni3TA, para o Colondo Tribunal Superior 	do 

TraLalho, com flmdamnento no atigo 896, alíneas "a" e "lj", da Con 

solidação das Leis do Tra'balho. AcirLitido o recurso, pede(ra) seja 

encaminhada L Instncia Surerior, com as razes anexas. 

mw 	 Nestes Termos, 

-7. Deferimento0 

Brasília,  

pp. 

OAB-GO fl. 	I3. 

CPU. 	no 
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Razeo dos recorrentes 

J • 	 O Acrdo l Torma 	do TRT da 

toa Re:iao, prol. tdo no i?0. /3: , merece ser reformado 

pr haver dado ao disoao flO artigos 444 e outros, da CLT , 

i.nt;erpreta'o diversa da que lhe foi dada pelo Ac6rdo IA-

0722/8 d mesmo TRT da 10 Rogiao, proferido no HO. n 0963" 

84 e publicado no 1tTU de 29 de abril de 1985;  e tamb por 

colidir com o Ac6rdio TP-2544,/85-TRT 1-0 HegioED-1?0-2252 / 

94, i.ib1icds no DJU do ;25 de novembro, de 1985. 

2. 	 A (1iVergnCia entre o Ae6rdo recorrido 

e o Ac6ro T11-0722/85 evidente. Diz o Acrdo reorrido: 

"lecsa forma, concedida a estabilidade por decreto " 

"ningol..ar, sem. a devida observancia das disposiçes" 

"legais, nulo o ato concessivo (..o) O decreto n" 

"2108 de 1982, que outorgou a estabilidade, foi ex-" 

"pressamen te anulado pelo Decreto nQ 2199 de 1983." 

Er tretarito, no Ac6rdo TP-0722185 estaÇ 

ezo ri to 

"Di'cite-se, na h:i:ptese, horas extras e estabilida" 

"de nos termos do Títoio IV, cap. VII da CLI, coube" 

"di.da por força do Decreto Eniadual n 2  2.108/82." 

Os dois acrdos versam sobre a conces 

so de estabilidade a empregado de empresa piblica, por for-

ça de assembiia geral de acionitas, ainda que dando cumpri 

Am 

	

	monto a decreto estadual. O Acrdo recorrido, para negar a- 

piioaç7io ao artigo 444 e outros da CLT, alega tersido o De-

creto 2.103 extedido sem observincia de disposiçes legais 

atm de haver sido expressamente anulado pelo Decreto estadu 

ai 2.199, de 1983. Os ac6rduos tratam de questao idntica, a 

concerso de estabilidade a empregado de empresa pblica,mas 

lhe do soluço confli tanto. 

No imporia que para negar aplicaço o 

artil:o 444 da CLI o Ac(rdao recorrido alegue nulidade do ato 

'::oncessivo, or pret;ensa inobservnc.a de disooiçes le-

gais e ainda a. circanstncia de haver sido o decreto qne deu 

origem estabilidade revogado por outro. Quando o Acrdo - 

TF- 07221'85 foi lavrado jÇ existiin as razes invocadas pelo 

Ac6rdac recorrido, no se ,nn t . Licando, assim, a divergncia 

etitre as dua.s decises do TRT da. l0 Regio0 



'?• 
Flo  

A d ivorricia jurisprudencial 6.zAre 

Acrdo recorrido e o Acrdo TP-2544/85-TRT 10 4 	.S 
2252/84, publicado no DJU de 25 de novembro de 1935 4 fronts. 

Enianio o Ac6rdo recorrido afirma 

dizendo-se reopsidado nas Constituiçes federal e estadual , 

que"a estabilidade dos servidores pihTLicos somente pode 	ser 

concedida abravs de lei", o Acrdo TP-2544,/85 garante a es-

t;ribii idode concedida pelo Governo goiano mediante simples ano 

tnçao na CTFS. 

O Ac6rdo recorrido violou litorais 

d.i spooiçe.: de lei, notadamente o artigo 444 da CLT, ao qual 

nep:os spl:i.caço, e artigo 170 da Constituiço Federal que e-

nir ra as empresas pibi.i cas e as sociedades de economia mis-

La 55 empresas pr ivodn, quanto ao Direito do Trabalho. 

Para ton Lar justificar essas violas 

o Acdao recorrido nega ve,lidade e autonomia re decises das 

assemhiias 	rai s de acionistas para cohceder o benefício da 

est;abi].idade. LTaie urna vez a lei 	violada, pois a letra "d", 

do arL. 235 da Lei ng 6.404 7  de 15.12.1976 estabelece que as 

saci ecladesrnnimqs de economia mista esto sujeitas a 	coe 

diplomo legal, que regola a onstituiço e o funcionamento d 

sociedades an6nimas 	raoes. 

Assim, evidencia-se que o Ac6rdo re 

corrido foi proferido com vioiao de literal disposiçao 1eg 

T,as o Acrdio atropela novamente a lei 

ao rro tender ue as coso Li Luiçes federal e estadual determi-

nam "que a es tabu idade (los servidores pbiicos somente 	pode 

ser concedi da atrvs de lei" • Essa pretenso, no entanto, cho 

ca-se com o disre o arU. 3, inciso XVII, alínea "b", da Cons 

t;ituioo Federal, sobre a com oetnc.ia da Unio para 	legislar 

nobre Idireito do Trah].ho, vedado aos Estados tratar da mata-

ria, ainda qu.e suid.  etivamene, na forma do parrrafo nico do 

AN 	citado artigo. 

IDeois de praticar o erro fiasrante de 

considerar que a concessao da estabilidade devesse ser objeto 

de lei osiadual, o Ac6rdao recorrido aprofunda esse equívoco 

ao conFund r fone i onio pib1ico, regido pelo Estatuto, e ser-

vidor p11Dlico, amparado reis CLT, afirmando que a concesso de 

estabilidade ao servidor pib1ico deve ser feita através 	de 

lei de iniciativa do Eaecu tivo. 	evidente, portanto, que o A- 

c6o recorrido violou disposiço literal da Oonstituiço Fe-

dera] , ao exigir que o Estado legisle sobre Direito do Traba]Ji 

Â14m dse, nega o Ac6rdo recorrido que 

o ]Deeroto ng 2.108/82, poj ter sido revogado pelo Decreto 2.199 

483 9  tenha produzido efeitos ou possibilitado a aquisiço de dl 

reitos. E cita a Simuia 473 do STF, omitindo a sua parte final, 



. of _7Ô 	
ft 

. 	, 	, 	 .,- 	 , 	- 	 . 	. •:;is. 
,utimne a ueIa cue aseyLT a j.reervaçao dos d1IE1oE adqi 

rdos e gn .r ante a p.iavra finaJ. da Jus oiça a respeito 
NA ANA 

soes que esseS d i eltos ven.1in a sofrer. Ao pretender o con . a-

rio, o Acrdao recorrido colide com o parágrafo 32 do art. 153, 

da Connti tuiçao Federal, 1-riais uma razao para que seja reformada 

5. }'inalmcnte, a1ea o Acro recorrido 

nua o I)ec.reLo esLadual 2.308/82 foi editado no período proibiti 

vo previsto no artigo 99  da Lei federal 6.78/82. 

J.reliminarmente, esse artigo 92 4 in-

constituci ona]., ter ritten Lar contra a autonomia dos Estados para 

'eci ir sobre assunto de seu peculiar inLerense, ainda que em 

onrrt;er Lransitni.o0 Entretanto, mesmo desconsiderando-se a bi.-

p6 tese de inconst.:iiucional idade do artigo 92  da Lei 6.978/82,ao 

ur.nirnor--se nesse di.sposi taivo o Ac6rdo recorrido foi profenido 

coa vioioao de literal dicposiço legal. 

O artigo 9Q enumera, de forma exp1ícit. 

s fnTmac de provimento no quadro das adinistraçoes estad'iais 

e municipais que cnsi.dera vedadas e, portanto, nulas, se efeti 

vacina nos períodos imedi nt;n.rriente an Lerior e posterior s eleiç 

es. E corno a concesco de estabilidade no emprego no 4 forma 

de p'ovirnento, masmo ponuue a esLnhiliaçao pressupOe a eistn 

cia pr6via de servidor provid.o em cargo para que receba a bene-

fício, o dis oitivo legal, citado no o arrola entre os ates 

rroil'idocr nos adrini.ntrndores estaduais e municipais nos perío-

do pr6 e p6c deu oral o. 

l certo que o Ac6rdo recorrido no co 

mete a lreresia jurídica de incluir a estabilidade entre as for-

nac de provimento de pessoa] no serviço pbiico. Ias faz pior , 

ao confundir, propositadamente ou no, nulidade de ato em razo 

de assim o declarar a lei. (ar L. 99  da Lei 6.978/32) com nu] ida-

de cue d correri a de devi o de finalidade, no gardancio nela - 

ço relaço 16i co ou ju.ríd -ica entre a proposi o e as conciu - 

nea de sua decisno. 5riira'an Lo, no rarece injurioso supor quu 

e cotifu sao Lea}a sido proro ei tal , j6 que, contrariando o que a-

firma o arL. 1 9  do Deere Lo 2 .1C3,/82, por ele mesmo citado e ls 

cri Lo, o Ac6rdao diz aue a eu Labilidade foi "concedida a todos 

os servidores p6biicos do Entadoj inclusive os optantes do regi 

mo cole tia tu" Em uni. moiro lugar, o Decreto 2 .103 n.o concede o 

bane 'ício"incl.!, si ve aos ojtntes do regime celeti sta" , mas ape-

nas nas servidora a regi dou pela CLT e, depois, n.o exis Lari oplmin 

Los i•Ii  o regime cale t;i sia, JS que a iegislaçao trubalhis ia 6 o-

bnio:n Lci ariren Le a norma anlicada aos contra Los ccl ebrados entre 

os servidores da administruno p6biica0 

(. 	 Ao cunfunclir fatos inconfundíveis, O A- 

ci.do recorrido come teu violaçao de literal disposiço de lei 

0 0ntuj'nre Ctiina o met Lre Carlos  T:xpi  1 inflo: 



4: 	 O 

Jgo.-oe contra a le tra da lei quando se dexa de'-  

pi cnn a' texto positivo; qu9mdo a sen'tenç'%andon' 

a rep:ra evi rlen temen te apta a reger a iiptese 	
A - 

preço e invoca outra que no a disciplina; ou comete 

erro flagrante, manifesto, de interpretaço; quando 

contraria tese, o princípio que a norma vigente ex-

prime; ou faz i.nvocaçoo desapropriada ou insincero. 

Tiostuiado perernptria; enfim, quando se orienta por 

um preceito inaplicvel . esçc-ie vertente em vez de 

claramente adequado". (Comentrios 	Constiiu.iç.o Pra 

sueira, 1946, pg. 364). 

, evidente que o Ac6rdo recorrido juJ-

rou con tra a letra da lei, quer dizer, contra literal disposi-  

ço de lei, co invocar renra que iiqo se refere 	estabiUdade 

o artigo 99  da Lei 6.979,/92, que diz respeito ao provimento de 

cargos; e que assim procedendo come teu erro flagrante, muriifes-

Lo de interpretaçao, tetHo que recorrer a deliberada confuso 

na tentar ,iue Lificar a tnvocoço; e que, dessa maneira, ecabou 

por Puser invocnço desaproprIada e :1 neincera de pos Lula perem 

t;rio, o tribu rido nu] idode a aio que rio 	nulo, pois no nclu 

ido es tre aaueles para ou anais o arti:o 99 coulina essa penali-

dade; enfim, osientando-se por um preceito, o da Lei 6,97P/32 , 

inupi icvei 	espcie veiLeni;e, em vez de buscar outro cqanien 

te sdeuq.do a auestao em uipamento. 

Diante do exposto, pedem os recorrer Les 

oeio. o seu recurso coibec do e provido para julgar procedente o 

Pecirso Ordinrio, com o reconhecimento de seu direito estabi 

lidado e acua consequente reinteraçao, como pedido na inicia]. 

O.A.P.-.Go 	___ 	CI'F n2_________ 
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JUNTA DE CONC)LIAÇZO E JULGAMENTO DE Goianja 

ENDEREÇO: Rua 88 n9 25 	2 pnd" 	Se*nr Sul 

NOT. INT. Ne 4297198 	/ 	86 	Er. 27 / 	maio 	 1.986 

	

PROCESSO N2 	 2288 / 83 

REcTE.: Antnio Batista Xavier 

RECD0.: BEG- uco do Esttdo de Gois3L.. 

Pelo présente, fico v.s9, 	noti fic3dos 	 paro o (s) fim (ne) pre 

visto (e) no (e) item (ns) 	 13 	 abaixo; 

T01 
- Comparecer b audincla dasignodo paro o dia _______ de 	 de 

	

horas e 	minutos. 
02 - Prestar depoimento pessoal, no dia e hora ocima, sob peno de conflsso. 

03 - Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora acima. 
04 - Tomar cincla da deciso constante da co'pIo anexa. 

05 - Tomar cincia do despacho constante da cópia anexa. 

06 - Contra-arrazoar recurso do (a)  
07 - impugnar embargos ? execuç&. 

08- Contestar os embargos de terceiro autuados sob o N 2 
09-Recolher os (os)  	no valor de Cr% - 

10- Prestar, como Perito, o compromisso legal, em( _ ________ ) dias. 
ti - Prestar como Assistente, o compromisso lega), em_____ ( 	) dias. 
12 - Comparecer ?i aud4&clo Inaugural, no dia e hora acima, quando V. 	poder6 apresentór sua defeso 

(ort, 846 do C.L.T.), com as provas que julgar necess6rias ( orts. 821 e 845 da C.L.T.), 	devendo 
V. S. estar presente, Independentemente do comparecimento de seu representante, sendo-lhe faculta 
do designar preposto, no forma prevista no pardgrafo 19 do artigo 843 consolidado. O n& comp 

recimenb de V. S. inportart no aplIca90 da pena de revelia e canfIsso quanto a fnatrla de tato. 

*13. Fica j.$. notificado do retorno doe Autos - TRT 

p/D i ret'r cratar i a 

[Vcua curado e"'i Ferrei,-. 
Func. à Dsxjsição 

I a .JCJ — Not. n2  4297/86 

limo. Sr. 

Dr. Victor Gonçalves e Outra 

Ai. Gois n 2  606 — Ed. Minasbank s/305 -32 andar -Praça Bandeirante 

Nee te 
CERTIFICO que o presente ex 

pediente foi encaminhado 	co 
destlnatdrlo, via p o s tal, 

em 11i'2S/J 	j5elro 

) u/Diretofde'ecretaria 

Oevlene çJrançci 485.al 

'4..o*rtP JuciCtiø 
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Ao 

BANCO DO ESTADO DE GOIÁS S/A - BEG 

Praça do Bandeirante n 2  546 - Centro 
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s< 
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JudcI&Ie 
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lir.tor 

	

r / 	Zfl(t(,ar COP.rrpgr 
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/ 	
R. Yi T i T".' YA.:;1.. 

CONCLUSÃO 
$.adau, f*Qo o.n,iu,.e $ 	 alss M. Jelz 

4, 

CONQLV$p Perir 
.mDTc.T.A». 
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PODER JUDICRiO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGiONAL DO TRABALHO 109  REGiZO 

JULGAME NTO DE 

ENDEREÇO : 83 N° 25 - 1 9 AND. - S.SUL 

N0T INT. N 	3076-77 	/ 37 	 EM 
	 / )( 

REcTE:  

Pela presente, fica V. S 9  poro o 	s) fim (ns) 	pre 

visto (5) no (s) itern (ns) 2:_  obaixo 

01 - Comparecer b audí&icio designado para o dio ________ de 	de 

horas e   	minutos. 

02 - Prestar depoimento pessoal, rio dia e hora acima, sob peno de confiss6o. 

03 - Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora acim a. 
04 - Tomar ciêncIa da deciso constante dc co'pia anexa. 

05 - Tomar cihcia do despacho constante do co'pla anexa. 

06 - Contra- orro200r recurso do (o  

07 - Impugnar embargos a execuço. 

08 Contestar os embargos de terceiro autuados sob o N 2  
09 - Recolher as (os) ____________ 	no valor de Cr$ 

10 - Prestar, como Perito, o compromisso legal, em__( 	 ) dias. 
1 1 - Prestar corno A ssistente, o compromisso legal, emt 	 ______ 	) dias. 

12 - Comparecer ? audinciu inaugural , no dia e hora acima, quando V. S. podere apresentar sua defeso 

(ari, 846 do C.L.T. ), com os provas que julgar necessdríos ( arts. 821 e 845 da C.L.T. ), devendo 

V. S2 . estar presente, independentemente do comparecimento de seu representante, sendo - lhe facult 
do designar preposlo, na forma prevista rio pardgrafo -19 do artigo 843 consItdado. O n& compa 

recimerito de V. S 9 . importara na opiicaço do pena de revelia e confIsso quanto o motria de fato. 

;oLio1 	 :i:a 	o.:to - . 	etto, ell. ' o. 	• 	. 7. 
1 

• 	 • 

7?ve'e! 	ç'_r'rie de Oliveira 

'Ti 

1 JJ. noc. 3076/37 

limo. 3r. 

Dra. Marild.a J. Gongalves 

Av. co1 -  nQ 606 sala 305 - centro 

IT'_i_'J J. A 
_L=________ 

CERTIFICO que o presente ex 

pediente foi encaminhado 	ao 

destinot6rie, via pos tal, 

iefra 

p' Di4e Secretaria 

TRT 1.L(355 0 'miei RecnJe 
r. Jt:1áiifl 

/ 
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Re'ator: MINISTRO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 

lOa. 
REGIÃO 

Agravante 
	ANTÔNIO BATISTA XAVIER 

Advogado 
	Dr. Victor Gonçalves 

Agravado 
	BANCO DO ESTADO DE GOIÂS S/A - BEG 

Advogado 
	Dr. Inocncjo de 011veira Cordeiro 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
lOa. REGIÃO 

BRASÍLIA - D. F. 
TRT -  

AGRAVO DE INS u MENOl Q 
F:encia. 	LM. lt JCJ DE GCLiIÃ—GC 

NXO SEGUILENTO DE RECURSO 

AGRAVANTE: 	ANTIO BTIST XVIER 

ADVOGADO: Dr. Victor G-onçalves e outra 

RAVADO: 	 DO ESTADO DE GOIÁs -s/A 

ADVOGADO: Dr. InOCiIC±O 
de Oliveira Cordeiro e outro 



JUIZ . 3ID1NT.. c TRIBUIAL RLGICN.aL L0 
- DA 10 RGITo; 

iroces90 n: C-2llC/84. 

Aco'rdo n-.: I 	. 2439/'8. 

!ravax1te( s): A'KIO T2i5TA :•Avi..R. 

rnvado(s).: TTOC 1C i5ILC F. 
GCLS S,A - 

o(a) recorrete(8) no proceo acima eseoi- 

ficado, ro se confoando cora o despacho pro 

ferido por . xa. neando 3euiento ao Liecurso dc flevista in-

tcosto, despacho uilicaio p&:ina 2115 do DEJ de 26.02.86 , 

quer(em) intrior 	 1 	 pedindo 	reforma des 

sa deciso ou 	o envio do recurso ao Colendo iuperior Tri 

bunal do Tr:ibalho, com as razes anxa3 9  pa Que ali seja fel-

t juctiça. 

1edo(n) o(s) agravante(s), para a formaço' 
o intru'..nto, o traslado do Ilecurso de I-e 

vista, cia deciso agravada, da cerido dc. rcspcctivt ir.tino 
e da procurçao outorgada ao seu advoEado. JuJi O CO para 

dí:ma (0722/85 _C_.963/84_TET d3 eHo) e o TJTJ/2 6.02.66 

ite ublicou 	euacho 6ei3rio. 

ede(rn) deferimento. 

la, 28 de vriro de 19860 

Adv. 	_c\o. 91\3 Ci1?_0C2/373.261_Ci7. 



COLENDO TRIBUNAL SÍJPI0R IX) TRABALHO 

Raz6es do(s) agravante(s) 

O presente agravo merece ser conhecido e 

provido, para o fim de reforma total do despacho proferido 

lo Dr. Juiz Presidente do TRT da 109 Regjg• 

O fundamento do despacho agravado o de 

que não houve violação dos dispositivos legais invocados, a-

1ni de que não teria resultado provada divergência jurispru-

dencial. 

Entende o ilustrado Presidente do TRT da 

109 Região que a estabilidade concedida aos servidores resul 

tou de expressa determinação contida no Decreto estadual nQ 

2.108, de 04.11.82 e que, anulado este por rXorrna de igual hi 

erarquia - o Decreto estadual 2.199,  de 18. 3.83 - insubsisi 

te se tornou a estabilidade. 

Entretanto, al&n das raz6es que embasam o 

Recurso de Revista e às quais os agravantes se reportam, adu 

zetn outras que também autorizam o processamento final, conhe 

cimento e provimento daquele recurso. 

Arrima-se o despacho agravado apenas na 

afirmação de que o decreto estadual que concedeu a estabili-

dade foi anulado por norma de igual hierarquia, vale dizer, 

por decreto baixado pelo sucessor do governador que havia ou 

torgado o bcnefício aos servidores celetistas. 

Isso quer dizer que se o governador atual 

foi competente para revogar o ato de seu antecessor, o anti-

go governante, ao editar o decreto concessivo da es -tabilida-

de tinha a seu favor igual competnoia. 

Al do mais' O despacho agrav 0  não d± 

•1 



cute a competência de um ou de outro governante para edigao 

de normas de igual hierarquia, mas somente o fato que ressal-

ta de que uni ato declarou a nulidade de outro, tornando-o in-

válido. 

Mas, como ensina Antônio Carlos Cintra do 

Amaral, "tanto os atos administrativos válidos quanto os invá 

udos podes produzir efeitos." E o mestre do Direito Adniinie-

trativo prossegue: 

"A distinção entre eles somente se p6e quando susce 

tíveis de apreciação por um cSrgão esta -tal competen 

te, no que respeita a sua legalidade. Se dessa a-

preciação resulta sua manutenção no mundo jurídico 

(admitimos aqui a hipctese de decisão judicial com 

força de coisa julgada) são válidos. 5e dela resul 

ta a sua eliminação, são inválidos... Antes dessa 

anulação, afirmar-se que há ato administrativo in-

válido mera questão de opinião."(Extinção do Ato 

Administrativo, p. 61). 

É, portanto, como se v, temerária e sem 

respaldõ jurídico a conclusão do despacho agravado de que a 

estabilidade se tornou insubsistente pela simples edição de 

outro decreto declarando nulo aquele que a concedeu, sem le-

vai' em conta a inexistância de decisão judicial com força de 

trânsito em julgado e os direitos subjetivos das pessoas bene 

ficiadas pelo primeiro ato administrativo. 

prop6sito, ainda Antnio Carlos Cintra 

do Amaral preleciona: 

"A anulação tem caráter constitutivo. Opera efeitos 

ex tunc. Os efeitos (jurídicos ou fáticos), produ-

zidos pelo ato administrativo constituido inválido 

podem, porni, ser reconhecidos pelo ordenamento ju 

rídico. Como podem, inclusive, ser insuscetíveisde 
10 

eliminação, pela simples razão de que o direito po 

de dar significação específica a fatos, mas não po 

de impedir que eles ocorram, nem pode eliminar seu 

registrp hist6rico. A constituição da invalidadedo 

ato administrativo pode ser efetuada tanto por via 



"administrativa quanto por via jurisdicional (v. '  

mula 47 do STF). O ato adrninistra -tjyo de anula- 

ção, por6rn, está sujeito a controle jurisdicional, 

podendo, assim, ser, por sua vez, anulado. Um ato 

adrrinjs -tratjvo anulado por via administrativa po- 

de, portanto, ter sua validade reconstjtujda medi- 

ante anulação, por via j'urisdicional, do ato admi- 

nistrativo de anulação. Temos c:mo relevan - ,pois, 

apenas a noção de anulação por via jurisdicional , 

ou seja, a constituição, em definitivo, da irivali- 

dade do ato adrllinistratjvo,"(Obra citada, p. 63). 

Estando a questão da validade ou não do 

ato administrativo que concedeu a estabilidade sub judice, o 

ilustrado Juiz Presidente do TRT da 106 Região não poderia de 

clarar de plano e imperativamente, como o fez, e com base ape 

nas na existência de um outro ato anulando o anterior, que o 

benefício 6 insubsistente, E se o fez seu despacho 6 arbitrá- 

rio e sem base legal, motivo porque merece ser cassado. 

2. 	 Mas o despacho agravado não reconheceu a 

existência tab6m de dissídio jurispru.dencial, alegando que o 

recorrente não juntou certidão ou documento equivalente do a-

córdão paradigma. Entretanto, na forma da Siímuia 38 desse T$T, 

o recorrente fez a transcrição do trecho do acórdão indicado 

como paradigma pertinente à hipótese, indicando a origem ( o 

próprio TRT da 106 Região) e a fonte da publicação (o Di6rio 

de Justiça da União). 

Assim, nas razes do Recurso de Revista,o 

recorrente explícita: 

.-. 2__;--------- 
LLCt JU 	 JL 

creo si:eula, sem a devida oservaicia das 

dis:oSiÇcC3 leais, nulo 6 o ao concessivo 

(...) O decre±o a 2  2108 de l82, que outcrou 

ai1idade, foi exIresea -il au1ado e-

o lDecre:o n 2  2199 de 1983.". 

E indicou o trecho do acórdão apresentado 

como paradigma pertinente à hipótese, confrontando-o com trec}o 



do acórdão recorrido, assim: 

"Discute-se, na Lióese, ]or.s 	ras 
estabilidade nos ;rro do Tflulo 

, ca'. VII da CLT, conoedida i:or 

:.rça do Decrei;o Esadua1 n 2103/82. 

O argumento do recorrente para pedir a 

Revista foi o de que, decidindo quest8es idênticas, os acór-

dãos não poderiam dar-lhes soluçaes conflitantes, ou melhor, 

totalmente opostas, corno aconteceu. Desse modo, os trechos 

citados o transcritos são suficientes para comprovar a ocor-

rncia da divergência alegada. 

A propósito, em despacho proferido no 

mesmo dia e publicado no mesmo DJU de 14/02/86, o Dr. Presi 

dente do TRT da 10 Região admitiu o recurso interposto por 

Vilma Sônia Borges e Silva, sendo recorrente a Companhia de 

Habitação de Goiás - COHAB-Go (doe, anexo). Pelo teor do des 

pacho que deu seguimento ao recurso, verifica-se que se tra-

ta de questão idêntica à tratada no Recurso de Revista Inter 

posto pelo(s) agravante(s) e ao qual, contradituriamente, o 

mesmo Presidente do TRT da 109 Região negou seguimento. At 

o acórdão indicado como paradigma fi o TP-0722/85 9  o mesmo 
oferecido pelo(s) agravante(s). 

Diante do exposto, pede() o(s) agravan 

te(s) a esse egrégio Tribunal que conheça do agravo e lhe dê 

provimento para o fim de determinar ao Presidente do TRT da 
10 0  Região que processe o Recurso de Revista e o envie a essa 

Corte para julgamento, 

Br 	 e e7iro d .e 1986 

Adfro 
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estabilidade nos termos do T{tuio Iv, cap. VII da CLT. con-

ceJida ror força do D:creto Estadual 1. 9,  2l06/84. 

A LIi.  3 4  JCJ de Brasília-DP., atravS 

dar. sentença de fls. 284 259 cujo relatiO aJ°±O e.:bora 

ent-.dcndo inconstitucional o referido D 	- , JUlOü 	ridi- 

cainte valida a estabtildade do rec1an±e porque aprovado pe 

la Assemblia Geral dos Acionistas. 	s cra extras de- 

ftriu na fcrLa do edio, por entender evar:ente corrrovadas 
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poc o «r9.iirio de fL. 29 J/3C1, crtendendo vincolar 

Gc-1 ao referido Decreto, er razo de deterrninaço im,--

perativa ali contida. nvocu 	e971/52, 	OUL diLr 	a 

nulidaJ dos a -Los de cbvolêuc-1a eleitoral o perío;o cuc in-
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os reglir:eG .jur 	- 
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QUARTA-FEIRA, 261- -EV 1986 	 DIARI() DA JUSTIÇA 

EX jgi,iíJ, denego :cgUimon Lo h Lo iota. 

5, 

"4 ad nvuln i ru 1 

SEOASTIÀO r CHA,DO P11110 
Suio-Ftesjdcnte do Tribunal 

• 	 ' 	 1O Reg'iao 

1 	•.-' 

PROCESSO TET/10-2110/84 
RTICURTO TE REVISTA 

:r4 XAV 
(A si. Whar Qqnquivo w u Ou, r.rr) 

	

11550 ixi Ei'i'Al)O 	15)1 Á: 5/A 
(Aav:. Inoecjo de O. Cordeiro e Outro) 

Vi:.i 1,0,3, 	ri LC. 

	

— 	 Inconforonjo com a v. decjoo Regional de flo. 
100/110, 'lue negdu provimento ao seu recurso Ordin:1rio, por co 
'enrLer nuto o rito concosuivo de estabilidade, recorro de RLVISTÃ 
o Ireiro, com funtnr.ento eu 'votas ao a íneae do pormicolvo coa 
solidadO. 

Alega o Recorronte que o v. decisivo revisando me 
o-eco ser re5,j por Laver Sal:' ao disposto nos arfo. 441 o o 
• r,' o Aa CL? InicrPrOlugh ri ovos. ria itue INc lei jada po Lo o 
Son 

	acj 
?P0722,/ 	- RO-0963,/84 e TP-2544/85-hO_222/84, 'lo mecuo T 

717 ia 1Q. T,.':% , 	' ijOOiOO, rcaloclivalodnti', ia DSP dc To.O( 
o 	 0:;:,:, v 	l:'.i000s':rhc. 444 da CLT, UQ , moio 

RElI, a:,eo 'o, ali, , 3 9 , e 170 da Concsttuic'8o lcdoral e 
232, ic:o'a 1, Aa Lei 6.404/12. 

TO orce vicloozo aos dispositivos legaio o peno 
Oit:inoaal i'ocates. A eofa'oilidode concojida tela Recorrido 
ans 00,0 crc're:--'cs, rc,ui Loa cc exproosa detorr.ii:is%o 2 

	

0 2.103, do 04.11.02. inulalo cote por :,'orc,a Se 	J 
voais - o Tooroto Fovadual a0  2,199, de 12.03.131 - 

oui,o:steae cc t :rvou a;v'i,a is 
do sue diz rornoeito ao alegado diosídjj juni.a'ru-

o Hc':crronic i8c 3un:cu certidEo ou docunoontu cquivulcn 
nor: irrlocreveu trechoo porti:entr o' 

,,fcrao esmo o Enanciado 18 (iS Cal . ES?. 
lix il!s:..1 :i, dem l y ocgaaii,vnte a Povoo La. 

INTIME-SE. 

ao fevereiro dc 1986. 

SEPA1ITLÃO MACIIAI°O i"TLlI() 
Juiz-Presidente do Tribunal 

1O. Eegio 

PIiCOIRESO TR2/RO-2564/84 
RRETi'ESO DE REVISTA 
RE1ICRETNTE: ECOYES't'A TJI?LIENTE - TRANSPORTE DE EI1CSSiPAS E SAN 1 

213 DE bRASÍLIA LTDA. 
(15v. Iam Evangelista de Ávila) 
JC5i TAPES LISOS DA DSLI3EIIIA 
(liv. Aïenor V. ii irgos e Outro) 

Vistos, etc. 

Recorre de REVISTA a entregadora, com fuicro em 
atuas as alíneas do pertussivo consolidado, da v. deoisEo Pegio 
mal que negou ;rovim0ntc ao seu Recurso Ordinírio, Sodonindo a3 
Reclan,mnte as diferenças salariais pleiteadas. 

Sustenta a Recorrente, que o v. ac'írlEo recorrido 
ofe:,teu o dispioto na cla'ísuia 2, § 2Q da ConvensEo Cc'lef.Lva, e 
vialcu o art. 142, § 10 da Conotituiç3o Federal; ooiita, tas,t3r, 
divergiocia ,jurisorrudencial (10-58/83 do Eg. TRE da 34  Eogi8o - 
f,s. o,). 

	

' 	 P,azao, porém, mao lhe assiste. NEo lii violaçEo aio 
preceito constitucional invocado, nem ofensa ao estatuído cio 
olaaísula de ConvençEo Coletiva. Pelo documento de flui. 24, vE-se 
qme o epregade percebeu, a partir de outubro dc 1982, volorco 
inferiores ao pise estabelecido no instrumento coletivo de soa 
categoria profissional. Comprovada a exist6acia Se diferenças aio, 
laniais, por ter o evooregado porcebido valoros infcr:Loreo no pi 
co de sua categoria, sEo elas devidas ao obreiro. 

Tampouco entendo caracterizado o alegado disso 'lo 
pre toriano. 

Ausentes os povosurostos legais de cabirao:rto do a 
pelo, denego segulmonto L Revista. 

INTIME-SE. 

Brasília, 24  de fevereiro de 1296. 

SEPASTIXO MACHADO P11110 
Juiz-Presidente de Tribunal 

10B RogiRo 

rOCE - EoTTr.o , ; 1O0I, 	 -, 
l'i'í'ltl''10 	15' 	't.Viti'\ 

	

'O r'll , 	''ri Hl,i' 	AiiM1 	5 

RECORRIDO : BANCO iX.) IIPAS II 3 

(levo. Rbon P. -Ya1O e Cr.tr' 

Vitoo, ,'tc. 

Recorro do R ,-,'V1L;rA o ctrr' :a 
da CLT, da V. dc;cis3o Rcioiax1 1a Lis. 
mento ao seu flecrarso Ordi.míri o, oo cra o 

50', ('fl 	O 5o' n'a •'aa o 	r. 
cei la' 'ode o prc'a-i-içi.a total ri 'ltLo • 
168 de Cal. TE -2 e coa cc v. arcotc do r 
e 1l0--2.1.04/0, d Tía'r d.t .t  
CLI'. 

NEo hA vdoioçEo ao srt • 1 1) 
juro sprudciai coract cri corta • Da 0,r 
02 Onos da ala'r da apoeo,3o — ato 3i 
postula(;8o, recultou a proo -ro'oçEo totAl 
11 da CLT e Ei,uncj,oIo 158 do Ccl. Tal). 

Danoso 5c5u1r:erto 

SN1IAsTI;tc) 	,'r'Nij,L'*) FIL), 
jUi:.i'or',l;' ,- 	e • •, 

PROCESSO Tal/CO/lia 245/1 
RECESSO DE REVISTA 

RECOII1IES'TIi: COLTANHIA AOS CORA :xi 
(rIv;J. C'u' iit» 'o ti A. 

IIIIOOIIEIIDO 	1151,L1;O 1 212; '.11 li) 
(15v. iiíl'ei. Te1ci0'a) 

Vistos, etc. 

Ao julgar e recurso 
douto 2 Turma deste lig. Srils;u,1 d"I 
TIAL. A e aatahill(late Contrai O o) mao ' 
do POTE, pois 6 conc,eoraEo 'Ilo ciarreguiler 
pregado. Tratando-se de e0cie5,j de cc 
de sua assembleia t sobc'ran,a". 

Desto declulo, Focol 
dor, coa l'ulcs'o cri a2»; ao ai. (z,cnri do 
legando que a CoflCeaJsao dci octabiljla'i 
Geral nEo decorreu de ato ltvo e 
pai siçEo do Do cru Lo Pai Lado ai ii 	• 3 ONo 
dai Dei n 6.973/32 e i; do Cijdlí'o Civ' 
fronto arestos prolatados por coto Eg. 
vergentes (fio. 112/117). 

Fnoso anulot 
de coareeclida ao Recorrido resul'to',a de 
Decreto Estadual n Q 2.108/32, jai rurais. 
çEo. Alaü do raa,ai.s, o ato dc1l1p»,tt'; 
c,,'tr1ou si ,;,,l 'ijarrajite do (1I'i,l ''''a' o 1 iii • 
creio, contraria o disposto no ort. 9 
co violado. 

Quanto ao OlOsJ '1 
tzamb6m o entondo caracterizado, ra: - $cs 
vista pelas letras a e b o no sou 

Abra-se v1ta ro Te 
Aps oferecIdas mci 

o prazo legal, sulcam os nutos. 

ISTIMI,Ll-SE. 

llo;'n''t'':, 	74(1 

XO 

PROCESSO TRT/RO/l;Q 2192/34 
RECUJISO DE REVISTA 

RECORRENTE: BANCO IX) ESTAPO DE QLkE 
(Advu. IriooCnc,jo do O. Co 

RECORRIDO : EDISON ANTONIO ACCIOLY 
(AEvu. Victor Oe'a'ps.],voi O 

Vicitoo, otc. 

Ao julgar o ree 
esta Eg. Corto decidiu: "T':'T't,TSAOE 
de contratual fluo e 1000a1ro7 've 1 e'::: 
conceesEo do emnroga,lor que Linz Lr'c 
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TRWUNAL YVCNAL DO TRABALHO 
R.G2ÂO 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Aos 	06 	 dias do ms de março 

de i95_, autuei o 	 _ o qual 

tomou o a.° TRT- ÂI-12j86 

IP 

TERMO DE REVISÃO DE FOLHAS 

Contem estes autos _14jolhas, com as seguintes irr.gulsrldsles: 

Nenhuma. 	 - 

Para constar, lavrouse o presente termo, aos_Odias do ms de__marc o 

de 19. 86  

- 

TERMO DE VISTA 

AosZXZXZZXZXZXZXZXdias do rns de ZXZXZXZXZXZXZYCZIZX 

de 19 ZXaço  estes autos com vista à Douta Procuradoria Regional do Trabalho. 

Do que, para constar, lavrei este termo. 

zxzxzxzxzxzxzxzxzxzxzxzxzxzxzxzzx 
J_ a- 

REMSSÂ 
Nesta1jdat. . rrkJo cte autos a 

4...................................... 
Emj  

c1f4 ?4a erena exa 

A.-sistc-n.to  Ct. da Seção is CIastBcaçâG 

1 
TRT 11.197 



4ECFBIME NT O 
quo , nest* data, recebi os 

atcs. 
asdia,_de ._._* i9 

-- 
elaine q)asccincelos tf?arrano 
Aesstents da Dretora da SCJ 

CONCLUSÃO 
Nesta data, faço conclusos cs pr sentes autos 

8.j 	r. Pre, dente. 

Bra(Iia, 4) de 	 de 19 C 

DirtJ db So rtr 	Jud jar a / 

Recebo o Agravo, ressalvado o seu 

posterior preparo. 

Forme-se o instrumento nos termos 

do art. "--.23 do CFC, pargraf o único. 

Intime-se o agravado para, ro pra 

zo legal, indicar peças. 

A seguir proceda-se ao cicu10 

dos emolumentos, intimando-se o agravante 

para efetuar o preparo, no prazo legal, sob 

pena de deserção. 

Concluida a formaço do Agravo, 

intime-se o agravado para responder no prazo 

legal. 

Voltem-me conclusos. 

Brasilia,/l de março de 1986. 

$ebastio i chado Filho 
Juiz Preside e do Tribunal 
Regional do rabalho da lO 

Regi o 
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P.J - J.T - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10 REGIZO 

R E M E S S A 

Ne6tI data, rsmU asts autos • 

GJ 

EmJ1/ o.3 /198 

•___________________________ 

Vasti Cordeiro da tJ,, 
/ 	 Secr.tarla Especaftzads 

o S. C. J. 

CPTIFICO que, nosfa data, recsU os p-esenfes autos 

Brasi .cl 	 do 19 

• 	 - - 	L 	i 
CtEo u 

CERTIDÃO 

C.rtifico q' nesta data, 

foi encat-milhado ao D 1 N para publicaçãO no 

D.J.u. 

L 1 	. 

CERTIDAO 
cERTIFICO que o respcVei 	d 

foi publicado no "D. J." O & F 1 O O Â J U S T 1 Ç 
A 

•_._ 	
L.. ( 

pyi C 1i3 	stes. O t...!.3 á 	C'u f. 

o- 

T.R.T. 1.1. 1365 



Ot 

JUNTADA 
Nesta data 1  faço junta da, aos pceentes Putos d 

,. 

 

eonarcjo j 1cacs 4(ac/do 
Aux. Trab. Jud . &TP 

TRT - lO• Reg 



all 

Fs,J. 

ppocuRçÃo 

OUTORCANTE.iiC BATISTA XAVTSB, b: ileio, aso, C:c 

rsiente e domiciliado rsta Capital 	Pua 142 	r2 

235 - Setor ç1arista. 

x 
x 

x 

OUTORGADOS: 	VICTOR GONÇALVES, brasileiro, casado, advogado, inscrito na O.A.B.-Go. 

sob o nP 913 e com o CPF nP 0028732611 /87, residente e domiciliado nesta 

capital. 

MARtLDA JUNGMANN GONÇALVES, brasileira, solteira, advogada, 

inscrita na O.A.B.-Go. sob o nP 3. 565 	e com CPF nP 305013001/63, 

residente e domiciliada nesta Capital. 

PODERES: 	 PARA O FORO EM GERAL e mais os da ressalva do artigo 38 do Código 

de Processo Civil, podendo também arrolar testemunhas, inquirir, fazer 

acordos, praticar todos os demais atos ao fiel cumprimento do presente 

mandato, interpor recursos de todo e qualquer pronunciamento ou sentenca, 

que tudo darei por firme e vaTioso, inclusive variar de ac5o, sacar FGTS em 

estabelecimento bancário, receber e endossar cheques nominais em nome 

do outorgante, fazer adjudico de bens, impugnar embargos à execuço e de 

terceiros, receber e dar quitaco, agir em conjunto ou separadamente e subs-

tabelecer com ou sem reserva de poderes e especialmente para oFerecer 

aco reclamtria contra BEG - BANCO DO ESTADO 	DE 

ooiÁs 3/A. 

- x— x — 

- 

	

/41 	
de agost ce 1.983. 

	

± 	 7~) 

 - 
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Is 
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eonay[o Neves 2f achado 
x. Trh. Jud - STP 
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F. 
(D 

CiLENTÏSSJJdo SOHOR DOUTOR JJJIZ FRESIDOIÇIE ID 	kt 
/ 	 - 

DO TRÃFÂLHO - 10 FEGJÃO. 

Too-  esO'-  - 

Acordão 2 439,/55 

J• À c 	si2r-a:c c 
Juí 

a 

_2 

craTTrni 

ecorrene(s):  

Recorrido (s: ry 	2 EIIDO  

O(s) 1correrte(s) no processo acima menciona- 

do, nos autos do Recurso Ordiriario, no cc co 

for_aio com o vonorasdo Icordo proferido, dele recorre(a), por 

ia de REOLRSO DEREVISTA, para o Coendo Tribunal Sunerior do 

Trabalho, com funJameno no ariigo 896, alíneas "a" e "b", da Con 

solidação das Leis do Trabalho. Admi r tido o recuso, rede(a) seja 

encaminhado i Insincia Surerior, com as razes anexas. 

Nesies Termos, 

1. Deferimeno 0  

Bras1ia, 16 de desashro de 98. 

-icdorr* 

CAL-GO n. 9:3. 

0FF. 	n. OO2.8.25-27. 



TR.T. 	PGtO 

CiiFRi 

0/. 

Xeomarc 
JUd - 

TRT - 10 



iucs e Lai an A o palavrn f i nal A 	a 

soes ore erane dii' ii os verham a sofrer. Ao pse L 	 :s 
, 	-''- 	 -, 	 - 	'-' 	o i_O, oAcOoO i'0C0 f 50 colose OCO: O 	 0O 3 Co art. 153,  

do CopptitAyTo Fecierol , ois umo ins7o I ora que soa ref0=604  

Finimcnie, sioa o Acícdao 	recorrido 

nus o 15(rE Lo es Ladu.ai 2'.] 08/82 foi editado no período proihit 

vo nrs - :jsLo no ai'o 9 2  da i:oj federal .918/82. 

1 rei mi u''oi' te, erre ontiro 92 	fl._ 

const.ucionoi, ror oirntsr contra a autonosia dos Estados p:ra 

deciin sobro assunto de ser -ç- ecriiar inLerense, ainda que em 

c'ÇLer trRnsiWric. Entretanto, mes:ro dosconsiderndo-re a  hi-

p6tese de inconstitucional iciode do ar Liso 92  da Lei 6.973/82, O 

amimar-se nesse disi-osi tivo o Acrdao recorrido foi proferido 

com violano de literal disposiço legal. 

O artco 0 9 enumera, de forma expiícit 

as fnrmas de Provinento no quadro das adini straçes estadsais 

e i'unic -Lpais que e nsiera vedadas e, portanto, nulas, se efeil 

vodas nos períodos ir,1edi oL'upnnte anterior e posterior Ns eleiço 

es. E como a cnncerso de estabilidade no emprego no 4 forma 

de provimento, mosmo porcne a eoiahiliaço pressupe a eistn 

cia prvia de servidor provido em cargo para que receba a bane-

fício, o disrosi.tivo legal citado no o arrola entre os atcs 

roilidos aos mdrinisrudores estaduais e municirajs nos rerío-

dos prc e pcs eleitorni o. 

certo que o Acrdo recorrido n-o co 

mete a Leresia jurídica de incluir a estobili dade entre as for-

aos de so'ovime: tc de pe2soal no serviço pblico. Mas faz pior 

ao confundi. r, rronositadamente ou no, nulidade de ato em razao 

de assim o declarar a lei (sri. 9P da Lei 6.978/82) com nuilra-

de «ue dnccrrer a de dvi o de finalidade, no Euarlando rela - 

ço relao ]ri co ou dw -ídica entre a proposioao e as coflC]11 - 

soes de sua deciso. t: ritrLar to, nco rai'ece injurioso supor que 

confusac tenha sido nropcn ital, jA que, contrariando o que a-
firma o sri. l do Deere Lo 2 .1C'B/$2, por ele mesmo citado e tre 

cri to, o Acrdo diz que a euiaU lidade foi "concedida a todos 

os servidores riS'uiicos do Estadoj inclusive os optantes do regi 

me cele tio t" Em rnimneiro lunar, c Decreto 2.108 no concede o 

-re'íoi o"inclusive ano cr -tntes do regime celetista", mas are-
nas s':s servidores regidos pela CLI e, depois, nao e;istor op-afl 

Les rolo reFime ce]eiista, ja que a legislaçao trabalhista o-

brir-nicni aroente ri norma arlicada aos contratos celebrados entre 

os servidores da adminis.traoi'cbljco0 

6. 	 Ao cunf'ndir fatos inconfnndíveis, o A- 

crdao recorrido cometeu vic-10050 de literal disposiçao de lei, 

C oRfurme MAER o mestre Carlos EaXimil iano: 
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3 	
A 

meço e invoca outra que mao a disciplina; ou comte 

erro f] Traria, manifesto, de interpretaço; qu -uro 

contraria tese, o principio que a norma vigente ex-

prime; ou ifaz invocag7o desapropriada ou insincero c 
- postr]do ieremI.tria; enfim, quando se orienta tor 

U113 preceito ino.rlicve1 h espcie vertente em ver de 

Claramen fie adeo ndo".(ÇOrTefltriOS A Constituiçao 7r5 
sueira, 1946, rg. 354). 

i evidente oue o AcSrdao recorrf do ju2. 

eu con Lra a leira da lei, quer dizer, contra literal áin osi-

ço de lei, ao invocar reuna que no se refere 1 estabiUdade 
o artigo 99  da Lei 6.978/32, que diz respeito ao t'rovirentO de 

caros; o que assim procedendo cometeu erro flagrante, manifes-

to de interpretaço, teiu3o que recorrer a deliberada confusso 

no tentar justificar a invccaço; e oue, dessa mareira, acabou 

por fazer invecaço deoaproprada e insincera de pos tola perem 

trio, atribuindo nulidade a ato que mao e nulo, pois nao imola 

ido entre aciueles para os onais o artigo 99 conina essa penou-

dade; enfim, orientando_se por um preceito, o da Lei 6.97/B2 , 

insJicve1 ? esçci e vertente, em vez de buscar outro clararnen 

te adequado 	questo em julgamento. 

Diojrte do exposto, pedem os recorrentes 
sea o seu recurso conhecido e urovido rara julgar procedente o 
iecnrso Crdinrio, com o recombecimento de seu direito estabi 

lidade e a sua corseluente reiniegraçao, como pedido na inicia]. 

Frdi-5 de dezembro 6e-iL95 

Fr jK1  
C.A.F.-Go nQ E3___ CP? fl9;2O72!T_C7 
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CERTIDÃO 
Certifico que foxam por mim 

numeradas as fls,/6 
• 

• 	dos presentsc auto 

Brasía, CK.... Ole 

£eeonor 	eves OfocIiad' 
Aux. Trb. Jud • STP 

TRT - 13 

CERTIDÃO 
Certifico que, nesta data, e 7 	• c,4. 
foi encaminhado ao DItÍ para pubJicaçâo no 
D1J,LJ, 

CiRTIDAO 
ÇTFO qu9 o ras: v 	despacho de fis. ..... 

ti pub1cado no "D.J." OtÁfliO DA JUSTIÇA 

diaj.....de' __do 
 

para ciência das partes. O rofrido é 	rddo. Dou fê. 

Ob s .: ..../U ................................. 

BrasIlia ...... ...... de ........................de 19.7 .L 

T.R.T.  - ---.--..-........-...-..  ..13E5 
do 

S.cretáiio do Tdbun&I Pene 



CERTI1CO que, 

	

decrrou o Q.(c' 	 dias, 

•:. 

&la;ige LinclalO 	 ... 
Assisicnte Admlnlsfratly* 

CERTJDÃO 
Certifico, rara os devidos f. que os cmolumento 
'eferentes aos tra.kd 	fls. 1 2- 

	

, 	. .: 	.. 	autentica- 

	

ões, foram por rri 	. . 	........ o num total de 
ao vaor 

de ........................... 

CI\SL 	f 	 . 

BrasiliaLde 	 de 19 

	

[Íy 	
ltv.fff 

Ass. Cheio do Setor de (áIcutos do Se9undO Grau 

CERTIDfÓ 

erti9co que, nesta data, 

i encaminhado ao D 1 N para publicaQão flO 

).J.U. 

Brasília,  

EdaWe-f'ijTacrnco Filho 
Auxiliar do Traba:ho Judiciário 

CERTIDAÔ 
19 

D . J.DFJ D. JJST1Ç4 a Intimação 
do Á4..k irif  

	

, 	1. 	° r 	.•' 	cusas coi- 
à í'•. 	. 	 C ......... 
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i9e 	 7ánF 
Lh.I. do Setoz de Reprografi. 
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Processo n9. AI-121/86 

BANCO DO ESTADO DE GOlAS S/A, via de seu 

advogado abaixo assinado, nos autos do 

AGRAVO DE INSTRUMENTO interposto por ANTO 

NIO BATISTA XAVIER,vem apresentar suas contra-razoés dizendo o seguin 

te: 

Correto foi o despacho agravado proferi 

do no RO- 2110/84, posto que o Recurso de Revista no provou os pressu 

postos de sua admissibilidade. 

Ao negar pr»vimento ao RO- 2110/84, 	o 

Egrégio 109. Tribunal Regional do Trabalho, mais uma vez, decidiu corre 

tamente, visto que a estabilidade concedida tem fulcro numa Assembleia 

que cumpriu determinação do seu sacio majoritrio expressada através 

do Decreto 	Estadual 2.108/82, de 04.11.82, j5 considerado inconstitu- 

cional. Esse Decreto Estadual n9. 2.108/82, foi 	anulado pelo Decreto' 

n9. 2.199/83 de 18.03.83, por infringncia s disposiços dos artigos 

89. item XVII alTnea 'B' e 165 item XIII da Constituição Federal, por-

tanto gerando efeitos ex tunc, conforme v-se da St1mula n9.473 do STF. 

verbi 5: 

COR.04 	(210 x 300mm) 	100 x 1 	BEG - DIVISAO DE GRÁFICA 

A administraçou pode anular seus prpri- 

os atos, quando eivados de v9cios que os tor 

nam ilegais, porque deles no se originam 

direitos ; ou revoga-los, por motivos de con 

venincia ou 	oportunidade, respeitados 	os 

direitos adqui ri dos e ressalvados em todos 

os casos, a apreciação judiciaP. 

O grifo 	nosso) 



Termos 	em que, 

de Maio 

cinoéncfo O1k'elra Ceide1r. 
OAB-DF 2276 OAB-GO 37764k 

CPF 010.75.341-87 

A. Deferimen 

/— 

/Br4D

F,tW 

BEG 	 SEDE PÇA. BANDEIRANTE n 546 - 

A estabilidade pretendida infringe, também, a Lei Federal 

6.978, de 19.01.82. 

3-Por outro lado, o Recurso de Revista refere-se 

a outros acordãos, sem contudo, satisfazer as exigncias expressas no 

enunciado n9. 38 do TST, verbis: 

"Para comprovaç.o da divergncia justificadora do 

recurso 6 necessrio que o recorrente junte certidão' 

ou documento equivalente, do acõrdo paradigma ou faça 

transcrição do trecho pertinente 5 hipótese, indicando 

sua origem e esclarecendo a fonte da publicação, isto' 

, 	rgo oficial ou repertErio idErneo de jurisprudn- 

c i a. 

4- Desse modo o Recurso de Revista no poderia 

ser admitido, certo - portanto, o despacho ora agravado. 

Ante o exposto, deve a decisão agravada ser manti 

da e espera seja negado provimento ao presente recurso,por parte do Tri 

bunal Superior do Trabalho, com o que estar5 confirmado as justas deci 

soas proferidas. 

Requer, ainda, juntada do substabelecimento anexo. 

COR 04 	(210 x 300 mm) 	00 x 1 	BEG - DIVISÃO DE GRÁFICA 
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ADVOGADO 	 , 	''•::s 
!NSC. OAD-130 338 - CAtT. N. 273 CPF 002473211 	 - 

/ 
Ruo 2 n. 230 - Sota 802 - diítcIo Carlos Chaçõ - Centro - Fon. 223-1176 

GOIÁNIA - C,OIAS 

L/ 

: 

JOE i7d!2 21212), brrL1circ', car:do, co' cci 

rIfIcjo no iprco acir, co:. rcncs c ijiir, 

t'üo1ccc n: pcooc'. do dr. TGCI2 22. OiV2I 	2 

lr:ioIc 	cc'cdo, 	voco, tscrto n O.-2I' rob íiro 

2.276, C22-Oi37$531/S7, co ccrit6rio no 2025 . 507v I2 

cc' 2, Lor 15/17, c: 2rríIi-72, or poercr b c1':.ri: rd 

judici 	 7 Tj 	 e 52, d Lei  

dor 	lo 1.C2 2.' IAI.2 22 2 	5/, con2c':e i:rr rcn 

co:c::ce .o Frocerno.I0-JD/84, er2 auo (c'o) TcorrccC 

A2TOITIC' EATISTL XJVIEPL. 

Gcinia. 10 de a'brii de 1985 

L 

E )'? 	 f6 

L. 

A1 

'e 

17 
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au03 ao Sr. 
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VlSecrt.0 JÏ 1 rLia 

Marta Goreti Sobrera de Oftveí 

Ass. Chefe 	 ecursoe e VistS 

o  

........ . 

ID. 	u:EIo a .nDr.snoo lo lobo 

?oib:ooai 	erior 6o ro;hbo. 

Co aolos 	DiiDD0OODIS 
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11ESSA 

Nesta d..a 	
autoS a 

Ci 

• 	: 	Q 

t ro co 

	

60lt21lge 	ff7(lÔ$O 

	

A"isient e 	rn!nistrtívo 

RECEBIMENTO 
CERT fiCO que, nesta data, recebi os 

pres;o 21OS. 

Bras, 	 de 1916_ 

- ...... . 
4UUSt' c5ohhá 	raflC 

REMESSA 
Nesta data, remeto estes autos ao 

Em, 	 1 198 

U*J11S€.' 



TERMO DE AUTUAÇÃO E REVISÃO DE FOLHAS 

Aos diasdomêsde ............... ......... ... . ..................... de 

19 1.. ..... autuei o presente Agravo de Instrumento, o qual tomou o n 0............. 

contendo ......... folhas, todas numeradas. 

,(~ . ..................... 

R E M E S S A 

Aos ............. /O.Z ....... dias do mês de ....................... .. .... ..   ............... de 

1 9 ............ . faço remessa destes autos ao Sr. Procurador Geral da Justiça do Trabalho. 

Do que, para constar, lavrei este termo. .... 

a 

Termo de Autuaço de Agravo TST - 1.1.085 	 Gráfica . TST 



SFRVIC  PUBLICO 

CertIk0 
quc o Dr. prççuradot GcraI em 

.Ud1 

inda Pública dY{ Ij 	
, di stribUiU o presefltC 

proCCSSO O Procutldot 
VALTER OTAV 

Em 

c$ds de 	UEt Coa 
Dir. da DDJ - Sub3t' 

1 

á 



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

PROCURADORI A GERAL DA JU STI ÇA DO TRABALHO 

TST/AI/3636/86.2 	 lO REGIÃO 

AGRAVANTE: ANTÔNI O BATI STA XAVI ER 

AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DE GoIÁs S/A - BEG 

P A R E C E R 

Agravo de Instrumento interposto pelo reclamante con-

tra o r. despacho (fl. 22) deneqatrio da revista. 

Tempestivo, preparado, devidamente instrumentado. 

Contrarninutado (fls. 27-8). 

No mérito, a revista está desfundamentada nos precisos 

termos do r. despacho agravado que adotamos. 

Diante do exposto, opinamos pelo conhecimento e no 

provimento do agravo. 

É o parecer. 

Brasilia, 13 de junho de 1986. 

Valter Otaviano da Costa Ferreira 
PROCURADOR DO TRABALHO- 1 CATEG. 

i bs s 



o 	 Liço rsd destes duto5 . 

Cokndo Tr 	 Tr aho. 

• r2  /' 
Cm 

Diretor d O.D.J .  
5eli de 'ouza Coote 

Dir. d 	JJ - Subst. 



33 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 	

-~;E 

TERMO DE APRESENTAÇÃO 

Exmo. Sr. Ministro - Presidente 

Apresento a V. Exa., para distribuição, estes autos de 4% 
Em....3.O..de............... Q.U.T.!J.B.RO.......... de 

DISTRIBUIÇÃO 

Sorteado Relator o Exmo. Sr. Ministro 	. ....................................................................................... 

Em ..............de................................................de 19................ 

/ Ministro Presidente 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Sr. Relator. 

Em.de........................ ....... ............ 

S e ^cr e t 6 r i o 

'7 íi de 19 v. ........... 

VISTO 

Em .... ...a'... de.......... de 

4/ 
Relator 

Impresso para resumo de autos - TST - 1.1.100 	 Gráfica 	TST 
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.....----- 	............................................ 

\ 

............................................................................ 

.. ................................................................................................................................................................................ 

, 	 PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

PROCESSO AI 3636/86.2 

CERTIFICO que, na sessão realizada nesta data, sob a presidência do Snr, Ministro 

Presidente,..... MEL.. 

Eliana Traverso 
com a presença do representante da Procuradoria Geral, dr. ..... ...  ................ .....  ........... ...  ............. ........... ...................... 

Calegari 
...................................... 	e 	dos 	senhores Ministros ...... .. ............... .................. ......... 

Jo..Wa...., ...................................................., 	 o- .......... .............................. ......... 

Américo de Souza 

resolveu a .......... . i,.a . Turma do Tribunal Superior do Trabalho....,.... unan.iraemente. 1....não 

conhecer do agravo. 
....................................................................................................................................................... 

A gravante: ANTÔNIO BATISTA XAVIER 

Agravado: BANCO DO ESTADO DE GOIÁS S/A - BEG. 

Terceiro interessado: 

Certifico e dou fé 

Sala de Sessões, 18 de dezembro de 16 

AapjQ 

1 Certido de Julgamento T.S.T. - 1.1.075 - A 

OS 	
Grdf o  -T ST 



P. J. - J. T. - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

R E M E S S A 

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao S.A., para 

os fins de direito. 

Em ...I....L 	.. i.... 

ç/D R R 

R E M E S S A 

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao Gab. do Sr. 

Ministro 

S .A. ...... /. 	..../..J,  .....,... 	........ 

----------------  ------- 	L\0 
Ç\ 

SERVIDOR 

R E M E S S A 

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao S.A., para 

os fins de direito. 

G.M 

SERVIDOR 

Gráfica - TST 



JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR 00 TRABALHO 

ACÓRDÃO 	 PROC. N9 TST-AI-3636/86.2 

(Ac. 14 T-04687/86) 

JW/gmq 

Agravo de Instrumento a que 
não se conhece, porque deficieri 
temente instruído. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de 	A 

gravo de Instrumento N9 TST-AI-3636/86.2 , em que é Agravante 

ANTÔNIO BATISTA XAVIER e Agravado BANCO DO ESTADO DE GOIÁS S/A-

BEG. 

to 

110-1  

Despacho denegatório, às fls. 22, sob fundamento 

de que não caracterizados os pressupostos do Artigo 896, da CLT. 

Agravo sustentando que a revista preenche as con 

dições de admissibilidade. 

Contraminuta às fls. 27/28. 

- 	 A douta Procuradoria-Geral é pelo improvimento do 

agravo, às fis. 32. 

Ë o relatório. 

VOTO 

O agravo apresenta-se deficientemente instruído, 

por culpa do próprio agravante, que não requereu o translado 

de peça essencial, ou seja, acórdão regional, impossibilitando, 

assim, o confronto com as razões de revista e o despacho recor 

rido, de cujo desacerto não é possível dizer-se, face à omis 

são verificada. 

Assim é que, NÃO CONHEÇO do agravo, porque defici 

enternente instruído. 

ISTO POSTO 

ACORDAM os Ministros da 1 Turma do Tribunal Supe 

Papel de acórdão - T.ST. - 1.1.007 	 Gráfica 	IST 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

PROC. N9 TST-AI-3636186.2 

ISTO POSTO 

ACORDAM os Ministros da 1 Turma do Tribunal Supe 

nor do Trabalho, unanimemente , não conhecer do agravo. 

Brasília, 18 de dezembro de 1986. 

021 

LZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO 

esidente no 
impedimento e 
ventual do e 
fetivo. 

to 

JOÃO W GNE 
	 61., 

Ciente: 

/7ELIANA TRAVERSO CALEGARI 

Relator 

Procuradora 

TST-1.1.332 	1 
Gráfica - TST 



P. J.— J.T- TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 	
/ 

/ 
PUBLIGAÇÍO 

Ac. 	 (6 	Proc.°i-33 	 -tce 

Aos 
	

dias do ms de 	 e 

em pubIiauduncio PresududaIo Exmo Sr Min4o 
Vill 

f o i 	 adW 
	

que 

Sec retrio , lavrei este termo. 

PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO DA JUSTIÇA 

Certifico que a conclus6o do ac6rd6o f o i publicada no 

"Di6rio da Justiça" do dia 2Í 	de )trLJW 	1924-

O r e f e r i d o é verdade e dou fé. Secretaria do Tribunal 

Superior do Trabalho,_c 	de 	 de 19' 

Eu 

lavrei a presente. E eu_________ 
Maria Bárbara B. /veir: 

Diretor de Serviço, o subscrevi. 

& 

L 

Transmita-se à Secretaria 

Emc/ (jc/ fl 

VAB 
Direto'dTviço,-d )e Ac6rdcios 

REM ESSA 

AoS.C.para certificar se foi interposto recurso 

da deciscío de fls.!2Ot2 

BrasIia'_de 	 ____de 19 

Li 
S EC R E T A RI O 

IM 

1 mpreSsO ter,o de pubhaçdo r ST - 1.1.060 
	

Grá 1 ia - T 5 T 



u 

Recebido hoje 

rli 	e Remessa 
Certifico que, até esta data, nãe Nt IflW' 

posto quaiquer recurso, pos, isso que fa 	em- 

sa dos autos ao TRT 	 rewao e, pata 

constaP, 'avro este ternío 

T. 
 S. 	 17j19 ,Z 

Uirotot 'j' Is. c. P. 

RECEBMT0 
O E R T I F O O que, ns data, recebi os 

preeiteS auO3. 

1 oão Caros 	es conte 
Ch; do Setor cl 

REMESSA 
Nesta data, rmstO estes 

autOS & 

.c................. .................. 
 

Em 	jLJ 

r2os £cps 	o,te 

C$.) do 	° 



P.J — J.T — TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10 REGIO 

RECEBIMENTO 
- TFCO q& 	ta data, ri os 

p: esrtOS aut..s. 

.......

de l9L 

-.. 
Vasfl Ccrch'-' dQ ?'a,i 

Secret$*ESP K1314*49  
1) s:CIJ. 

REMESSA 
Nesa data, remeto estes autos 

J.ÇL 	.. u. 
Em' 0 jJ,i98 

.9Iái C/(:!glJtc *abbci '5rance, 
Secretario oj Diretor da 

Coodeiiaç4 iiudicjarja 

PIAR 1987, 

— 3oIá. 

T.R.T. 1.1. 1365 



cocLUSAO 
IN-mts data, fç: co1uE 	03 

sss, ao St. 

2 J h I7 

jIOIT'j7W. ÂRIA 

Jo4Cirilo Corra 
ASSISTENTE DO D1RTT)R DE SFCaETABZ* 

19 JCJ - GOUN1À - GO 

(D 	 - 

C 	cwJr. Ç \o, c 

1 	
o 

p 

 



PODER JUDICiRIQ 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 109 REGIZO 

____JUNTA DE CONCILIAÇZ.O E JULGAMENTO DE_fl 

ENDERÇO 

NOT. INT. N 	EM  

PROCESSO N  

RECTE.:  

REcDO.: 

Pela prêsente, fica V.S9, 	 para o (s) fim (ns) pre 

visto (s) no (s) item (?i) 
	

oboi: 

01 - Comparecer b audi.ncic des,gnado poro o dia___.de 	__________ de 	1S 

horas e   	_____ 	minutos. 

4 	 02 Prestar depoimento 	pessoal 	no dia e hora acima, sob pena de confiss&. 

03 - Prestar depoimento, 	como testemunha, no dia e hora acima. 

04 - Tomar 	ciêncIa da decso constante da cdpio onea. 

05 - Tomar 	clncia do despacho constante da co'pio oneo. 

06 - Contra-arrazoar recurso do (a)  

07- Impugnar embargos 	exeeuço. 

08 - Contestar os embargos de terceiro autuados sob o N  

09 - Recolher as (os) 	______________________ 	________ no valor de Cr$ 

1 O - Prestar, como 	Perito, o compromisso legal, em_(  	) 	 dias 

ii 	- Prestar como 	Assistente, o 	compromisso legal, em( 	 _) 	dias. 

12 -• Comparecer a audincia 	inaugural, no dia e hora acima, 	quando 	V. S2. 	poderd 	opresentdr suo defesa 

(ort, 846 do C.LT. ), com 	os provas que 	julgar necess6rlas 	( arts. 821 e 845 da C.L.T. ), 	devendo 

V. S 	. 	 estar presente, 	independentemente 	do comparecimento de seu representante, sendo-lhe focuit 

do designar preposto, 	na formo prevista 	no porgrafo 	j2  do artigo 843 consolidado. O n& 	campo 

recimento de 	V. S. 	iportar 	na 	apIlcoço do pena de revelia e confiss& 	quanto a iofria de fato. 

• 	 e.;::;.' 	-c.r ?H 	rLe: 

-• 	-;.. 	. 	 . 	 . 	 ' 	 .. 	 . 	 ' 

r ' . / 37  , 	_L1J.) 

2" TAIITTT 	T.0 -. 

AV GCI :, C>OC /305—Oentro 

- 	 CERTIFICO que o presente s 

pediente foi encaminhado 	ao 

destinot6rlo, via p os t a 1, 

em '- / 	/f- 	feira 

t 	 Secretaria 

IRT i.Lt355 
	

Raquel 	". Yrl ri':. 
Oil 
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INT.2839/7 

BEG-BANOO DO E3TAIX) D? C-OIP 3/P 

PRAÇA DO :3Ir, 546-entro 

wrrcrn A 


